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SECRETARIA DE HABITAÇÃO
───────────────────────────────────

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

O Departamento de Regularização Fundiária da Secretaria 
de Habitação do Município de Caraguatatuba, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o que dispõe o art. 31, §5º da 
Lei Federal nº 13465/2017 e Lei Municipal nº 2337/2017, 
NOTIFICA os proprietários atingidos e confrontantes abaixo 
relacionados e terceiros interessados, que o Poder Público 
Municipal está realizando processo de REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL E ESPECÍFICO 
do núcleo denominado “JARDIM SAMAMBAIA”, no 
bairro Tinga, neste município. Este acontece por intermédio 
do processo interno nº 15708/2025 e inclui os seguintes 
logradouros: Rua João Jacinto da Silva e Jorge Leite Vieira. 

Matrícula/Transcrição Proprietários Atingidos 

Matrícula 9366
Ary José Caramori 

Nitsa Gerber Caramoni

Matrícula 9367
Edney Forlano 

Fabiana Sciole de Assis Forlano

Matrícula 9368
Laureano de Siqueira Filho 

Maria Cecilia de Almeida e Siqueira

Matrícula 9369

Nair Siqueira Dias
Bernardino Lourenço Neto

Yoko Lourenço
Lucinda Maria Lourenço

Stela Aparecida Lourenço ou Stela Aparecida Lourenço 
Birman

Lucia Lourenço de Araújo Santos
Mário Pereira de Araújo Santos

Silvia Lourenço
Matrícula/Transcrição Proprietários Atingidos e Confrontantes

Transcrição 1389 
Espólio de Claudio Novais ou Espólio de Claudio NovaesTranscrição 5488

São Sebastião

Matrícula 9364

Alice Kovachich de Oliveira
Angela Kovachich de Oliveira Reis

Alessandro dos Reis
Jefferson Kovachich de Oliveira

Iara Maria de Assis Oliveira
James Cleber Kovachich de Oliveira

Matrícula/Transcrição Proprietários Confrontantes

Matrícula 2260
Wilson Tomazini 

Maria Aparecida de Souza Sobrinho Tomazini

Matrícula/Transcrição Proprietários Confrontantes

Matrícula 2474

Flavia Sirlene de Lima Santos 
Carlos Alberto Góes Santos

Usufrutuária
Alderiva Francisca de Lima

Matrícula 9352
Luiz Carlos Marchi 

Evanice Guimarães de Almeida Marchi

Matrícula 9361
 Espólio de Luiz Antonio da Silva Paiva

Laura Rita Favero Paiva
Eliseo Innocente Fregonese

Matrícula 9361 Wilma Fonseca Fregonese

Matrícula 9362
Simões Francisco de Aguiar 

Neide Bronetti de Aguiar
Julieta Bernadete de Aguiar

Matrícula 9363 Espólio de Mário Di Iorio

Matrícula 13795

Banco Santander S/A 
Fiduciantes 

Adriane da Silva Martins
Adoniram Fernandes Lopes

Matrícula 32549 Teresa Teixeira Gama

Matrícula 37850
Adriana Curty da Silva Faria 

Mário Sérgio de Faria
Matrícula 37851 Jackelma Katia Neres dos Santos
Matrícula 39991 Thais Baptista Bueno Ribeiro

Matrícula 48784
Ernesto Lázaro Fonseca 

Cristiane Marques Veloso Fonseca

Portanto ficam notificados os proprietários, ocupantes e 
terceiros interessados para que, querendo, no prazo de 30 
(trinta) dias contados a partir da data de publicação do 
presente, apresentem neste departamento, IMPUGNAÇÃO 
ao procedimento de regularização fundiária, conforme lhes é 
facultado pelo art. 31, §6º da Lei nº 13465/2017.
A ausência de manifestação dos indicados referidos nos §1º 
e §4º deste artigo será interpretada como concordância com 
processo de regularização. 
Em atendimento ao § 2º do art. 20 segue desenho simplificado 
do perímetro:

http://www.caraguatatuba.sp.gov.br
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Caraguatatuba, 06 de maio de 2025. 

Rosa de Fátima Rangel França
Secretária Municipal de Habitação

───────────────────────────────────
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, 

AGRICULTURA E PESCA
───────────────────────────────────
EDITAL DE CONVOCAÇÃO (PRORROGAÇÃO) 
PARA REALIZAÇÃO DA ELEIÇÃO DE 
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
ORGANIZADA RELACIONADOS COM A PROTEÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA 
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO PARQUE 
NATURAL MUNICIPAL DO JUQUERIQUERÊ

PRORROGAÇÃO Nº 001

O CONSELHO GESTOR DO PARQUE NATURAL 
MUNICIPAL DO JUQUERIQUERÊ, neste ato representado 
por seu Presidente, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no Decreto Municipal nº 047/2012, 
que cria o Parque Natural Municipal do Juqueriquerê e Decreto 
Municipal 700/2017, que institui o Conselho Gestor do PNMJ, 
pelo presente Edital FAZ SABER a todos os interessados, 
“considerando o baixo número de inscritos para as categorias 
ligadas ao meio ambiente e educação ambiental constatado 
até a presente data, e ainda, em face da necessidade de 
ampliar a divulgação do processo eleitoral para a composição 
do Conselho Gestor do Parque Estadual do Juqueriquerê, 
especialmente junto às comunidades locais e aos segmentos 
da sociedade civil organizada, e com o objetivo de garantir 
a mais ampla participação e o controle social na gestão 
do Parque, visando garantir a representatividade e a 
legitimidade do Conselho Gestor do Parque Municipal do 
Juqueriquerê, torna-se necessária a prorrogação do prazo 
de inscrição, a fim de possibilitar a participação de um 
maior número de interessados e assegurar a diversidade de 
perspectivas no processo de gestão do Parque”, torna pública 
a PRORROGAÇÃO do prazo de inscrição para o processo de 
eleição dos membros do Conselho Gestor do Parque Estadual 
do Juqueriquerê, conforme Edital publicado em 17/04/2025 no 
Diário Oficial do Município de Caraguatatuba – edição 1567, 
observando as seguintes disposições:

1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto a prorrogação do 
prazo para inscrição de candidatos a membros do Conselho 
Gestor do Parque Estadual do Juqueriquerê, na categoria de 
representantes da Sociedade Civil Organizada.

2. DO NOVO CRONOGRAMA
Ficam alteradas as seguintes datas do cronograma original:

DATAS ATIVIDADES HORÁRIO

08/05/2025 à 
23/05/2025

Inscrições Associações ou Entidades ligadas 
à proteção, conservação e educação ambiental 
(Titular e Suplente)

Das 12:00h do dia 
22/04/2025 às 23:59h 

do dia 05/05/2025
24/05/2025 à 
01/06/2025 Avaliação da documentação apresentada -

02/06/2025 Divulgação do deferimento ou indeferimento 
das inscrições no Diário Oficial do Município*. 12:00h às 17:00h

03/06/2025 à 
09/06/2025

Prazo para interposição de recurso ao resultado 
das inscrições. 09:00h às 16:30h

10/06/2025 à 
16/06/2025 Apreciação dos recursos. -

17/06/2025 Divulgação da lista final de candidaturas aptas 
a concorrer Até as 17:00h

19/06/2025 Eleição. 09:00h às 16:00h
19/06/2025 Apuração dos resultados. 16:00h às 17:00h
20/06/2025 Publicação dos resultados no Diário Oficial*. 12:00h às 17:00h

21/06/2025 à 
27/06/2025

Prazo para interposição de recurso ao resultado 
das eleições. 09:00h às 16:30h

28/06/2025 à 
02/07/2025 Apreciação dos recursos. -

03/07/2025 Divulgação do resultado final no Diário 
Oficial*. Até as 17:00h

* - Link para o Diário Oficial do Município:
https://www.caraguatatuba.sp.gov.br/pmc/category/diario-
oficial/

3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. As inscrições serão realizadas das 12:00h do dia 08/05/2025 
às 23:59h do dia 23/05/2025, através do e-mail meioambiente@
caraguatatuba.sp.gov.br, mediante preenchimento e 
encaminhamento de ficha de inscrição (anexo I), acompanhada 
da documentação prevista neste edital, conforme a vaga a ser 
concorrida, que será conferida e analisada por servidor da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca, 
conforme abaixo especificado: 

3.2. VAGAS PARA REPRESENTANTES DAS ASSOCIAÇÕES 
OU ENTIDADES RELACIONADAS À PROTEÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
As Associações ou Entidades deverão estar legalmente 
constituídas e em regular funcionamento, exercer atividades 
relacionadas à proteção, conservação e educação ambiental, 
indicar seus candidatos às vagas de titular e suplente e realizar 
a inscrição dentro do prazo estabelecido, encaminhando a 
seguinte documentação:
• RG, CPF e comprovante de endereço dos candidatos indicados 
como titular e suplente;
• Contrato Social e/ou Estatuto Social, devidamente registrado 
em Cartório;
• Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) ativo, atualizado e regular;
• Ata de constituição da atual Diretoria;
• Ata da reunião em que se deram as escolhas dos representantes 
da entidade, titular e suplente, para concorrerem à eleição junto 
ao Conselho;
• Comprovação de que a Associação ou Entidade realiza 
ou já realizou trabalhos ou atividades ligadas à proteção, 
conservação e educação ambiental, demonstrando que estas 
atividades constam em seu Contrato Social ou Estatuto e, 
apresentando documentos exemplificativos das atividades já 
realizadas, não sendo aceitas atividades e trabalhos executados 
individualmente por seus membros e que não tenham relação 
direta com a atuação da Entidade ou Associação;

3.3. Não serão consideradas as inscrições realizadas com 
documentos faltantes ou preenchimento inadequado ou 
parcial das fichas de inscrição, tampouco de Associações ou 
Entidades que estejam irregulares ou não comprovem a relação 
à proteção, conservação e educação ambiental 

3.4. Os documentos necessários para a inscrição permanecem 
os mesmos, conforme especificado no item [Número do Item] 
do Edital nº [Número do Edital Original].

4. DEMAIS DISPOSIÇÕES
4.1. Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital 
de origem, que não conflitarem com o presente Edital de 
Prorrogação.
4.2. É de inteira responsabilidade dos interessados o 
acompanhamento de todas as etapas do processo eleitoral, 
por meio dos canais de comunicação oficiais da Prefeitura 
Municipal de Caraguatatuba.

5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS
5.1. Informações e esclarecimentos adicionais poderão ser 
obtidos através do telefone (12) 3897-2530 ou do e-mail 
meioambiente@caraguatatuba.sp.gov.br
5.2. A eleição será realizada na sede da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca, localizada à Rua 
Santos Dumont, nº 502, Centro, Caraguatatuba/SP, com início 
às 09:00 horas, com a verificação da urna e colocação do lacre, 
procedimento que poderá ser acompanhado por qualquer 
interessado, seguido da votação, a qual será realizada através 

https://www.caraguatatuba.sp.gov.br/pmc/category/diario-oficial/
https://www.caraguatatuba.sp.gov.br/pmc/category/diario-oficial/
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de cédulas contendo o nome dos candidatos habilitados na fase 
de inscrição, seguido de um campo apropriado para marcação 
dos candidatos escolhidos;
5.3. As demais regras do edital de origem quanto aos 
procedimentos e formas de eleição permanecem.

Caraguatatuba, 06 de maio de 2.025.

AURACY MANSANO FILHO
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Agricultura e Pesca

ANEXO I

FICHA DE INSCRIÇÃO

Ilmo. Sr. Presidente do Conselho Gestor do PNMJ;

Vimos pelo presente mui respeitosamente, solicitar a inscrição 
abaixo de nossa ENTIDADE/ASSOCIAÇÃO para concorrermos 
à uma vaga ou mais como representantes da sociedade Civil 
Organizada junto ao Conselho Gestor do Parque Natural 
Municipal do Juqueriquerê.

Em anexo, segue documentação conforme edital específico de 
convocação.

ASSOCIAÇÃO/ ENTIDADE:  ________________________

REPRESENTANTES PARA:

TITULAR: _____________________ RG _______________

SUPLENTE: ____________________ RG _______________

CARAGUATATUBA, ____ DE _____________ DE 2025.

_______________________________
ASS. REPRESENTANTE LEGAL

───────────────────────────────────
LICITAÇÕES E CONTRATOS

───────────────────────────────────
ATO RATIFICATÓRIO - Processo Interno nº 13.280/2025 
– Processo de Compra nº 263/2025 - Dispensa de Licitação nº 
221/2025
Em vista no que consta no Parecer Jurídico exarado pela 
Procuradoria Jurídica Municipal, bem como o despacho 
proferido pelo Secretário Municipal de Obras Públicas, que 
acolho na íntegra, RATIFICO a Dispensa de Licitação para 
a contratação emergencial da empresa EF SERVIÇOS E 
NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.765.607/0001-
11 para executar os serviços de infraestrutura na ponte em 
tabuleiro de madeiras com fornecimento de materiais, mão de 
obra e equipamentos, situada na Rua José Vicente dos Santos 
– bairro Massaguaçú, no valor global de R$ 26.970,81 em 
conformidade com o artigo nº 75, inciso VIII da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e nos termos e condições constantes dos autos.
Caraguatatuba/SP, 06 de maio de 2025 - MATEUS VENEZIANI 
DA SILVA - PREFEITO MUNICIPAL.
───────────────────────────────────
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N.º 53/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
221/2025 - PROCESSO COMPRA Nº 263/2025 - PROCESSO 
INTERNO N.º 13.280/2025 - Objeto: serviços de infraestrutura 
na ponte em tabuleiro de madeiras com fornecimento de 
materiais, mão de obra e equipamentos – bairro Massaguaçú - 
Contratada:  EF SERVIÇOS E NEGOCIOS LTDA - CNPJ nº 
33.765.607/0001-11 -  valor global de R$ 26.970,81 - prazo: 15 
dias - Assinatura: 06.05.2025.
MATEUS VENEZIANI DA SILVA 
Prefeito Municipal.
───────────────────────────────────
EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 

LICITAÇÃO
PI Nº 338/2025 – CP Nº 03/2025 – PC Nº 306/2025
MATEUS VENEZIANI DA SILVA, Prefeito do Município 
de Caraguatatuba, no uso de suas atribuições legais, torna 
público;
CONSIDERANDO que é do interesse e para benefício 
da população do Município de Caraguatatuba e do usuário 
local, especialmente daqueles que utilizam serviços públicos 
funerários, foi decidido execução indireta dos serviços 
públicos funerários pela via da concessão a terceiros, por 
meio do instrumento de licitação, em conformidade com a 
legislação federal, bem como com a Lei Municipal nº 93, de 18 
de novembro de 2022, por ser a solução que melhor atende ao 
interesse público, a legalidade e a conveniência e oportunidade 
administrativa;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão 
da prestação de serviços públicos e a Lei Federal nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação 
e contratação para a Administração Pública, que devem 
ser observadas para a realização da concessão dos serviços 
funerários;
CONSIDERANDO o teor da Lei Municipal nº 93, de 
18 de novembro de 2022, que dispõe sobre a concessão e 
normatização dos serviços funerários no âmbito do Município 
de Caraguatatuba, estabelecendo critérios para sua operação 
por terceiros, nos termos das legislações municipais, estaduais 
e federais aplicáveis;
CONSIDERANDO que a medida se justifica pela necessidade 
de otimizar os recursos públicos, permitindo que a gestão 
municipal concentre esforços em outras áreas prioritárias, ao 
mesmo tempo em que assegura o cumprimento das normativas 
legais que regulam a prestação de serviços funerários no 
município;
CONSIDERANDO que os serviços funerários são prestados 
em um momento delicado, experiência humana profundamente 
dolorosa, é fundamental que o poder público assegure que a 
população tenha acesso a serviços que garantam, para além da 
eficiência logística, o cumprimento dos direitos de dignidade 
e respeito, em consonância com os princípios constitucionais;
CONSIDERANDO que administrar serviços tão complexos 
envolve aplicar montante de recursos nem sempre disponíveis 
à administração pública, haja vista a qualificação técnica 
necessária, especialização dos agentes que atenderão e 
equipamentos, especialmente quando comparado aos 
dispêndios necessários em áreas prioritárias como saúde e 
educação, torna-se irrefutável a eleição da concessão dos 
serviços funerários;
CONSIDERANDO os resultados dos estudos apresentados, 
demonstrando a viabilidade econômica, social e técnica no 
âmbito dos serviços públicos funerários, apontando para a 
concessão dos serviços funerários pelo prazo de 20 (vinte) 
anos, o que evidencia o compromisso da administração 
pública com o bem-estar social, e que garantirá um modelo 
de prestação de serviços adequado e eficiente para atender 
à população, vislumbrando o respeito às normas e valores 
sociais, a transparência e a eficiência, em conformidade com 
os princípios da administração pública; 
Fica autorizada a Secretaria Municipal de Administração a 
instaurar processo licitatório para concessão, na modalidade 
Concorrência Pública, garantindo que a opção pela concessão 
se justifica pela necessidade de garantir a continuidade e a 
melhoria dos serviços funerários, com investimentos privados 
que possibilitem a modernização da infraestrutura, mantendo-
se a qualidade e a economicidade do serviço prestado à 
população, garantindo que todos os requisitos técnicos, 
jurídicos e financeiros sejam plenamente atendidos, em 
conformidade com a legislação vigente, tendo por objeto a 
delegação dos serviços funerários, abrangendo o fornecimento 
de urnas funerárias, transporte fúnebre, preparação e 
conservação de cadáveres através de técnica em tanatopraxia 
e embalsamamento, ornamentação de urnas, paramentação, 
higienização e tamponamento de cadáveres, que se regerá pela 
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Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Municipal nº 93 de 
18 de novembro de 2022, pelo Decreto Municipal nº 2.072, de 
20 de dezembro de 2024, alterado parcialmente pelo Decreto 
n.º 2.183, de 17 de abril de 2025, Decreto n.º 1.908 de 07 de 
dezembro de 2023, alterado parcialmente pelo Decreto n.º 
2.184, de 17 de abril de 2025, e demais legislações aplicáveis 
à matéria.
A área de abrangência da presente licitação é municipal, cujos 
modelos de execução, investimentos, grau de atendimento, 
padrão e caracterização dos serviços serão apresentados no 
Termo de Referência do Edital de Licitação, conforme os 
requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021;
O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, podendo ser 
prorrogado por igual período, conforme estudos técnicos e 
mediante comprovação de necessidade do serviço público, 
observando-se os princípios da supremacia do interesse público 
e da modicidade tarifária, nos termos da legislação aplicável. 
A prestação do serviço funerário será fiscalizada pela 
administração municipal, o que garantirá que a concessionária 
cumprirá todas as exigências do contrato, assegurará o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão conforme 
as diretrizes legais aplicáveis, e atenderá às condições de 
regularidade, continuidade, generalidade, eficiência na relação 
com os usuários dos serviços, garantindo o pleno atendimento 
da população.
Com o objetivo de cumprir todas as formalidades legais e 
garantir a transparência dos atos, fica estabelecido o prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias para a publicação do edital de 
licitação e a instauração do certame, nos termos da legislação 
vigente.
Data da autorização: 06/05/2025
Autoriza: Mateus Veneziani da Silva – Prefeito Municipal
───────────────────────────────────
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE 

CARAGUATATUBA - FUNDACC
───────────────────────────────────

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 2/2025 - Edital nº 11/2025

Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO 
DE CRACHÁS EM PVC E CORDÕES 
PERSONALIZADOS PARA IDENTIFICAÇÃO 
FUNCIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DE 
CARAGUATATUBA,  conforme especificações descritas no 
Termo de Referência (anexo II), que integra o presente Edital, 
em todos os seus termos e condições.( Republicação do edital 
pois o pregão anterior resultou fracassado)
Data do Pregão: 19 de maio de 2025 às 09h00. 
Endereço: FUNDACC – Fundação Educacional e Cultural de 
Caraguatatuba, localizada na Rua Santa Cruz, 396 – Centro – 
Caraguatatuba – S.P. – CEP: 11.660-150.
Fone: (0xx12) 3897-5660 / 3897-5661            e-mail: licitacao@
fundacc.sp.gov.br 
Retirada do Edital: O edital poderá ser retirado na Rua Santa 
Cruz, 396, Centro, CEP: 11.660-150 - Caraguatatuba - SP, no 
horário das 9h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00 de 2ª a 6ª 
feira, pelo e-mail: licitacao@fundacc.sp.gov.br ,  através do 
site https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/
licitacoes/licitacoes ou https://www.comprasfundacc.com.br .
Fonte de Recursos: FUNDACC.

Caraguatatuba, 07 de maio de 2025.
ADBAILSON WELLINGTON MOREIRA DOS SANTOS

Presidente da FUNDACC
───────────────────────────────────

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025
EDITAL Nº 08, DE 04 DE ABRIL DE 2025 

CREDENCIAMENTO ARTISTAS E FAZEDORES 
DE CULTURA PARA COMPOR PROGRAMAÇÃO 

CULTURAL DA FUNDACC

ETAPA 1 - CREDENCIAMENTO - LISTA 4

A Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba - 
Fundacc, torna público a Classificação dos Credenciados, 
divulgando a 4ᵃ Lista de classificados do Edital 08/2025, de 
acordo com a decisão da Comissão de Seleção:

CREDENCIADOS:
Classificação Artista/grupo/

companhia/banda Responsável Pontuação

20 Estéfani Aparecida dos 
Santos Braz

Estéfani Aparecida dos 
Santos Braz 55

21 Banda Tribo Caiçara Paulo Cesar 55
22 Heron Carrillo Pires Heron Carrillo Pires 52

23 OssoBanda Esdras Cabral Pereira de 
Souza 50

24 Dois Velhinhos Pelo 
Mundo - CIA Sansakroma

Julio Carlos Marques da 
Silva 50

25 Thiago Silva Thiago silva 50
26 Luciana Renna Luciana Renna 50
27 Julliano Vallentin Juliano de Araújo Ferreira 50
28 Mariana Bueno Netto Mariana Bueno Netto 48
29 Clarena Daniel Henrique Miranda 47

30 Michael Douglas Michael Douglas Moreira 
dos Santos 47

31 Damt Arte, Educação E 
Cultura Ltda

Téo Senna Ramalho da 
Silva 47

32 Brunão Ment'Sagaz Bruno Pierre Pereira 47
33 Alexandre Vulcano Alexandre Vulcano 45

34 Estrelart'S Cia De Teatro e 
Produções Artisticas Romário Gualberto Ferreira 45

35 Adriana Custodio Ferreira Adriana Custodio Ferreira 45
36 The Morimoto Art Studio Paloma Louise Morimoto 45

37 Marcio Gonçalves Marcio Rodrigues 
Gonçalves 44

38 Rafael Witt Rafael Witt 43
39 Sabrina de Souza Tolentino Tatiane de Souza Tolentino 40
40 Bruno Brandão Bruno dos Anjos Brandão 40

41 Kayla Makena e Banda 
Kemet 

Marcello Rodrigues de 
Menezes 38

42 Poderground Daniel Victor Camargo 
Roveran 38

43 Felipe Delafiori Felipe Liniker Delafiori 30

Caraguatatuba, 07 de maio de 2025.

ADBAILSON WELLINGTON MOREIRA DOS SANTOS
PRESIDENTE

───────────────────────────────────
EDITAL Nº 14, DE 07 DE MAIO DE 2025

PREMIAÇÃO CULTURAL PARA BAILARINOS E 
GRUPOS DE DANÇA

14º LITORAL EM DANÇA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E 
CULTURAL DE CARAGUATATUBA – FUNDACC, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 1.879, de 18 de outubro de 2010 e suas alterações 
e Decreto Municipal nº 152, de 27 de outubro de 2010, TORNA 
PÚBLICO aos interessados, que estarão abertas as inscrições 
de PREMIAÇÃO CULTURAL para seleção de bailarinos/
grupos de dança que se apresentarão no 14º Litoral em 
Dança, que poderá ser efetivado no prazo e condições deste 
Edital de Chamamento Público e consoante as disposições 
aplicáveis na Lei Federal nº 14.903/2024 e no Decreto Federal 
nº 11.453/2023.

1 - DA JUSTIFICATIVA
Com o intuito de difundir a arte da dança e fomentar o trabalho 
de coreógrafos, diretores e bailarinos, Caraguatatuba abre suas 
portas sediando as apresentações de múltiplos espetáculos e 
colaborando no desenvolvimento desta arte.
Para 2025, o Litoral em Dança volta com suas ações com 

https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes
https://portaldatransparencia.caraguatatuba.sp.gov.br/licitacoes/licitacoes
https://www.comprasfundacc.com.br
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o objetivo de envolver toda a cidade! Depois de 15 anos, 
voltamos com a 14º edição, que acontecerá entre os dias 19 a 
22 de junho de 2025.
O Litoral em Dança é um evento competitivo com 
modalidades e categorias do segmento da dança, justificando-
se pela necessidade de fomento a políticas culturais que 
visem a valorização de uma das manifestações artísticas mais 
contemplativas e inclusivas da arte: a dança. 
Em um modelo mais atual e todo reformulado para incentivar 
e apoiar bailarinos e coreógrafos, criando um ambiente que 
favoreça o intercâmbio de experiências que contribuam 
com o aperfeiçoamento da dança, dando possibilidades de 
crescimento a novos talentos. 
Caraguatatuba os recebe de braços abertos!

2 - DOS OBJETIVOS
2.1. O Edital de premiação cultural tem por objetivos:
a) Fortalecer as manifestações da dança;
b) Fomentar a dança enquanto potencialidade cultural;
c) Oportunizar, difundir e valorizar o trabalho desenvolvido 
por academias, oficinas, grupos e companhias de dança;
d) Incentivar o desenvolvimento do turismo regional pela 
promoção do festival;
e) Estimular processos criativos;
f) Proporcionar contato direto entre artistas e público;
g) Estimular a prática e crescimento da dança e de toda sua 
cadeia produtiva. 

3 - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção de bailarinos 
e grupos de dança para concessão de premiação cultural a fim 
de promover, preservar e difundir a diversidade cultural e a 
dança no Município de Caraguatatuba.
3.2. Os participantes serão avaliados por uma Banca de 
Jurados composta por profissionais consolidados no segmento 
da dança e as premiações serão concedidas na forma estipulada 
por este Edital.
3.3. O 14º Litoral em Dança será realizado entre os dias 19 a 22 
de junho de 2025, a partir das 18h00, no Teatro Mário Covas, 
em Caraguatatuba/SP.

4 - DA PREMIAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Depois de publicado o Resultado final e transcorridos 
todos os prazos determinados neste Edital, serão iniciados os 
procedimentos necessários para conferir os seguintes prêmios 
aos agentes culturais selecionados:
a) 1º (primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) colocados para 
os gêneros e subgêneros descrito no item 3 do Regulamento 
(Anexo I) deste Edital: troféu;
b) Melhor Bailarino (Prêmio Eduardo Bonnis): troféu e 
premiação em dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais); 
c) Melhor Bailarina (Prêmio Ysadora Dias): troféu e premiação 
em dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais);
d) Melhor Grupo (Prêmio Camila Pupa): troféu e premiação 
em dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais); 
e) Melhor Coreógrafo (Prêmio Cristina Neves): troféu e 
premiação em dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais).
f) Melhor Revelação  (Prêmio Maria Luiza Guimarães): troféu 
e premiação em dinheiro no valor de R$500,00 (quinhentos 
reais).
g) Melhor Figurino (Prêmio Suely Loyola): troféu e premiação 
em dinheiro no valor de R$500,00 (quinhentos reais).

4.2. Os prêmios em dinheiro serão depositados em conta 
bancária nominal ao vencedor em até 15 (quinze) dias úteis 
após a data da publicação do Resultado final.
4.3. Os troféus serão entregues na cerimônia de encerramento:
a) No dia 20 de junho de 2025 para a modalidade de dança de 
rua, sapateado e dança de salão;
b) No dia 22 de junho de 2025 para as demais modalidades.
4.4. As despesas decorrentes deste Edital serão custeadas com 
os recursos obtidos a partir das taxas de participação vinculadas 
à realização do evento Litoral em Dança, incluindo:

a) taxas de participação das coreografias inscritas pelos 
proponentes;
b) taxas de inscrição dos food trucks e dos participantes da 
Feira da Sapatinha, ambos selecionados por meio de edital de 
chamamento público específico para tal fim.
4.5. Os valores arrecadados serão aplicados conforme a 
dotação orçamentária específica, devidamente registrada na 
ficha própria da FUNDACC.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão se inscrever neste Edital de premiação cultural 
qualquer bailarino, escola, academia, grupo, pessoa física, 
jurídica ou coletivo informal, que possua interesse em 
apresentar coreografias, e que atendam aos requisitos e 
condições deste Edital e seus anexos. 
5.1.1. O agente cultural pode ser:
I - Pessoa física ou Microempreendedor Individual (MEI);
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de 
pequeno porte, empresa de grande porte, etc);
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, 
Fundação, Cooperativa, etc);
IV - Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física.
5.2. Estão impedidos de participar do chamamento público, os 
proponentes que: 
a) Estiverem cumprindo penalidade de suspensão temporária 
para contratar com a Administração Pública; 
b) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;
c) Que possuírem entre seus sócios e/ou proprietários, com 
parentesco direto ou colateral até 3º grau, com titulares de 
mandato eletivo e cargos comissionados da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta; ou Membros do Conselho 
Deliberativo;
e) Que possuírem em seu elenco de bailarinos integrantes 
do Corpo de Baile de Caraguatatuba e Escola Municipal de 
Bailados de Caraguatatuba;
f) Os membros que compõem a Comissão de Seleção, os 
jurados, assim como servidores públicos da FUNDACC 
e agentes culturais diretamente envolvidos na etapa de 
proposição técnica da minuta de edital, na etapa de análise de 
propostas referida ou na etapa de julgamento de recursos;
g) Também não poderão participar deste Edital o agente 
cultural que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público da FUNDACC, nos termos do artigo 10, parágrafo 6º, 
da Lei Federal nº 14.903/2024.
5.3. Para os fins deste Edital, poderá se inscrever pessoa física, 
jurídica ou coletivo informal cujo representante legal seja 
maior de 18 anos na data da abertura das inscrições. 
5.3.1. Podem participar como bailarino pessoa menor de idade, 
desde que apresente autorização dos pais ou responsável. 
5.4. O Edital completo de premiação cultural poderá ser 
consultado pelo interessado através do site: www.fundacc.
sp.gov.br. Cabe aos inscritos o acompanhamento das etapas do 
chamamento público e convocação através do sítio eletrônico 
da FUNDACC e no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Caraguatatuba.

6 - DAS INSCRIÇÕES E DOS DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS 
6.1. O prazo de inscrição será do dia 07 a 23 de maio de 2025.
6.2. As inscrições serão feitas exclusivamente através do 
Formulário online disponível no Google Forms, no endereço:  
https://linktr.ee/LitoralEmDanca 
6.3. A inscrição é gratuita, sendo obrigatória o pagamento de 
taxa de participação apenas aos bailarinos/grupos selecionados 
na Etapa 1 deste Chamamento Público. 
6.4. A inscrição só será efetivada com o recebimento de todos 
os documentos descritos neste Edital, sendo desclassificados 
da seleção:
a) Aqueles não apresentarem todos os documentos 
mencionados no item 6.8 ou a apresentação em desacordo com 
o estabelecido no Edital;
b) Aqueles não apresentarem comprovante de pagamento da 

https://linktr.ee/LitoralEmDanca
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participação, descrito no item 8.3.1;
c) Aqueles que se inscreverem ou apresentarem os documentos 
fora do prazo estabelecido neste edital;
d) Coreografias que contenham apologia à violência, drogas, 
temas políticos e religiosos, discriminação racial ou de gênero 
e ofensas de qualquer tipo;
e) Que utilizem imagens, músicas e áudios que não estejam em 
domínio público, ou que o responsável pela obra inscrita não 
detenham os direitos autorais;
f) Não serão aceitos conteúdos que apresentem quaisquer 
formas de preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e 
outras formas de discriminação.
6.5. Cada proponente poderá inscrever até 2 grupos diferentes. 
6.5.1.  Cada grupo poderá inscrever até 5 coreografias para a 
seleção, respeitando o limite de até 3 coreografias por gênero 
e categoria.
6.5.2. Na seletiva, poderão ser aprovadas para participar do 
Festival até 3 coreografias por grupo.
6.6. Para cada coreografia será necessária a realização do 
preenchimento de um novo formulário.
6.7. Não será aceita qualquer complementação, modificação, 
substituição ou supressão de documentos, após o recebimento 
da inscrição. 
6.8. Documentação a ser apresentada:
a) Ficha técnica da coreografia;
b) Registro audiovisual completo da coreografia, sem edição, 
disponível na plataforma www.youtube.com ;
c) Cópias do documento de identidade com foto de todos os 
participantes no Festival - responsáveis, bailarinos, coreógrafos 
e equipe técnica;
d) Autorização dos pais ou responsáveis, no caso de integrante 
menor de idade;
6.9. Não serão aceitos documentos rasurados, ilegíveis ou com 
prazo de validade vencido.

7 - DAS COMISSÕES AVALIADORAS
7.1. A Comissão de Seleção será responsável pela avaliação 
da documentação obrigatória prevista nos itens 6.8 e 12.6 
(documentação técnica e de habilitação).
7.1.1. A Comissão de Seleção será composta por profissionais 
com notória qualificação na área da dança, nomeados por 
Portaria do Presidente da FUNDACC.
7.2. A Banca de Jurados será responsável pela seleção das 
coreografias que obtiverem a nota mínima para participar da 
mostra competitiva, bem como pela classificação final das 
coreografias apresentadas. 
7.2.1. A Banca de Jurados será composta por integrantes de 
expressão no meio artístico da dança brasileira, selecionados 
através de Edital de Chamamento Público. 
Atenção! A primeira fase da seleção, que determinará quais 
coreografias atingirão a nota mínima, será realizada com base 
na documentação técnica (incluindo o registro audiovisual 
da coreografia), a ser enviada pelo proponente no momento 
da inscrição. As coreografias aprovadas na primeira fase 
serão avaliadas na segunda fase, que ocorrerá durante as 
apresentações realizadas no Teatro Mário Covas, entre os dias 
19 e 22 de junho de 2025. 
Assim, a Banca de Jurados será responsável pela avaliação das 
coreografias apresentadas no 14º Litoral em Dança, enquanto 
a Comissão de Seleção será responsável pela análise dos 
documentos. 

8 - DAS ETAPAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO
8.1. O processo de seleção para premiação cultural se dará 
pelas etapas:

Etapa Procedimento Natureza
Etapa 1 – Análise das 
Inscrições e Análise 

das coreografias
Habilitação 1 – Análise da inscrição online e 

Análise das coreografias
Classificatória 
e eliminatória

Etapa 2 - Convocação
Habilitação 2 –Entrega e análise dos 
documentos obrigatórios para assinar 

Termo de Premiação Cultural (somente para 
categorias do item 4.1)

Eliminatória

8.2. Os proponentes cujas coreografias forem habilitadas 
na Etapa 1 serão convocados para a Etapa 2, por meio de 
publicação no Diário Oficial do Município de Caraguatatuba 
e no sítio eletrônico da FUNDACC, para realizar o pagamento 
da inscrição, bem como para a apresentação de documentação 
obrigatória.
8.3. A seleção das coreografias na Etapa 1 será realizada 
pela Comissão de Seleção que consta o item 7.2, com base 
no registro audiovisual da coreografia, a ser enviada pelo 
proponente no momento da inscrição.
8.4. A análise dos documentos de inscrição e das coreografias 
(Etapa 1) para premiação cultural será realizada do dia 26 a 30 
de maio de 2025, pela Comissão de Seleção.
8.5. A classificação dos inscritos levará em conta a Avaliação 
Técnica das coreografias, que compreende a análise do vídeo e 
da documentação apresentada, pontuadas conforme os critérios 
do 8.6.
8.6. As propostas serão classificadas, considerando a pontuação 
de 100 pontos, segundo os critérios descritos abaixo:
8.6.1. Balé clássico e repertório:
a) Qualidade artística e técnica dos intérpretes - Pontuação 0 
a 50 pontos;
b) Fidelidade à versão escolhida  - Pontuação 0 a 50 pontos.
8.6.2. Demais gêneros:
a) Qualidade artística e técnica dos intérpretes  - Pontuação 0 
a 50 pontos;
b) Estrutura coreográfica e inventividade  - Pontuação 0 a 50 
pontos.
8.7. O cálculo da Nota Final (NF) que determina a classificação 
dos proponentes far-se-á de acordo com a média aritmética das 
notas de cada membro da Comissão de Seleção.
8.8. As coreografias que obtiverem nota igual ou superior a 60 
pontos, serão selecionados para apresentarem no 14º Litoral 
em Dança. 
8.9. Os proponentes cujas coreografias forem selecionadas 
deverão efetivar o pagamento da taxa de participação, a contar 
da convocação  no site da FUNDACC e no dia Diário Oficial 
do Município, nos termos do item 6 do Regulamento deste 
Edital - Anexo I (de 10 a 16 de junho de 2025).
Atenção! Todos os valores e informações referentes à taxa de 
participação encontram-se no item 6 do Regulamento (Anexo 
I) deste Edital.

9 - DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PROVISÓRIO
9.1. O Resultado Provisório será publicado no dia 02 de 
junho de 2025 no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Caraguatatuba e no sítio eletrônico www.fundacc.sp.gov.br.

10 - DOS RECURSOS
10.1. O interessado poderá recorrer da classificação, 
apresentando suas razões por escrito, na Ficha de Recurso 
(Anexo IV), no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data da publicação do Resultado Provisório (do dia 03 a 05 
de junho de 2025), observadas as seguintes determinações: 
a) Caberão recurso para questões da documentação enviada;
b) O pedido de recurso deverá ser protocolado na FUNDACC, 
ficando estabelecido o prazo de até 03 (três) dias úteis após o 
encerramento do prazo de recurso para a Comissão de Seleção 
reconsiderá-lo ou não; caso não haja reconsideração da decisão 
recorrida, a Comissão encaminhará o recurso para análise e 
decisão da Presidente da FUNDACC, que deverá publicar sua 
decisão em até 02 (dois) dias;
c) O recurso pode ser apresentado somente pelo próprio 
interessado ou seu representante legalmente constituído. 
10.2. Serão analisados somente os recursos tempestivos, 
motivados e não protelatórios.
10.3. Caso apresentado recurso, será aberto o prazo de 2 (dois) 
dias úteis para contrarrazões;
10.4. A análise e a decisão dos recursos será registrada em 
Ata de Registro de Análise de Documentos de Recursos para 
Premiação Cultural, pela Comissão de Seleção. 
10.5. O Resultado Final do Edital de Chamamento Público - 
Premiação Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico 

http://www.youtube.com
http://www.fundac.sp.gov.br
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do Município de Caraguatatuba no dia 10 de junho de 2025 e 
no sítio eletrônico da FUNDACC.

11 - DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A homologação será publicada no dia 10 de junho 
de 2025, no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Caraguatatuba e no sítio eletrônico da FUNDACC para que os 
atos praticados possam ser validados.
11.2. Os interessados que preencherem os requisitos constantes 
neste Edital e se classificarem dentro do número de vagas 
disponibilizadas para concessão de premiação cultural, terão 
suas propostas acatadas pela Comissão de Seleção, sendo 
submetidas à homologação pela Presidente da FUNDACC.

12 - DA CONVOCAÇÃO
12.1. O grupo/bailarino selecionado na Etapa 1 - Seleção de 
coreografia, será convocado por meio de publicação pelo Diário 
Oficial Eletrônico do Município de Caraguatatuba e pelo sítio 
eletrônico da FUNDACC para apresentação de documentação 
obrigatória para concessão da premiação cultural.
12.2. Para habilitação, o proponente deverá apresentar 
documentação obrigatória prevista por este Edital e atestar 
a regularidade jurídica, fiscal e tributária do bailarino/grupo 
(lista do Item 12.6.).
12.3. A Convocação se dará junto a Homologação, dia 10 de 
junho de 2025, chamando o melhor classificado.
12.4. O convocado deverá enviar a documentação obrigatória 
e efetuar o comprovante de pagamento da taxa de participação 
para o e-mail reinaldo.junior@fundacc.sp.gov.br, no período 
de 5 (cinco) dias úteis a partir da publicação da convocação (11 
a 16 de junho de 2025).
12.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada 
no dia 17 e 18 de junho de 2025, pela Comissão de Seleção.
12.6. São documentos obrigatórios para habilitação do 
convocado:
PESSOA FÍSICA:
a) Cópia do RG ou CPF; 
b) Comprovante de dados bancários registrados no CPF (para 
emitir o comprovante de dados bancários, entre em contato com 
sua agência ou acesse aplicativo ou site do banco. Também 
pode encontrar nos papéis de saldo ou extrato impressos 
diretamente no caixa eletrônico);
c) Comprovante de endereço por meio de apresentação de 
contas residenciais ou de declaração assinada pelo inscrito, 
que será dispensada nos casos de agente cultural que pertencer 
a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense ou a 
população nômade, itinerante ou que se encontra em situação 
de rua, conforme declaração na inscrição.

PESSOA JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
estatuto ou contrato social devidamente registrado (em 
se tratando de sociedade comercial) ou inscrição do ato 
constitutivo acompanhada de prova da diretoria (em se tratando 
de sociedade civil);
b) Cópia da Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
– CNPJ;
c) Comprovante de dados bancários registrados no CNPJ;
d) Comprovante de endereço em nome do representante legal 
ou documento comprobatório a residência (ex: contrato de 
locação), e dados bancários pessoa jurídica.
e) Cópia do RG e CPF do representante da pessoa jurídica;

COLETIVOS INFORMAIS:
a) Cópia do RG ou CPF do represante do coletivo; 
b) Comprovante de dados bancários registrados no CPF do 
representante do grupo (para emitir o comprovante de dados 
bancários, entre em contato com sua agência ou acesse  
aplicativo ou site do banco. Também pode encontrar nos papéis 
de saldo ou extrato impressos diretamente no caixa eletrônico);
c) Comprovante de endereço por meio de apresentação de 
contas residenciais ou de declaração assinada pelo inscrito, 
que será dispensada nos casos de agente cultural que pertencer 

a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense ou a 
população nômade, itinerante ou que se encontra em situação 
de rua, conforme declaração na inscrição.
12.7. Nos casos de decisão de inabilitação, poderá ser interposto 
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis.

13 - DO CRONOGRAMA
13.1. Abertura das inscrições: 07 a 23 de maio de 2025.
13.2. Análise dos documentos da inscrição e das coreografias 
(Etapa 1): 26 a 30 de maio de 2025.
13.3. Publicação do Resultado Provisório: 02 de junho de 2025.
13.4. Prazo para interposição de recurso: 03 a 05 de junho de 
2025.
13.5. Prazo para interposição de contrarrazões: 06 a 09 de 
junho de 2025.
13.6. Publicação do Resultado Final da Etapa 1: 10 de junho 
de 2025.
13.7. Publicação da homologação e da convocação dos 
agentes culturais selecionados para envio dos documentos de 
habilitação: 10 de junho de 2025.
13.8. Prazo para enviar e-mail dos documentos de 
habilitação e realizar o depósito da taxa de participação pelos 
agentes culturais selecionados: 11 a 16 de junho de 2025. 
13.9. Análise dos documentos de Habilitação (Etapa 2): 17 e 
18 de junho de 2025.
13.10. 14º LITORAL EM DANÇA DE CARAGUATATUBA: 
19 a 22 de junho de 2025.
13.11. Publicação do Resultado Final da Etapa 2: 23 de junho 
de 2025.

14 - DA AUTORIA E DETENÇÃO DE DIREITOS
14.1. No caso de plágio, flagrantes ou desrespeitos a direitos 
de terceiros, a coreografia será desclassificada imediatamente.
14.2. O responsável pela inscrição declara, no ato da inscrição, 
que todos os elementos, ou qualquer tipo de trabalho, utilizados 
na produção inscrita, incluindo a trilha sonora e imagens, não 
violam qualquer direito de uso ou de propriedade intelectual 
de terceiros, concordando assim, em assumir exclusiva 
responsabilidade legal por uma eventual reclamação, ação 
judicial ou litígio, seja direta ou indiretamente, decorrente da 
exibição ou uso dos trabalhos.

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. O ato da inscrição implica na aceitação e cumprimento de 
todos os termos descritos no presente edital.
15.2. As coreografias e videoclipes produzidos pelas escolas 
e grupos inscritos no Festival passam a fazer parte do acervo 
permanente da FUNDACC podendo ser exibidos a qualquer 
tempo, em programações próprias e de terceiros que promovam 
a Dança e o nome da cidade, sendo vedada à FUNDACC a 
exploração comercial dos mesmos.
15.3. Fica assegurada à FUNDACC o direito de suspender, 
excluir ou prorrogar o presente Edital, por razões de interesse 
público devidamente justificadas.
15.4. Informações e dúvidas relacionadas a este Edital de 
Chamamento Público podem ser esclarecidos pelo e-mail 
reinaldo.junior@fundacc.sp.gov.br e pelo telefone (12) 3897-
5687.
15.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de 
Seleção, indicada pela Presidente da FUNDACC através de 
Portaria de Pessoal.
15.6. As escolas e grupos de dança autorizam a veiculação 
de seus nomes e imagens, bem como permitem à Fundação 
Educacional e Cultural de Caraguatatuba, a critério próprio, 
sem incidência de quaisquer ônus, a utilização ou divulgação 
das imagens das mesmas em portfólios, banners, websites, 
televisão, revistas, jornais, outdoors, exposições e demais 
eventos institucionais, desde que estes usos não tenham 
finalidade comercial.
15.7. O presente Edital está conformidade com a Lei Federal 
nº 14.903/2024, segundo a qual a concessão de premiações 
não equivale à distribuição gratuita de valores prevista no 
parágrafo 10 do artigo 73, da Lei Federal nº 9.504/97, desde 
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que precedida de seleção pública regida por edital com previsão 
de critérios objetivos. 
15.8. Fica eleito o foro da Comarca de Caraguatatuba/SP, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir as dúvidas do presente Edital.

Caraguatatuba, 07 de maio de 2025.

ADBAILSON WELLINGTON MOREIRA DOS 
SANTOS
Presidente 

ANEXO I
Fixa o regulamento do Edital de Premiação Cultural - 14º 

Litoral em Dança

A Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba cunica 
que está aberto o Edital de seleção de trabalhos artísticos de 
dança, com concessão de prêmios em dinheiro e/ou troféus aos 
selecionados.
O Litoral em Dança 2025 - 15ª Edição será realizado no 
período de 19 a 22 de junho de 2025 com inscrições gratuitas.
Poderão participar deste edital quaisquer interessados, 
bailarinos e dançarinos, grupos e coletivos, escolas e academias 
de dança, representados por pessoa física, jurídica ou coletivo 
informal.
Os interessados em participar do Festival deverão realizar 
as inscrições exclusivamente pelo link https://linktr.ee/
LitoralEmDanca , conforme condições e prazos previstos neste 
Edital.
A programação completa será composta por grupos convidados, 
workshops e rodas de conversa, mostra competitiva, além da 
cerimônia de premiação.

1 - DAS INICIATIVAS CULTURAIS DO EVENTO
1.1. Durante o Festival de Dança 14º Litoral em Dança, serão 
disponibilizadas as seguintes ações culturais: 
a) Grupos Convidados: A FUNDACC se resguarda no direito 
de convidar grupos e companhias de dança para aberturas das 
sessões nos palcos principais, descentralizados e no palco 
aberto, no intuito de promover uma amostragem dos grupos de 
instituições governamentais e não governamentais, oriundos 
de programas e oficinas culturais e companhias profissionais;
b) Workshops e Rodas de Conversa: Durante a realização 
do 14º LITORAL EM DANÇA serão realizados workshops 
gratuitos e rodas de conversa com grandes mestres da dança 
e produtores culturais, voltados para bailarinos, estudantes 
e professores de dança. Os nomes, conteúdo e horários 
dos encontros e aulas serão divulgados juntamente com a 
programação geral do Festival.
c) Mostra Competitiva: Mostra Competitiva entre grupos, 
companhias e academias de dança, dividida entre os gêneros 
Clássico de Repertório, Neoclássico, Clássico Livre, Estilo 
Livre, Contemporâneo, Jazz, Danças Urbanas, Danças 
Populares e Sapateado e seus subgêneros e categorias. Os 
bailarinos se apresentam para o público e uma banca julgadora 
especializada, concorrendo a prêmios de 1°, 2° e 3° lugar em 
modalidades específicas.

2 - DA PROGRAMAÇÃO
2.1. 14º LITORAL EM DANÇA DE CARAGUATATUBA: 
19 a 22 de junho de 2025.
2.2. Cronograma de apresentações:
a) 19 de junho de 2025 às 20h00: apresentação Corpo de Baile 
de Caraguatatuba e Escola de Bailados;
b) 20 de junho de 2025 às 18h00: Mostra Competitiva - Dança 
de rua, dança de salão, sapateado e danças populares;
c) 21 de maio de 2025 às 16h00: Mostra Competitiva - Clássico 
de repertório - variações;
d) 21 de maio de 2025 às 19:00: Mostra Competitiva - Duos, 
Trios e conjuntos;
e) 22 de maio de /2025 às 15:00: Mostra Competitiva - Duos, 

Trios e conjuntos.
2.3. Datas de premiações e encerramentos:
a) 20 de maio de 2025:  para os grupos Dança de rua, dança de 
salão e sapateado;
b) 22 de maio de 2025: para as demais modalidades e prêmios 
especiais.

3 - DA SELEÇÃO
3.1. As coreografias inscritas serão selecionadas por uma Banca 
de Jurados, considerando os seguintes critérios de avaliação:
3.1.1. Balé clássico e repertório:
c) Qualidade artística e técnica dos intérpretes;
d) Fidelidade à versão escolhida.
3.1.2. Demais gêneros:
c) Qualidade artística e técnica dos intérpretes;
d) Estrutura coreográfica e inventividade.
3.1.3. Na gravação os bailarinos podem estar com ou sem 
figurino.
3.2. A equipe de jurados atribuirá nota de 0 a 100 e serão 
considerados selecionados aqueles que tiverem média acima 
de 60 pontos sendo classificados até o limite de vagas previsto 
em cada categoria. 
3.3. Na seletiva, poderão ser aprovadas para participar do 
Festival até 3 coreografias por grupo.
3.4. Serão consideradas reprovadas as propostas que 
apresentem:
a) Problemas técnicos de imagem ou som;
b) Gravações com qualquer tipo de montagem/edição, com 
linguagem cinematográfica (travelling, zoom, planos de 
recorte e outros);
c) Gravações na vertical;
d) Gravações com coreografias incompletas;
e) Gravações com má qualidade, com falhas como filmagem 
muito próximo, muito distantes ou com espelhos, prejudicando 
a visualização da coreografia e dos bailarinos;
f) Gravações com iluminação que impossibilite a avaliação dos 
bailarinos;
g) Coreografias em que o tempo da gravação ultrapasse o 
estabelecido neste Edital;
h) Qualquer referência à escola/grupo, tal como legenda, 
uniforme, nome da escola ou nome de bailarinos;
i) Gravações que contenham legenda de qualquer tipo;
j) O elenco do vídeo encaminhado para a seletiva não for o 
mesmo que irá apresentar no Festival, caso aprovado. 

4 - DOS GÊNEROS, SUBGÊNEROS E CATEGORIAS
4.1. Os participantes do 14º LITORAL EM DANÇA – 
Festival de Dança de Caraguatatuba, deverão se inscrever 
somente nos Gêneros, Subgêneros e Categorias previstos neste 
Regulamento.
4.2. DOS GÊNEROS:
4.2.1. CLÁSSICO DE REPERTÓRIO - a partir do Infantil 
II 
4.2.1.1. Trechos de ballets consagrados até o séc. XIX (Não 
é permitido ballets do século XX por motivos de direitos 
autorais). 
Neste gênero é proibido apresentar partes de ballet que 
contenham Pas de Deux, Pas de Trois, com exceção 
onde estejam inseridos em partes onde o conjunto dance. 
Coreografias criadas para o nível dos candidatos obedecendo 
às regras básicas da composição coreográfica. Grand Pas de 
Deux - a partir do Juvenil II
4.2.2. NEOCLÁSSICO - a partir do juvenil II 
4.2.2.1. Podem ser inscritos neste gênero trabalhos criados 
utilizando exclusivamente os passos do ballet clássico 
com composição coreográfica e cênica de cunho autoral 
ou remontagem. O uso de “pontas” é opcional. Em caso de 
remontagem, deve ser observado o disposto no subitem 6.14 
deste Edital, sobre “direitos autorais".

4.2.3. CLÁSSICO LIVRE – a partir do Infantil I
4.2.3.1. Coreografias criadas para o nível dos candidatos 
obedecendo às regras básicas da composição coreográfica.

https://linktr.ee/LitoralEmDanca
https://linktr.ee/LitoralEmDanca
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4.2.4. ESTILO LIVRE – a partir do Infantil I
4.2.4.1. Trabalhos originais que misturem estilos e técnicas e 
que não se definem em nenhum outro gênero.

4.2.5. CONTEMPORÂNEO – a partir do juvenil I
4.2.5.1. Coreografias que sigam as linhas das escolas modernas, 
formas experimentais de dança com abertura para dança teatro, 
mímica e performance.

4.2.6. JAZZ – a partir do Infantil II 
4.2.6.1. Trabalhos que utilizem técnicas de jazz.

4.2.7. DANÇAS URBANAS – a partir do Infantil II 
4.2.7.1. Trabalhos originais criados a partir dos movimentos 
inspirados e originados nas ruas (hip-hop free style, street 
dance, new school, old school, locking, popping, breaking, 
house, entre outros).

4.2.8. DANÇAS POPULARES – a partir do Infantil II 
4.2.8.1. Danças folclóricas, étnicas (irlandês, espanhol, dança 
do ventre, entre outras), danças características nacionais, 
estrangeiras e danças populares (dança de salão, tango, forró, 
samba, bolero, entre outras).

4.2.9. SAPATEADO – a partir do Infantil II 
4.2.9.1. Coreografias que utilizem técnicas de sapateado 
americano e também a técnica de sapateado irlandês.
4.2.9. DANÇA DE SALÃO - a partir do Juvenil
4.2.9.1. Coreografias que utilizem técnicas dos estilos da dança 
de salão.

4.3. DOS SUBGÊNEROS:
4.3.1. Clássico de Repertório - Variação (Feminino ou 
Masculino), Pas de Deux, Pas de Trois e Conjunto.
4.3.2. Neoclássico - Solo (Feminino ou Masculino), Duo e 
Conjunto.
4.3.3. Clássico Livre - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, 
Trio e Conjunto. 
4.3.4. Estilo Livre - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, Trio 
e Conjunto. 
4.3.5. Contemporâneo - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, 
Trio e Conjunto.
4.3.6. Jazz - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, Trio e 
Conjunto. 
4.3.7. Danças Urbanas - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, 
Trio e Conjunto.
4.3.8. Danças Populares - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, 
Trio e Conjunto. 
4.3.9. Sapateado - Solo (Feminino ou Masculino), Duo, Trio 
e Conjunto.
4.3.10. Dança de Salão - Duo e Conjunto.
4.3.11.Entende-se por Conjunto, grupos com no mínimo 4 
integrantes.

4.4. DAS CATEGORIAS:
4.4.1. Infantil I (Até 7 anos e 11 meses). 
4.4.2. Infantil II (De 8 a 12 anos e 11 meses). 
4.4.3. Juvenil (De 13 a 15 anos e 11 meses).
4.4.4. Juvenil II ( De 16 a 18 anos de idade).
4.4.5. Adulto (A partir de 18 anos).
4.4.6. Misto (Idade livre).  
Atenção! Em cada categoria será permitido no máximo 30% 
(vinte por cento) de participação de componentes com idade 
diferente da permitida. Caso seja ultrapassado este limite por 
componentes com idade superior à categoria inscrita, o grupo 
deverá se inscrever na categoria automaticamente superior ou 
se inscrever na categoria mista.

5 - DA MINUTAGEM 
5.1. Clássico de Repertório: 
a) Variação - Tempo da Obra:
b) Pas de Deux - Tempo da Obra;
c) Grand Pas de Deux - Tempo da Obra;

d) Pas de Trois - Tempo da Obra;
e) Conjunto de Repertório - Tempo da Obra;
5.2. Demais Gêneros:
5.2.1. Conjuntos:
a) Infantil I e II – até 04:00 Minutos;
b) Juvenil – até 05:00 Minutos;
c) Adulto – até 06:00 Minutos.
5.2.2. Solos:
a) Infantil, Juvenil e Adulto – até 3:00 Minutos.
5.2.3. Duos: 
a) Infantil, Juvenil e Adulto – até 3:00 Minutos. 
5.2.4. Trios 
a) Infantil, Juvenil e Adulto – até 3:00 Minutos.
5.3. Para todos os subgêneros a tolerância de ultrapassagem da 
minutagem máxima será de 30 segundos. 
5.4. O tempo máximo para montagem e retirada de cenários 
será de até 60 segundos.

6 - DAS TAXAS DE PAGAMENTO E CONFIRMAÇÃO 
DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Os proponentes cujas coreografias forem selecionadas na 
Etapa 1 deverão efetivar o pagamento da taxa de participação, 
a contar da publicação da Convocação o site da FUNDACC e 
no dia Diário Oficial do Município, nos termos do item 6 do 
Regulamento deste Edital - Anexo I (do dia 10 a 16 de junho 
de 2025).
6.2. O pagamento da taxa de participação deverá incluir 
a somatória do número de bailarinos e suas participações 
conforme abaixo descrito:

Subgêneros Valores
 I. Solos R$50,00 (+ R$40,00 para cada coreografia extra) 
II. Conjunto R$50,00 por bailarino (+ R$40,00 por bailarino, 

para cada coreografia extra)
III. Pas De Deux / Duos R$ 80,00 (+ R$50,00 para cada coreografia extra)
IV. Grand Pas de Deux R$150,00 (Por obra inscrita)
V. Pas De Trois / Trio R$ 90,00 (+ R$50,00 para cada coreografia extra)
VI. ECAD – Escritório Central de 

Arrecadação e Distribuição
Pagamento de taxas sobre direitos autorais das 
músicas de cada coreografia junto ao ECAD

VI. Isenção da taxa de inscrição Inscrição - Coordenadores, Coreógrafos e 
Diretores (desde que não integre a coreografia) 
- Bailarinos de Caraguatatuba. Com exceção do 
Pagamento de taxas sobre direitos autorais das 
músicas de cada coreografia junto ao ECAD.

6.3. O pagamento da taxa deverá incluir a somatória, do 
número de bailarinos e suas participações conforme descrito 
no item 6.2. deste Regulamento.
6.3.1. Os grupos, companhias ou academias de Caraguatatuba 
terão isenção das taxas de inscrição, exceto as taxas de direitos 
autorais junto ao ECAD. 
6.3.2. A comprovação da atuação dos artistas no município 
de Caraguatatuba se dará por meio do histórico descrito no 
Formulário de Inscrição Online, ficando sujeita a comprovação 
por meio da entrega de outros documentos que possam vir a ser 
solicitados pela Equipe de Organização do Festival.
6.4. As taxas de pagamento de participação deverão ser 
efetivadas por meio de depósito identificado, em conta 
específica: Banco do Brasil, agência 6774 -1, conta corrente 
888-5. 
6.5. Os grupos, companhias ou academias de Caraguatatuba 
terão isenção das taxas de participação, exceto as taxas de 
direitos autorais junto ao ECAD.
6.5.1. A comprovação da atuação dos artistas no município 
de Caraguatatuba se dará por meio do histórico descrito no 
Formulário de Inscrição Online, ficando sujeita a comprovação 
por meio da entrega de outros documentos que possam vir a ser 
solicitados pela Comissão de Seleção.
6.6. Em caso de desistência de participação no Festival, após a 
sua confirmação, os valores depositados não serão devolvidos. 

7 - DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO – MOSTRA COMPETITIVA 
7.1. Os gêneros apresentados serão analisados por uma Banca 
de Jurados composta integrantes de grande expressão no meio 
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artístico da dança brasileira.
7.2. Para avaliação das coreografias, serão analisados os 
seguintes critérios:
7.2.1. Ballet Clássico de Repertório
a) Qualidade artística e técnica dos intérpretes.
b) Fidelidade à versão proposta.
7.2.2. Demais Gêneros:
a)  Qualidade artística e técnica dos intérpretes; 
b) Estrutura coreográfica e inventividade.
c) Consistência no desenvolvimento do tema proposto.
7.2.3. Para a classificação das coreografias, serão adotados os 
critérios abaixo: 
a) 1º lugar: média igual ou superior 9,0 pontos;
b)  2º lugar: média imediatamente inferior ao 1º lugar, igual ou 
superior a 8,0 pontos;
c)  3º luga: média imediatamente inferior ao 2º lugar, igual ou 
superior a 7,0 pontos.
7.3.. Para a Edição 2025, o 14º LITORAL EM DANÇA, 
conferirá prêmios de destaque para:
7.3.1. Melhor Bailarino: troféu Eduardo Bonnis  e prêmio em 
dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais ); 
7.3.2. Melhor Bailarina: troféu Ysadora Dias  e prêmio em 
dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais );
7.3.3. Melhor Grupo: troféu Camilla Pupa e prêmio em 
dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais); 
7.3.4. Melhor Coreógrafo: troféu Cristina Neves  e prêmio em 
dinheiro no valor de R$1.000,00 (mil reais);
7.3.5. Melhor Figurino (Prêmio Suely Loyola): troféu e 
premiação em dinheiro no valor de R$500,00 (quinhentos 
reais).
7.3.6. Melhor Figurino (Prêmio Suely Loyola): troféu e 
premiação em dinheiro no valor de R$500,00 (quinhentos 
reais).
7.3.7. 1º, 2º e 3º lugar de cada categoria: trófeu.
7.4. O recurso será destinado ao premiado ou ao responsável 
legal (em caso de menor de 18 anos de idade, ou em caso de 
melhor coreografia, ou em caso de melhor grupo) por depósito 
bancário, desde que o premiado informe os dados necessários 
para a Equipe de Organização do Festival, até 15 dias úteis 
após o contato que será realizado pelo e-mail reinaldo.junior@
fundacc.sp.gov.br.

8 - DOS CRITÉRIOS DE DESCLASSIFICAÇÃO
8.1. Serão desclassificados:
a) Coreografias que ultrapassarem o limite de tempo previsto 
neste Edital e no Formulário de Inscrição Online e Ficha 
de Confirmação. As coreografias serão cronometradas no 
momento da apresentação, havendo tolerância de 5% do tempo 
máximo da coreografia;
b) Elementos cênicos não informados na inscrição;
c) Coreografias que utilizem: crianças com idade abaixo da 
permitida; animais; água, bolinha de sabão, purpurina, terra, 
argila, pó de qualquer tipo, sky paper, velas e/ou tochas acesas, 
serpentinas e qualquer tipo de material que possa sujar o palco, 
prejudicar a próxima apresentação ou atingir a plateia;
d) Coreografias que tenham em seu elenco bailarinos(as) do 
Corpo de Baile de Caraguatatuba, na função de bailarinos. 
e) É proibida apresentação de nus, sob pena de eliminação do 
grupo.
f) Grupos que não atenderem as condições previstas neste 
Edital, sobretudo o item 5.2.
9 - DOS ENSAIOS E RECONHECIMENTO DE PALCO 
9.1. Os ensaios serão feitos nos dias das apresentações. 
9.2. A ordem de ensaio e de apresentação será elaborada pela 
Equipe de Organização do Festival. 
9.3. O grupo que não estiver presente no horário estipulado 
perderá a vez. 
9.4. Os horários serão divulgados por e-mail uma semana antes 
do evento. 
9.5. Variação de Repertório terão uma marcação palco coletiva. 
9.6. Pas de Deux, Solo, Duo e Trio farão somente 
reconhecimento de palco.
9.7. Grand Pas de Deux terão o tempo da obra mais 5 minutos. 

9.8. Haverá um cronometro com o tempo disponível de 
cada grupo com tolerância de até 01 (um) minuto do horário 
estipulado.

10 - DOS CAMARINS
10.1. Os grupos participantes deverão estar no local do evento, 
obrigatoriamente, uma hora antes do horário previsto para sua 
apresentação.
10.2. A pulseira de participação fornecida pela Organização do 
Festival permite o acesso aos Camarins e demais dependências 
internas do Teatro. 
10.3. A ordem de entrada nos camarins seguirá a ordem de 
entrada em cena, definido pela Equipe de Organização. 
10.4. Os camarins deverão ser desocupados logo após as 
apresentações, de modo a serem higienizados (quando 
necessário) e utilizados pelo grupo subsequente. 
10.5. O Festival não se responsabilizará por objetos deixados 
nos camarins e/ou sala de aquecimento.

11 - DOS ELEMENTOS CÊNICOS
11.1. Os elementos cênicos (cenários e/ou objetos de cena), 
deverão ter rodas e travas apropriadas para sua movimentação, 
chegando ao local devidamente finalizados. 
11.2. É obrigatório que os grupos informem no momento da 
inscrição a descrição detalhada de elementos cênicos. Estas 
informações serão analisadas pela Organização do Festival, 
cabendo exclusivamente a ela o deferimento. 
11.3. Caso o grupo não repasse as informações necessárias 
quanto aos elementos cênicos que possui à Organização do 
Festival será impedido de utilizar os materiais.
11.3.1. Caso o grupo/bailarino utilize elementos cênico 
em desacordo com as regras deste Regulamento, será 
desclassificado.
12 - DA ILUMINAÇÃO 
12.1. É vedado adicionar refletores ao mapa de luz 
disponibilizado pela Equipe de Organização do Festival.
12.2. A base de iluminação e a afinação da caixa cênica serão 
as mesmas para todos os participantes.

13 - DA SONOPLASTIA 
13.1. Os participantes deverão trazer um Pen Drive 
identificado, contendo apenas as músicas das coreografias que 
foram enviadas no momento da confirmação de participação 
(formato WAVE e/ou MP3) a título de segurança.
13.2. O grupo deverá escalar um responsável/coordenador pela 
sonoplastia para acompanhar a execução junto ao técnico no 
momento da apresentação. 
13.3. A reprodução não poderá ter interferências de aplausos 
ou cortes abruptos. 
13.4. Não será responsabilidade do Festival gravações de má 
qualidade. 
13.5. Não serão permitidas outras mídias.

14 - DA BANCA JULGADORA DA MOSTRA 
COMPETITIVA 
14.1. Os trabalhos apresentados serão analisados por uma banca 
julgadora composta por personalidades de grande expressão 
nos meios artísticos da dança nacional e internacional que 
classificará os trabalhos com nota única. 
14.2. Os comentários e notas serão entregues após a premiação 
ao diretor ou representante do grupo ou enviados posteriormente 
ao evento por e-mail.
14.3. Será adotado o critério de notas constante no item 7.2.3. 
deste regulamento para auferir classificação.
14.4. As pontuações serão usadas como base para a 
classificação. A premiação será dada para as maiores médias 
em ordem decrescente, assim sendo, as 3 (três) maiores médias 
indicarão os primeiros, segundos e terceiros lugares em cada 
gênero e categoria.

15 - DAS CERTIFICAÇÕES 
15.1. Os certificados de participação serão entregues aos 
responsáveis juntamente com as pulseiras e demais materiais 
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do Festival, na chegada do grupo ao evento.

16 - DA BILHETERIA 
16.1. Cada bailarino participante terá direito de reservar 01 
(um) ingresso antecipado para cada etapa que irá participar. 
A quantidade total de ingressos de cada grupo, companhia 
ou academia deverá ser mencionada na confirmação de 
participação.
16.2. Caso o participante necessite de mais ingressos além 
do recebido, terá que trocar 1 (um) (um) quilo de alimento 
não perecível (exceto sal e açúcar) por cada novo ingresso, 
seguindo as demais indicações dispostas em programação 
prévia. 
16.3. Os ingressos antecipados serão entregues ao responsável 
indicado pelo grupo no dia de sua chegada e apresentação na 
secretaria do Festival.

17 - DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
17.1. Em caso de desistência de participação no Festival, após a 
sua confirmação, os valores depositados não serão devolvidos. 
17.2. O transporte diário durante o Festival será de 
responsabilidade do próprio participante ou grupo.
17.3 A organização do Festival não fornecerá alimentação 
aos participantes, limitando-se a orientar sobre os locais mais 
acessíveis.
17.4. Fica proibido apresentação de nus, sob pena de eliminação 
do grupo ou participante.
17.5. Não serão permitidas as apresentações com música ao 
vivo.
17.6. No momento da apresentação um dos coordenadores do 
grupo deverá estar presente junto ao controle de som e luz. Sua 
ausência implicará na eliminação do grupo. 
17.7. Cada grupo deverá ter um coordenador para organizar o 
uso dos camarins que serão coletivos. Os coordenadores dos 
camarins deverão manter contatos com a direção e palco, para 
controle de entrada e saída de cena. 
17.8. O uso da pulseira de identificação será obrigatório 
durante todo o evento. 
17.9. Por questão de segurança e conforto dos bailarinos e 
público presente não será permitido filmar e fotografar com 
flash e em pé na plateia ou próximo ao palco. O Evento 
será registrado oficialmente por profissionais previamente 
contratados. 

ANEXO II
FICHA TÉCNICA DA COREOGRAFIA

Nome da Coreografia:
Gênero: 
Subgênero:
Categoria:
Nome Completo RG Data de Nascimento Função

Ao assinar este documento o grupo/companhia/academia, acima citado, confirma sua 
participação no LITORAL EM DANÇA - Festival de Dança de Caraguatatuba e aceita 
de todas as determinações do Edital n° 14/2025 
Data Assinatura do 

Responsável

ANEXO III
AUTORIZAÇÃO DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS

(em caso de integrante menor de idade)

Eu, _______________________________________________
_________, portador(a) do RG n° ________________________ 
e do CPF n° ______________________________, residente e 
domiciliado(a) a ____________________________________
_________, n° ______, Complemento ___________________, 
Bairro _________________________, CEP ___________, 
Cidade ______________________, Estado __________, 
responsável legal por _______________________________
_______________________________, portador(a) do RG n° 
__________________________, autorizo sua participação no 
LITORAL EM DANÇA – Festival de Dança de Caraguatuba, 
e concordo com todas as determinações previstas no Edital nº 
14/2025. 

______________, ____, de ____________ de 2025.

_______________________________
Assinatura do responsável

ANEXO IV
FICHA DE RECURSO

À
Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba
Comissão de Seleção

Eu, ______________________________________________
________________________, CI/RG nº ________________, 
CPF/MF nº _________________ residente  e  domiciliado, na 
cidade de ___________________________, venho por meio 
deste REQUERER a reconsideração/ recurso sobre a decisão da 
Comissão de Contratação sobre a ______________________
___________ (Habilitação. Classificação ou Convocação),de 
acordo  com o previsto no EDITAL Nº 14/2025, para  seleção 
de coreografias para o 14º Litoral em Dança, pelos motivos 
abaixo descritos:
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________

_________________, ____, de ___________ de 2025.

______________________________________________
Assinatura do Agente Cultural Proponente

ANEXO V
RECIBO DE PREMIAÇÃO CULTURAL

NOME DO AGENTE CULTURAL:
Nº DO CPF OU CNPJ:
DADOS BANCÁRIOS DO AGENTE CULTURAL: 

Declaro que recebi a quantia de ________________________
_______________________________________________, na 
presente data, relativa ao EDITAL Nº  14/2025 - Premiação 
Cultural relacionada ao 14º Litoral em Dança.

Caraguatatuba, _________ de _______________ de 2025.

___________________________________
Assinatura do Agente Cultural Proponente

───────────────────────────────────
EDITAL Nº 15/2025

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PERMISSÃO DE 
USO ONEROSA PARA A FEIRA DE SAPATILHA NO 

14º LITORAL EM DANÇA

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E 
CULTURAL DE CARAGUATATUBA – FUNDACC, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 1.879, de 18 de outubro de 2010 e suas alterações 
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e Decreto Municipal nº 152, de 27 de outubro de 2010, 
TORNA PÚBLICO aos interessados, que estarão abertas as 
inscrições do CHAMAMENTO PÚBLICO para permissão 
de uso onerosa para exploração de áreas na nas dependências 
do Teatro Mário Covas, no período de 19 a 22 de junho de 
2025, para seleção de expositores e lojistas interessados em 
comercializarem seus produtos na Feira da Sapatilha durante o 
evento denominado 14º Festival de Dança “LITORAL EM 
DANÇA”.

1 - DA JUSTIFICATIVA
Em 2025, a FUNDACC retoma a realização do Litoral em 
Dança, evento que por 13 anos foi referência no cenário 
da dança nacional. Em 2025 ele volta repaginado, porém 
mantém sua essência no primor técnico, a qualidade artística 
e transparência em seus resultados, contando sempre com 
profissionais de renome  no  cenário nacional e internacional 
da dança. Por mais um ano, nossa cidade respira dança!
O Litoral em Dança tem o intuito de difundir a arte da dança 
e fomentar o trabalho de coreógrafos, diretores e bailarino, 
Caraguatatuba abre suas portas sediando as apresentações de 
múltiplos espetáculos que colaborarão no desenvolvimento 
desta arte.
Principalmente, para prestigiar a programação cultural 
que inclui:  Abertura Oficial com o Corpo de Baile de 
Caraguatatuba e Escola de Bailados com trabalhos de 
desenvolvidos especialmente para  a abertura desse evento, 
Mostra competitivas que reuni vários estilos de dança; 
workshop com professores renomados do mundo da dança; e 
a comercialização de artigos de dança na Feira da Sapatilha  
reúne os melhores artigos para os mais variados gêneros de 
dança.
A Feira da Sapatilha é o espaço onde, recebe tendências em 
moda para o segmento da dança, figurinos, equipamentos, 
artesanato e tecnologia para o setor.
Reunindo expositores e lojistas de todo país para comercializar  
seus artigos de Dança. Espaço de troca, de celebração da 
diversidade da cultura, de conhecimento e mostra da riqueza 
produzida em pelo Brasil e fora dele.

2 - DOS OBJETIVOS
2.1. O Edital de Chamamento Público tem por objetivos:
a) Contribuir para o fortalecimento da economia criativa no 
Município;
b) Democratizar o acesso a empreendedores locais aos eventos 
oficiais da FUNDACC;
c) Possibilitar a fruição dos bens produzidos produzidos no 
setor da dança;
d) Oferecer ao público do evento produtos voltados ao 
segmento da dança, consolidando o festival como um evento 
de destaque no cenário cultural e artístico nacional;
e) De maneira indireta, fomentar a dança enquanto 
potencialidade cultural.

3 - DO OBJETO
3.1. O presente edital tem como objeto o  Chamamento Público 
visando a seleção de  expositores ou logistas para compor a 
feira de artigos de dança denominado “Feira da Sapatilha” 
no 14º Litoral em Dança 2025, que será realizado no saguão 
do Teatro Mário Covas, situado na Av. Goiás, 187 - Indaiá, 
Caraguatatuba - SP, 11665-120.
3.2. Os espaços funcionarão de 19 a 22 de junho de 2025, das 
11h00 às 23h00. 
3.3. A FUNDACC disponibilizará espaço dentro do Teatro 
Mário Covas (área do saguão), destinados a 6 (seis) estandes, 
distribuídos da seguinte forma:
a) 3  (três) estandes de produtos de artigos de dança diversos na 
metragem de 4m x 3m; e
b) 3 (três) estandes de produtos de artigos de dança  diversos 
na metragem de 2m x 2m.
3.4. Os expositores selecionados neste Chamamento Público 
devem oferecer, pelo menos, uma das seguintes opções:
a) Artigos para dança (collants, meias, sapatilhas etc.);

b) Fotos e Vídeos; 
c) Coroas e adereços.
3.5. Serão selecionados os 3 (três) primeiros colocados de 
cada metragem, independentemente da opção de produtos 
oferecidos (vide item 3.3.).

4 - DO VALOR DA PERMISSÃO DE USO ONEROSA
4.1. Para permissão de uso do espaço será cobrado o valor de:
a) R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para estandes 4m 
x 3m;
b) R$ 1.000,00 (mil reais) para estandes de 2m x 2m.
4.2. Apenas os proponentes convocados para a Feira da 
Sapatilha durante o evento denominado 14º Festival de Dança 
“LITORAL EM DANÇA”, nos termos do item 12, deverão 
pagar o valor da permissão de uso onerosa. 
4.2.1. O pagamento deve ser realizado entre os dias 03 a 06 
de junho de 2025 e o comprovante deve ser enviado junto com 
os documentos de habilitação. 
4.3.  O valor da permissão de uso deverá ser realizada por meio 
de depósito bancário em conta da FUNDACC, agência 6774-1, 
conta 888-5 do Banco do Brasil.
4.4. O valor recebido pela FUNDACC referente à permissão 
de uso será revertido no próprio festival, para pagamento dos 
jurados e prêmios dos bailarinos. 
4.5. Os valores arrecadados serão aplicados conforme a 
dotação orçamentária específica e devidamente registrada na 
ficha própria da FUNDACC.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão se inscrever neste Edital de Chamamento Público 
qualquer pessoa jurídica ou Microempreendedor Individual - 
MEI, cujo objeto social seja compatível com a prestação de 
serviço e que atendam às condições deste Edital.
5.1.1. O agente cultural pode ser:
I -  Microempreendedor Individual (MEI);
II - Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: empresa de 
pequeno porte, empresa de grande porte, etc);
III - Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: Associação, 
Fundação, Cooperativa, etc).
5.2. Estão impedidos de participar do chamamento público, os 
proponentes que: 
a) Estiverem cumprindo penalidade de suspensão temporária 
para contratar com a Administração Pública; 
b) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;
c) Que possuírem entre seus sócios e/ou proprietários, com 
parentesco direto ou colateral até 3º grau, com titulares de 
mandato eletivo e cargos comissionados da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta; ou Membros do Conselho 
Deliberativo;
d) Os membros que compõem a Comissão de Seleção, assim 
como servidores públicos da FUNDACC e agentes culturais 
diretamente envolvidos na etapa de proposição técnica da 
minuta de edital, na etapa de análise de propostas referida ou 
na etapa de julgamento de recursos;
g) Também não poderão participar deste Edital o proponente 
que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor 
público da FUNDACC.
5.3. Para os fins deste Edital, poderá se inscrever pessoa 
jurídica cujo representante legal seja maior de 18 anos na data 
da abertura das inscrições. 
5.4. O proponente que integrar Conselho de Cultura poderá 
participar de Chamamento Público para receber recursos do 
fomento cultural, salvo quando se diretamente envolvido na 
etapa de proposição técnica da minuta de edital, na etapa de 
análise de propostas referida ou na etapa de julgamento de 
recursos.
5.5. O Edital de Chamamento Público poderá ser consultado 
pelo interessado através do sítio eletrônico: www.fundacc.
sp.gov.br. Cabe aos inscritos o acompanhamento das etapas do 
chamamento público e convocação através das publicações no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Caraguatatuba e do 
portal eletrônico da FUNDACC.
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6 - DAS INSCRIÇÕES E DOS DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS
6.1. O prazo de inscrição será do dia 07 a 16 de maio de 2025. 
6.2. A inscrição é gratuita e deverá ser realizada através do 
link: https://forms.gle/4anT868B9gjAokETA
6.3. O agente cultural deverá preencher todos os contados do 
formulário, informar em qual categoria pretendem se inscrever 
e anexar os seguintes documentos: 
a) Indicação expressa dos produtos a serem comercializados; 
b) Catálogo, constando produtos e preços. 
6.4. A inscrição só será efetivada com o recebimento do todos 
os documentos descritos neste Edital, sendo desclassificados 
da seleção:
a) Que não apresentarem todos os documentos mencionados no 
item 6.3 ou a apresentação em desacordo com o estabelecido 
no edital;
b) Cujas fichas de inscrição estejam incompletas;
c) Fora do prazo estabelecido neste edital;
d) Documentos com vícios, rasuras ou defeitos que 
impossibilitem ou dificultem o seu entendimento.

7 - DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1. A Comissão de Seleção será composta por servidores da 
FUNDACC, nomeados por Portaria de Pessoal da Presidente 
da FUNDACC, cabendo a seleção das inscrições, bem como 
outras decisões. 

8 - DAS ETAPAS E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO 
8.1. O processo de seleção para permissão de uso onerosa se 
dará pelas etapas:

Etapa Procedimento Natureza
Etapa 1 – Análise 
das Inscrições e

Habilitação1 – Análise da inscrição online Classificatória 
e eliminatória

Etapa 2 - 
Convocação

Habilitação 2 –Entrega e análise dos documentos 
obrigatórios para assinar Termo de Permissão de 

Uso Onerosa

Eliminatória

8.2. Os proponentes que forem habilitados na Etapa 1 serão 
convocados para a Etapa 2, por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município de Caraguatatuba e no sítio eletrônico da 
FUNDACC, para a apresentação de documentação obrigatória.
8.3. A análise dos documentos de inscrição (Etapa 1) será 
realizada do dia 12 a 16 de junho de 2025, pela Comissão 
de Seleção. A classificação dos inscritos levará em conta a 
documentação apresentada.
8.4. A classificação dos inscritos levará em conta a Avaliação 
Técnica, pontuadas conforme os critérios do item 8.5.
8.5. Para a classificação das propostas, a Comissão de Seleção 
levará em conta a documentação apresentada no item 6.3, 
pontuados conformes os critérios descritos abaixo:
a) Análise e avaliação da oferta de produtos com preços 
acessíveis e relação do custo-benefício (considerando 
informações de tamanho e preço das porções disponíveis no 
cardápio); Pontuação: 01 a 10 pontos;
b) Análise e avaliação  da variedade de produtos ofertados 
conforme informações do catálogo. Pontuação: 01 a 05 
pontos;
c) Avaliação da comprovação de experiência anterior com 
objetos similares. Pontuação: 01 a 05.
PONTUAÇÃO MÁXIMA: 20 PONTOS.
8.6. Serão considerados selecionados aqueles que tiverem 
média acima de 10 pontos sendo classificados até o limite de 
vagas previsto em cada categoria. 
8.7. Ao se inscrever, o candidato deve escolher a vaga 
específica para a qual deseja concorrer, previstas no item 3.3. 
deste Edital.
8.7. O cálculo da Nota Final (NF) que determina a classificação 
dos proponentes far-se-á de acordo com a média aritmética das 
notas de cada membro da Comissão de Seleção.
8.8. Ocorrendo o empate na totalização dos pontos, o 
desempate beneficiará o proponente que tenha apresentado a 
maior pontuação nos critérios do item 8.5, itens a, b, c, nesta 
ordem. 

8.9. Permanecendo o empate, o desempate será decidido por 
voto entre os membros da Comissão de Seleção.
8.10. Permanecendo o empate, o desempate será decidido por 
voto entre os membros da Comissão de Seleção.

9 - DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO PROVISÓRIO
9.1. O Resultado Provisório será publicado no 22 de maio 
de 2025 no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Caraguatatuba e no sítio eletrônico www.fundacc.sp.gov.br.

10 - DOS RECURSOS
10.1. O interessado poderá recorrer da classificação, 
apresentando suas razões por escrito, na Ficha de Recurso 
(Anexo II), no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a 
partir da data da publicação do Resultado Provisório (de 23 a 
27 de maio de 2025), observadas as seguintes determinações: 
a) Caberão recurso para questões da documentação enviada;
b) O pedido de recurso deverá ser protocolado na FUNDACC, 
ficando estabelecido o prazo de até 03 (três) dias úteis após o 
encerramento do prazo de recurso para a Comissão de Seleção 
reconsiderá-lo ou não; caso não haja reconsideração da decisão 
recorrida, a Comissão encaminhará o recurso para análise e 
decisão da Presidente da FUNDACC, que deverá publicar sua 
decisão em até 02 (dois) dias;
c) O recurso pode ser apresentado somente pelo próprio 
interessado ou seu representante legalmente constituído. 
10.2. Serão analisados somente os recursos tempestivos, 
motivados e não protelatórios.
10.3. Caso apresentado recurso, será aberto o prazo de 2 (dois) 
dias úteis para contrarrazões;
10.4. A análise e a decisão dos recursos será registrada em 
Ata de Registro de Análise de Documentos de Recursos para 
Permissão de Uso Onerosa, pela Comissão de Seleção. 
10.5. O Resultado Final do Edital de Chamamento Público - 
Permissão de Uso Onerosa será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Caraguatatuba no dia 30 de maio 
de 2025 e no sítio eletrônico da FUNDACC.

11 - DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A homologação será publicada no dia 02 de junho 
de 2025, no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Caraguatatuba e no sítio eletrônico da FUNDACC para que os 
atos praticados possam ser validados.
11.2. Os interessados que preencherem os requisitos 
constantes neste Edital e se classificarem dentro do número de 
vagas disponibilizadas para permissão de uso onerosa, terão 
suas propostas acatadas pela Comissão de Seleção, sendo 
submetidas à homologação pelo Presidente da FUNDACC.

12 - DA CONVOCAÇÃO
12.1. O proponennte classificado na Etapa 1 - Análise da 
Inscrição Online, será convocado por meio de publicação 
pelo Diário Oficial Eletrônico do Município de Caraguatatuba 
e pelo sítio eletrônico da FUNDACC para apresentação de 
documentação obrigatória para permissão de uso onerosa.
12.2. Para habilitação, o proponente deverá apresentar 
documentação obrigatória prevista por este Edital e atestar a 
regularidade jurídica, fiscal e tributária do artista/grupo (lista 
do Item 12.6.).
12.3. A Convocação se dará junto a Homologação, dia 02 de 
junho de 2025, chamando o melhor classificado.
12.4. O convocado deverá enviar a documentação obrigatória 
e efetuar o comprovante de pagamento da taxa de participação 
para o e-mail reinaldo.junior@fundacc.sp.gov.br, no período 
de 3 (três) dias úteis a partir da publicação da convocação (do 
dia 09 a 11 de junho de 2025).
12.5. A análise dos documentos de habilitação será realizada 
nos dias 12 a 16 de junho de 2025, pela Comissão de Seleção.
12.6. São documentos obrigatórios para habilitação do 
convocado:
PESSOA JURÍDICA:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou 
estatuto ou contrato social devidamente registrado (em 

https://forms.gle/4anT868B9gjAokETA
http://www.fundac.sp.gov.br
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se tratando de sociedade comercial) ou inscrição do ato 
constitutivo acompanhada de prova da diretoria (em se tratando 
de sociedade civil);
b) Cópia da Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
– CNPJ;
c) Cópia de RG e CPF do Responsável Legal;
d) Comprovante de residência em nome do comerciante com 
data máxima de 3 (três) meses da inscrição neste edital;
e) Cópia do CNPJ e do contrato social, com suas alterações, 
se houver;
f) Comprovante de pagamento da permissão onerosa de uso;
g) Certidão Negativa de Débitos (CND) da Fazenda do 
Município de sede ou domicílio;
h) Certidão Negativa de Débitos (CND) da Fazenda Federal, 
por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de débitos relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União, pelo link https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/
Servicos/certidaointernet/PF/Emitir;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), pelo 
link ), pelo link https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces.
12.7. Nos casos de decisão de inabilitação, poderá ser interposto 
recurso no prazo de 3 (três) dias úteis.

13 - DO FUNCIONAMENTO
13.1. Todos os selecionados deverão OBRIGATORIAMENTE 
estar no espaço do evento nos dias 19 a 22  de junho de 
2025, DAS 9H30 ÀS 10H30) para posicionamento e testes 
técnicos. O não cumprimento das datas e horários acarreta na 
não participação do evento, sem direito à devolução do valor 
depositado.
13.2. Os espaços funcionarão nos dias 19 a 22 de junho de 
2025 no período de 11h00 às 23h00.

14 - DAS OBRIGAÇÕES
14.1. DAS OBRIGAÇÕES DA FUNDACC:
A FUNDACC se obriga a providenciar, por sua inteira 
responsabilidade, o seguinte:
a) Todas as licenças e alvarás, de competência Municipal, 
necessários à realização do evento;
b) Disponibilização do espaço para cada estande.
14.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
O proponente selecionado se obriga a executar o trabalho, se 
responsabilizando pelos seguintes itens: 
a) Todos os produtos necessários para a comercialização 
são de inteira responsabilidade do proponente, incluindo sua 
aquisição, transporte e montagem;
b) Providenciar o material e equipamentos necessários para a 
montagem e que propiciem maior conforto aos expositores: 
arames, barbantes, ferramentas (alicate, serrote, martelo, 
chaves diversas, etc.), extensões, conversores de voltagem, etc;
c) É proibida a participação de funcionários menores de 18 
anos;
d) A responsabilidade pela hospedagem, refeições e transporte 
pessoal e de seus materiais, caso necessário, é do próprio 
artesão e/ou artista plástico;
e) É obrigatório o uso de crachá durante todo o período do 
evento, que será fornecido pela FUNDACC;
f)  É proibida a transferência e/ou terceirização da banca, a 
qualquer título.
g) Respeitar os horários de montagem, desmontagem e 
funcionamento;
h) Manter a organização e a cordialidade entre os demais 
expositores e Equipe Organizadora do 14º Edição do Litoral 
em Dança;
i) Não deixar objetos pontiagudos em locais que possam ferir 
os demais, bem como manter ferramentas elétricas (lixadeiras, 
pirógrafos) ligadas desnecessariamente e acessíveis ao público;
j) Não colocar objetos no chão que possam fazer alguém 
tropeçar, escorregar ou atrapalhar o fluxo de pessoas;
k) Não colocar objetos pesados sobre bases que não ofereçam 
segurança necessária ou de maneira que possam cair;
l) As bancadas só poderão funcionar obedecendo às orientações 
recebidas pela Equipe Organizadora do 14º LITORAL EM 

DANÇA;
m) São de exclusiva responsabilidade do habilitado 
os compromissos e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, fiscal, comercial, bancária, intelectual (direito 
autoral, inclusive os conexos, e propriedade industrial), bem 
como quaisquer outros resultantes da contratação objetivada 
neste Edital de Chamamento, ficando a FUNDACC excluída 
de qualquer responsabilidade dessa índole.

15 - DO CRONOGRAMA
15.1. Abertura das inscrições: 07 a 16 de maio de 2025.
15.2. Análise dos documentos da inscrição  (Etapa 1): 19 a 21 
de maio de 2025. 
15.3. Publicação do Resultado Preliminar: 22 de maio de 2025.
15.4. Prazo para interposição de recurso: 23 a 27 de maio de 
2025.
15.5. Prazo para interposição de contrarrazões: 28 e 29 de 
maio de 2025.
15.6. Publicação do Resultado Final da Etapa 1: 30 de maio 
de 2025.
15.7. Publicação da homologação e da convocação dos 
agentes culturais selecionados para envio dos documentos de 
habilitação: 02 de junho de 2025.
15.8. Prazo para pagamento da permissão de uso: 03 de junho 
até 06 de junho de 2025.
15.9. Prazo para enviar e-mail dos documentos 
de habilitação: 09 a 11 de junho de 2025. 
15.10. Análise dos documentos de Habilitação (Etapa 2): 12 a 
16 de junho de 2025.
15.11. Publicação do Resultado Final da Etapa 2: 17 de junho 
de 2025.
15.12. 14º LITORAL EM DANÇA DE CARAGUATATUBA: 
19 a 22 de junho de 2025.

16 - DA INFRAESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA 
FEIRA DA SAPATILHA
16.1. A distribuição dos estandes na FEIRA DA SAPATILHA 
será definida pela Organização do em Dança. 
16.2. Compreende a Feira da Sapatilha  do 14ª edição do 
LITORAL EM DANÇA, composição de  3 (três) espaços 
de 4x3 e 3 (três) espaços de 2x2, cuja localização encontra-se 
explicitada no Anexo I deste Edital. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O ato da inscrição implica na aceitação e cumprimento de 
todos os termos descritos no presente edital.
17.2. A FUNDACC não se responsabiliza por danos, 
pagamentos e prejuízos de qualquer natureza que possam 
derivar da incorreta identidade dos participantes e da falta de 
veracidade e autenticidade de informações que os participantes 
declaram.
17.3. Os selecionados autorizam, em caráter permanente, o uso 
de fotos, filmes e imagens obtidas, bem como as obtidas por 
terceiros onde estejam fixadas sua imagem com a finalidade 
de divulgação por qualquer tipo de mídia, das atividades 
institucionais da FUNDACC.  
17.4. Informações e dúvidas relacionadas a este Edital de 
Chamamento Público podem ser esclarecidos pelo e-mail 
reinaldo.junior@fundacc.sp.gov.br e pelo telefone (12) 3897-
5687.
17.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de 
Seleção, indicada pela Presidente da FUNDACC através de 
Portaria de Pessoal.
17.6. Fica assegurado à FUNDACC o direito de suspender, 
excluir ou prorrogar o presente Edital, por razões de interesse 
público devidamente justificado. 
17.7. Fica eleito o foro da Comarca de Caraguatatuba/SP, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir as dúvidas do presente Edital.

Caraguatatuba, 07 de maio de 2025.

ADBAILSON WELLINGTON MOREIRA DOS 
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SANTOS
Presidente

ANEXO I
PLANTA DO SAGUÃO DO TEATRO MÁRIO COVAS - 

LOCAL ONDE VAI SER A FEIRA DA SAPATILHA

ANEXOII
FICHA DE RECURSO

À
Fundação Educacional e Cultural de Caraguatatuba
Comissão de Seleção

Eu, ______________________________________________
________________________, CI/RG nº ________________, 
CPF/MF nº _________________ residente  e  domiciliado, na 
cidade de ___________________________, venho por meio 
deste REQUERER a reconsideração/ recurso sobre a decisão 
da Comissão de Contratação sobre a ____________________
_____________ (Habilitação. Classificação ou  Convocação),  
de acordo  com o previsto no EDITAL Nº 15/2025, para 
permissão de uso onerosa para para seleção de expositores 
e lojistas interessados em comercializarem seus produtos na 
Feira da Sapatilha durante o evento denominado 14º Festival 
de Dança “LITORAL EM DANÇA”., pelos motivos abaixo 
descritos:
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_________________________________________________
_____________________________________

__________________, ____, de ____________ de 2025.

______________________________________________
Assinatura do Representante Legal

───────────────────────────────────
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAGUATATUBA

───────────────────────────────────
ATO RATIFICATÓRIO
ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIO, Presidente 
da Câmara Municipal de Caraguatatuba, no uso de suas 
atribuições legais, em vista do que consta no Processo 
Interno nº: 13498/2025 – Dispensa de Licitação nº: 13/2025 
– Processo de Compra nº: 24/2025, bem como do Parecer 

Jurídico, exarado pela Procuradoria Jurídica desta Casa de 
Leis, que acolho na íntegra e RATIFICO a autorização para 
o prosseguimento da contratação da empresa que apresentou 
a menor proposta, sendo a NASCIMENTO & CARVALHO 
SERVICOS TURISTICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº: 
33.731.379/0001-69, em razão da proximidade das datas 
previstas para a viagem, hospedagem e transfers, conforme 
justificado no referido processo. A decisão de contratar de forma 
emergencial visa atender à demanda excepcional, a qual não 
pode ser adiada, garantindo assim a continuidade e eficiência 
dos trabalhos desta Casa de Leis. Autorizo, portanto, que se 
proceda com os trâmites legais necessários para a formalização 
da contratação, em conformidade com as disposições legais 
pertinentes, com o valor global de R$ 33.400,00 (trinta e três 
mil e quatrocentos reais). Data 17/04/2025.
───────────────────────────────────
ATO RATIFICATÓRIO
ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR, Presidente 
da Câmara Municipal de Caraguatatuba, no uso de suas 
atribuições legais, em vista do que consta no Processo Interno 
nº  14654/2025 – Dispensa Eletrônica nº 12/2025 – Processo 
de Compra nº 22/2025, e em atendimento ao disposto no Art. 
72, inciso VIII da Lei 14.133/2021, em vista da decisão do 
Comprador e todos os documentos constantes no processo, 
RATIFICO para que produza seus efeitos legais a Dispensa 
de Licitação supracitada que tem por objeto AQUISIÇÃO 
DE ÁGUA MINERAL NATURAL COM E SEM GÁS – 
ADJUDICANDO as empresas: M. MENDES G. BATISTA 
EIRELI, inscrito no CNPJ nº 11.254.452/0001-16 com o valor 
global de R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais), Item 
1. R M DORNELLES COMERCIO E TECNOLOGIA, 
inscrito no CNPJ nº 15.674.842/0001-04 com o valor global de 
R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), Item 2. Data 
29/04/2025.
───────────────────────────────────
EXTRATO DE CONTRATO
Dispensa de Licitação nº 12/2025 – Processo Interno nº 
14654/2025 – Processo de Compras nº 22/2025 – Contrato 
nº 08/2025
Objeto: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL 
COM E SEM GÁS. Item 1 Contratada:  M. MENDES G. 
BATISTA EIRELI, inscrito no CNPJ nº 11.254.452/0001-16 
com o valor global de R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos 
reais). Assinatura: ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR, 
Presidente da Câmara Municipal de Caraguatatuba. Data 
06/05/2025
───────────────────────────────────
EXTRATO DE CONTRATO
Dispensa de Licitação nº 12/2025 – Processo Interno nº 
14654/2025 – Processo de Compras nº 22/2025 – Contrato 
nº 09/2025
Objeto: AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL 
COM E SEM GÁS. Item 2 Contratada:  R M DORNELLES 
COMERCIO E TECNOLOGIA, inscrito no CNPJ nº 
15.674.842/0001-04 com o valor global de R$ 17.500,00 
(dezessete mil e quinhentos reais). Assinatura: ANTONIO 
CARLOS DA SILVA JUNIOR, Presidente da Câmara 
Municipal de Caraguatatuba. Data 06/05/2025
───────────────────────────────────
EXTRATO DE CONTRATO
Pregão Eletrônico nº 04/2025 – Processo Interno nº 6086/2025 
– Processo de Compras nº 09/2025 – Contrato nº 07/2025
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
(TIC). Lote único. Contratada:  DATAGROUP 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, inscrito 
no CNPJ nº 33.416.994/0001-80 com o valor global de R$ 
66.060,00 (sessenta e seis mil e sessenta reais). Assinatura: 
ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR, Presidente da 
Câmara Municipal de Caraguatatuba. Data 06/05/2025
───────────────────────────────────
EXTRATO DE ADITAMENTO
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Dispensa de Licitação nº 03/2025 – Processo Interno nº 
2442/2025 – Contrato nº 03/2025 – Termo Aditivo nº 01
Objeto: Contratação emergencial de empresa especializada 
para a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação 
predial para a Câmara Municipal de Caraguatatuba. Contratada: 
LUCIANA DORA COSTA - ME, inscrita no CNPJ sob 
n°. 14.920.082/0001-05. Aditamento nº 01: prorrogação em 
mais 03 (três) meses. Vigência: 05 de maio de 2025 a 05 de 
agosto de 2025. Assinatura: ANTONIO CARLOS DA SILVA 
JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Caraguatatuba. 
Data 30/04/2025.
───────────────────────────────────

RESOLUÇÃO Nº 271 de 30 de abril de 2025.

Dispõe sobre a estrutura administrativa e de assessoramento 
parlamentar da Câmara Municipal da Estância Balneária da 
Caraguatatuba; a criação de cargos efetivos, em comissão 
e funções gratificadas; revoga parcialmente a Resolução nº 
77/2001; fixa o percentual mínimo de cargos em comissão 
reservados a servidores efetivos e dá outras providências.

Autoria: MESA DA CÂMARA

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
CARAGUATATUBA APROVOU E EU PROMULGO A 
SEGUINTE RESOLUÇÃO:

TÍTULO I
DA ESTRUTURA GERAL

Art. 1° Esta Resolução estabelece o organograma estrutural 
da Câmara Municipal da Estância Balneária de Caraguatatuba 
e define as suas estruturas administrativa e de assessoramento 
parlamentar.

Art. 2º A estrutura administrativa da Câmara Municipal é 
composta por:
I – Presidência da Câmara;
II – Mesa Diretora;
II – Diretoria Geral;
III – Procuradoria;
IV – Controladoria;
V – Ouvidoria;
VI – Escola do Legislativo.

Art. 3º A estrutura de assessoramento parlamentar compreende 
os cargos de dois Assessores de Gabinete Parlamentar (I e 
II) e um Chefe de Gabinete Parlamentar, todos lotados nos 
Gabinetes dos Vereadores.
§ 1° Os cargos previstos no caput serão providos mediante 
indicação do Vereador titular do Gabinete Parlamentar, por 
escrito e em formulário próprio acompanhada da documentação 
referente à identificação e qualificação da pessoa a ser nomeada, 
até o dia 20 de cada mês.
§ 2° Os Assessores de Gabinete Parlamentar (I e II) e o 
Chefe de Gabinete Parlamenetqr deverão enviar ao setor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal, para fins de registro 
e providências legais, até o dia 5 de cada mês, formulário de 
controle de frequência do pessoal nomeado para os cargos de 
provimento em comissão, relativo ao mês anterior.
§3º A nomeação para preenchimento dos  cargos de Chefia 
de Gabinete Parlamentar fica condicionada ao atendimento da 
proporcionnalidade entre o número de cargos de provimento 
efetivo e cargos comissionados.

CAPÍTULO I
DAS UNIDADES DE COMANDO DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA

Seção I
Da Presidência da Câmara

Art. 4º O Gabinete da Presidência centralizará as competências 
institucionais do Presidente da Câmara previstas na Lei 

Orgânica do Município e no art. 17 do Regimento Interno da 
Câmara Municipal.
Parágrafo único. O Presidente da Câmara exerce a 
representação institucional do Poder Legislativo.

Seção II
Da Mesa Diretora

Art. 5º A Mesa Diretora, composta do Presidente, do Vice-
Presidente, do 1º Secretário e do 2º Secretário, tem suas 
atribuições e competências previstas na Lei Orgânica do 
Município e no Regimento Interno da Câmara Municipal.

Seção III
Da Procuradoria

Art. 6º A Procuradoria é o órgão encarregado da representação 
processual da Câmara Municipal e tem por finalidade a 
manifestação técnico-jurídica, por meio de pareceres e notas 
técnicas, no âmbito legislativo ou fora dele.

Seção IV

Da Controladoria

Art. 7º A Controladoria será exercida pelo Controlador Interno, 
encarregado do acompanhamento e da avaliação dos recursos 
geridos pela Câmara Municipal, por meio da realização de 
auditorias, da produção de relatórios de monitoramento, da 
transmissão de dados oficiais e da fiscalização dos sistemas 
contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial.
Parágrafo único. O Controlador Interno atuará com 
independência e autonomia funcional.

Seção V
Da Ouvidoria

Art. 8º A Ouvidoria será exercida por um servidor efetivo que 
se encarregará da avaliação da atuação parlamentar, cabendo-
lhe funcionar como um interlocutor entre a Câmara Municipal 
e a população, de modo a permitir apresentação de sugestões, 
críticas e controle das atividades legislativas.
Parágrafo único. O Ouvidor Legislativo atuará em colaboração 
e complementação à atividade do Controlador Interno e atuará 
com independência e autonomia funcional.

Seção VI
Da Escola do Legislativo

Art. 9º A Escola do Legislativo da Câmara Municipal 
de Caraguatatuba (ELECC) é órgão que oferece suporte 
conceitual e presta assistência técnico-jurídico- administrativa 
às atividades da Câmara Municipal de Caraguatatuba, por 
meio de ações de aperfeiçoamento de servidores, Vereadores 
e assessores, bem como, promove uma maior interação entre 
o Poder Legislativo municipal e a sociedade, por meio de 
capacitação do público externo (lideranças comunitárias, 
entidades da sociedade civil, estudantes ou cidadãos 
interessados em aprofundar conhecimentos sobre política 
institucional e a cultura legislativa) e tem a seguinte estrutura 
organizacional:
I - Presidência;
II - Direção;
III - Coordenação Pedagógica;
IV - Secretaria;
V - Conselho Escolar.
Parágrafo único. A Escola do Legislativo é vinculada à 
Presidência da Câmara e seu funcionamento e ações serão 
disciplinadas em regulamento próprio, facultada a celebração 
de termos de convênio ou parceria para consecução de seus 
objetivos.

Subseção I 
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Da Presidência

Art. 10 A Presidência da Escola do Legislativo (ELECC) 
será exercida pelo Presidente da Câmara Municipal ou outro 
Vereador indicado pela Mesa Diretora.

Art. 11 Compete ao Presidente da Escola do Legislativo da 
Câmara Municipal de Caraguatatuba (ELECC):
I - Representar a Escola do Legislativo junto à Mesa e entidades 
externas;
II - Presidir o Conselho Escolar;
III - Convocar reuniões do Conselho Escolar;
IV - Assinar certificados;
V - Prover e gerir os recursos necessários ao funcionamento da 
Escola do Legislativo;
VI - Assinar correspondência oficial.
Parágrafo único. O Presidente, em sua ausência, delegará sua 
competência ao Diretor da Escola do Legislativo.

Subseção I
Da Direção

Art. 12 A Direção da Escola do Legislativo da Câmara 
Municipal de Caraguatatuba (ELECC) será exercida por 
Diretor(a), indicado(a) entre os servidores do quadro de 
servidores estáveis e efetivos da Câmara Municipal de 
Caraguatatuba, indicado pela Presidência da Mesa Diretora, 
com formação e habilitação para a docência de nível superior 
obtido, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), em programas de pós-graduação (stricto sensu), na 
modalidade de mestrado ou doutorado.

Art. 13 Compete ao Diretor da Escola do Legislativo:
I - Representar a Escola do Legislativo junto à Administração 
da Câmara Municipal de Caraguatatuba e entidades externas;
II - Dirigir as atividades da Escola do Legislativo e tomar as 
providências necessárias à sua regularidade e funcionamento;
III - Elaborar relatório anual de atividades a ser apresentado ao 
Conselho Escolar e submetido à Mesa Diretora;
IV - Administrar os gastos de acordo com a previsão 
orçamentária;
V - Orientar os serviços da Secretaria da Escola do Legislativo;
VI - Assinar certificados, documentos escolares e a 
correspondência oficial da Escola do Legislativo;
VII - Propor à Mesa o recrutamento temporário de professores, 
instrutores, palestrantes e conferencistas.
Parágrafo único. O Diretor, em sua ausência, delegará suas 
competências ao Coordenador pedagógico da Escola do 
Legislativo.

Subseção III
Da Coordenação Pedagógica

Art. 14 A Coordenação Pedagógica, de provimento em 
comissão, será exercida por servidor com formação em nível 
superior, nomeado pelo Presidente da Câmara.

Art. 15 O Coordenador Pedagógico é responsável pela 
formação permanente e pelos programas especiais.

Art. 16 Compete ao Coordenador:
I - Planejar, em conjunto com a Direção, os cursos e programas 
a serem oferecidos pela Escola do Legislativo, assim como o 
Calendário Anual de Ações Educacionais;
II - Coordenar, acompanhar e avaliar, em conjunto com 
a Direção, o desenvolvimento de cursos, programas e o 
desempenho dos instrutores, professores e conferencistas;
III - Submeter à aprovação da Direção os nomes de instrutores, 
professores e conferencistas; e
IV – Desenvolver outras atividades inerentes ao cargo.

Subseção IV
Da Secretaria da Escola

Art. 17 O cargo de Secretário, de provimento em comissão, 
será exercido por servidor nomeado pelo Presidente da Câmara.

Seção VII
Da Diretoria Geral da Câmara

Art. 18 A Diretoria Geral da Câmara é a unidade de comando 
administrativo e legislativo e é composta por:
I – Diretoria de Comunicação;
II – Diretoria de Finanças;
III – Diretoria Legislativa;
IV – Diretoria Administrativa;
V – Diretoria de Recursos Humanos;
VI – Diretoria de Licitações e Contratos;

Subseção I
Da Diretoria de Comunicação

Art. 19 A Diretoria de Comunicação é composta por:
I – Divisão de Jornalismo e Mídias Sociais;
II – Divisão de Cerimonial.

Subseção II
Da Diretoria de Finanças

Art. 20 A Diretoria de Finanças é composta por:
I – Divisão de Contabilidade e Orçamento;
II – Divisão de Tesouraria;

Subseção III
Da Diretoria Legislativa

Art. 21 A Diretoria Legislativa é composta por:
I – Divisão de Redação Legislativa e Apoio às Comissões;
II – Divisão de Expediente;

Subseção IV
Da Diretoria Administrativa

Art. 22 A Diretoria Administrativa é composta por:
I – Divisão de Tecnologia da Informação;
II – Divisão de Protocolo, Arquivo e Digitalização;
III – Divisão de Transportes

Subseção V
Da Diretoria de Recursos Humanos

Art. 23 A Diretoria de Recursos Humanos é composta por:
I – Divisão de Controle de Pessoal e Folha de Pagamento;
II – Divisão de Ética e Disciplina.

Subseção VI
Da Diretoria de Licitações e Contratos

Art. 24 A Diretoria de Licitações e Contratos:
I – Divisão de Compras, Licitações e Contratos
II – Divisão de Almoxarifado e Patrimônio;

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS HIERÁRQUICAS 

SUPERIORES

Seção I
Da Presidência da Câmara Municipal

Art. 25 O Gabinete da Presidência responde pelo comando 
superior do Poder Legislativo Municipal, competindo-lhe:
I – Planejar, coordenar e estabelecer as diretrizes para a 
execução das atividades da Presidência e das demais unidades 
a ele subordinadas;
II – Prestar assistência imediata ao Presidente nos expedientes 
e em assuntos de caráter oficial ou reservado;
III – Responder pelo expediente da Presidência;
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IV – Zelar pelo cumprimento da legislação em geral, 
especialmente, pela Lei Orgânica da Estância Balneária de 
Caraguatatuba e do Regimento Interno da Câmara;
V – Zelar pelo cumprimento dos atos da Presidência;
VI – Receber autoridades e o público em geral dando-lhes os 
devidos encaminhamentos às unidades competentes, quando 
for o caso;
VII – Coordenar os compromissos da agenda do Presidente, 
designando as datas e horários das audiências;
VIII – Coordenar as agendas de reuniões oficiais entre o 
Presidente e o Chefe do Poder Executivo, e entre o Presidente 
e as demais autoridades;
IX – Receber, conferir e protocolizar documentos que deem 
entrada no expediente, encaminhando-os ao destino;
X – Promover a autuação de requerimentos e documentos 
de instrução que possam ensejar a instauração de processo 
administrativo, determinando a tramitação no âmbito das 
unidades que forem competentes para o tratamento da matéria;
XI – Providenciar a expedição de toda a correspondência do 
Gabinete da Presidência;
XII – Prestar informações ao Presidente sobre os documentos 
pertinentes ao Gabinete, garantindo a confidencialidade;
XIII – Assistir ao Presidente em seus despachos diários, 
preparando a respectiva documentação;
XIV – Manter arquivos relacionados aos contatos de 
vereadores, autoridades e entidades com as quais a Câmara 
Municipal mantenha relações institucionais, contratuais ou 
correspondência;
XV – Manter em perfeita ordem os arquivos de modo a garantir 
a pronta localização e disponibilização de documentos;
XVI – Dar encaminhamento adequado aos requerimentos 
formulados ao Presidente;
XVII – Municiar o Presidente de informações fidedignas 
de modo a permitir a tomada de decisões sobre a alocação 
de recursos financeiros, materiais e humanos colocados à 
disposição do Poder Legislativo;
XVIII – Planejar a metodologia adequada da tramitação de 
processos administrativos;
XIX – Controlar e supervisionar a utilização das dependências 
da Câmara Municipal, autorizando acessos ou eventos 
excepcionais ou vedando o uso inadequado;
XX – Controlar e manter em ordem os bens patrimoniais da 
unidade;
XXI – Manter o Presidente informado sobre o andamento das 
proposições legislativas;
XXII – Formular e planejar a política de comunicação social, 
com a definição dos conteúdos a serem divulgados aos órgãos 
de imprensa e mídias sociais;
XXIII – Validar as indicações dadas pela Diretoria de 
Comunicação dos veículos destinados a realizar a publicidade 
institucional da Câmara Municipal, sempre de caráter 
informativo, educativo ou de orientação social, nos termos do 
art. 37, §1º, da Constituição Federal;
XXIV – Prestar assessoria consultiva ao Presidente em 
matérias de interesse institucional;
§ 1º O expediente da Presidência é administrado pelo Chefe de 
Gabinete da Presidência.
§ 2º O Gabinete da Presidência contará com o apoio de um 
Assessor Jurídico da Presidência, subordinado diretamente ao 
Presidente.

Seção II
Da Procuradoria

Art. 26 Compete à Procuradoria:
I – Representar a Câmara Municipal, em juízo ou fora dele, 
requerendo ou oficiando em todas as ações ou procedimentos 
de caráter administrativo em que ela for autora, ré, interveniente 
ou, de qualquer modo, interessada;
II – Estabelecer contatos, por determinação do Gabinete da 
Presidência, com outros órgãos públicos municipais, estaduais 
ou federais, visando à obtenção de dados relativos às atividades 
legislativas;

III – Executar levantamentos na legislação municipal, 
estadual e federal para instruir pareceres a serem exarados nas 
proposições em tramitação, ou a pedido da Presidência, dos 
Vereadores ou demais Diretores;
IV – Atuar em parceria com o Assessor Jurídico de modo a 
alinhar teses e entendimentos sobre matérias específicas de 
interesse da Presidência no encaminhamento dos processos 
legislativos ou administrativos da Casa;
V – Manifestar-se por meio de pareceres escritos fundamentados 
na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, na Lei Orgânica do Município, no Regimento Interno da 
Câmara, na legislação vigente, na doutrina e na jurisprudência 
que regem a matéria sub judice;
VI – Emitir pareceres em sindicâncias e processos 
administrativos de natureza disciplinar;
VII – Emitir pareceres nos processos licitatórios conduzidos 
pelo Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações;
VIII – Assessorar a Mesa Diretora e seus integrantes no 
exercício e na interpretação das suas atribuições regimentais;
IX – Assessorar os vereadores no exercício de suas atribuições 
e na defesa de suas prerrogativas nas questões de natureza 
jurídica;
X – Dar apoio jurídico às Comissões Permanentes ou 
Temporárias da Câmara Municipal;
XI – Coordenar, planejar e executar a atividade jurídica da 
Câmara Municipal;
XII – Assistir à Mesa Direta na elaboração de proposituras 
que tenham como objeto assuntos de interesse jurídico e 
institucional ou interfiram nas prerrogativas dos Procuradores;
XIII – Expedir pareceres jurídicos sobre as proposições em 
tramitação legislativa e administrativa;
XIV – Acompanhar o andamento dos processos administrativos 
de interesse da Presidência e da Mesa;
XV – Acompanhar o andamento dos processos judiciais de que 
Câmara seja autora, ré ou interessada;
XVI – Assessorar as Comissões Permanentes e Temporárias, 
prestando a cooperação na formulação de teses jurídicas de 
que necessitam os relatores e demais integrantes, participando 
de reuniões sempre que houver convocação; XVII – Presidir 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares quando 
não houver designação expressa de quem as presidirá;
XVIII – Prestar assistência jurídica aos vereadores em assuntos 
relacionados às atividades parlamentares;
XIX – Examinar documentos, visando apurar o seu conteúdo 
para a emissão de pareceres fundamentados na legislação 
pertinente;
XX – Atuar em colaboração com o Assessor Jurídico da 
Presidência;
XXI – Planejar a criação de procedimentos internos que visem 
ao maior controle dos contratos em execução;
XXII – Organizar e manter a biblioteca jurídica da Câmara 
Municipal;
XXIII – Zelar pela transparência das informações emanadas 
do órgão;
XXIV – Exercer outras atividades e tarefas correlatas.
§ 1º  A Procuradoria é órgão da advocacia pública, detém 
independência funcional e será ocupada por profissionais 
organizados em carreira, com formação em Direito e inscrição 
na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-SP).
§ 2º  Ficam definidas as Chefias das Procuradoria, 
mencionadas neste artigo, a serem ocupadas exclusivamente 
por procuradores juridicos ocupantes de cargo de provimento 
efetivo, que passarão a auferir FG4 para desempenho da função 
pelo percentual de 30% (trinta por cento) sobre a remuneração 
auferida no cargo de origem.

Seção III
Da Controladoria

Art. 27 A Controladoria é a unidade responsável pelo controle 
interno da Câmara, competindo-lhe:
I – Planejar, coordenar e executar as atividades relativas ao 
controle interno;
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II – Coordenar a execução das atividades relativas ao controle 
interno;
III – Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual e a execução dos programas orçamentários e 
financeiros da Câmara Municipal;
IV – Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto 
à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial da Câmara Municipal;
V – Examinar as fases de execução da despesa, inclusive 
verificando a regularidade das licitações e contratos, sob 
os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 
razoabilidade;
VI – Exercer o controle das operações de crédito, bem como 
dos direitos e haveres da Câmara Municipal;
VII – Orientar a elaboração e expedição de instruções 
normativas referentes ao controle interno;
VIII – Fiscalizar o atendimento aos prazos para envio de 
informações solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo (TCE-SP), em especial com relação às transmissões 
para o Sistema Audesp;

IX – Orientar e auxiliar os gestores e dirigentes da Câmara no 
desempenho efetivo de suas funções e responsabilidades;
X – Examinar as prestações de contas dos ordenadores de 
despesas e dos responsáveis por bens e valores pertencentes ou 
confiados à Câmara Municipal; XI – Atender às solicitações 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), 
colaborando no sentido de atender às recomendações lançadas 
na fiscalização;
XII – Indicar à Presidência rotinas que demandam 
disciplinamento e recomendar providências a serem adotadas;
XIII – Elaborar relatórios periódicos do controle interno 
dirigido à Presidência;
XIV – Avaliar periodicamente as rotinas de trabalho, visando 
melhorar a eficiência e eficácia dos trabalhos;
XV – Assinar o Relatório de Gestão Fiscal, em conjunto com as 
autoridades da administração financeira da Câmara Municipal;
XVI – Assinar prazo para que o órgão ou setor da Administração 
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da 
Lei, se verificada ilegalidade; XVII – Analisar as informações 
setoriais encaminhadas, com ênfase no que dispõem a Lei 
de Responsabilidade Fiscal e as orientações do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo;
XVIII – Regular, no âmbito de suas competências, as rotinas 
inerentes às atividades de controle interno;
XIX – Orientar e auxiliar os gestores e dirigentes da Câmara 
na criação e cumprimento do Planejamento anual e Plano anual 
de Contas;
XX – Dar parecer Final juntamente com o setor de Procuradoria 
em todos os Processos de compras públicas.
§ 1º Nenhum processo, documento ou informação poderá ser 
sonegado aos integrantes do controle interno no exercício das 
atribuições inerentes às atividades de auditoria, fiscalização e 
avaliação de gestão.
§ 2º O agente público que, por ação ou omissão, causar 
embaraço, constrangimento ou obstáculo à atuação do Controle 
Interno, no desempenho de suas funções institucionais, ficará 
sujeito à pena de responsabilidade administrativa, civil e penal.
§ 3º Quando a documentação ou informação prevista neste 
artigo envolver assuntos de caráter confidencial, caberá aos 
integrantes do controle interno guardar sigilo sobre dados e 
informações pertinentes aos assuntos a que tiverem acesso 
em decorrência do exercício de suas funções, utilizando-os, 
exclusivamente, para a elaboração de pareceres e relatórios 
destinados à Presidência, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e penal.
§ 4º O Controle Interno será exercido por servidor efetivo, 
admitido para a vaga específica
de “Controlador Interno” por concurso público de provas ou 
de provas e títulos.

Seção IV
Da Ouvidoria

Art. 28 À Ouvidoria da Câmara compete:
I – Receber, examinar e encaminhar à Diretoria Geral e aos 
demais órgãos competentes as reclamações ou representação de 
pessoas físicas ou jurídicas sobre o funcionamento ineficiente 
dos serviços legislativos e administrativos da Câmara 
Municipal, violação ou qualquer forma de discriminação 
atentatória aos direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos, 
ilegalidade ou abuso do poder e atos praticados por membros 
do Poder Legislativo Municipal;
II – Propor a metodologia para a representação contra violações, 
ilegalidades ou os abusos cometidos contra servidores, 
autoridades ou a própria Instituição;
III – Propor à Presidência as medidas necessárias à 
regularização dos trabalhos administrativos e legislativos, bem 
como o aperfeiçoamento da organização da Câmara Municipal;
IV – Propor à Presidência, quando cabível, a abertura de 
sindicância ou inquérito administrativo destinado a apurar 
irregularidades administrativas de que tenha conhecimento;
V – Solicitar à Presidência que encaminhe aos órgãos da 
União, do Estado e do Município, ao Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo ou ao Ministério Público as denúncias 
recebidas que necessitem de esclarecimentos ou sobre as quais 
devam se manifestar;
VI – Responder aos cidadãos e às entidades quanto às 
providências adotadas pela Câmara Municipal sobre 
procedimentos administrativos e legislativos do seu interesse;
VII – Promover a adoção de mediação e conciliação entre o 
usuário e a Câmara Municipal, sem prejuízo de outros órgãos 
competentes;
VIII – Elaborar relatório estatístico anual acerca das atividades 
da Ouvidoria.
§1º A Ouvidoria não tem caráter administrativo, executivo, 
judicativo ou deliberativo, exercendo papel mediador nas 
relações envolvendo as instâncias administrativas e os 
integrantes das comunidades interna e externa, podendo ser 
regulamentada por Resolução própria.
§ 2º A Ouvidoria Legislativa será exercida por servidor efetivo, 
admitido para a vaga
específica de “Ouvidor Legislativo” por concurso público de 
provas ou de provas e títulos.

Seção V
Da Diretoria Geral

Art. 29 À Diretoria Geral compete:
I – Coordenar e supervisionar as unidades que a compõem, 
exercendo controle geral sobre as atividades administrativas 
e legislativas da Câmara Municipal, com o apoio das demais 
unidades e de acordo com as diretrizes emanadas da Presidência 
e da Mesa Diretora;
II – Realizar a interlocução necessária para fazer fluir as 
relações político- institucionais entre a Presidência, a Mesa 
Diretora e os Gabinetes dos vereadores; bem como entre as 
unidades que a compõem;
III – Zelar pelo cumprimento das diretrizes e prioridades 
estabelecidas pelo Gabinete da Presidência e pela Mesa 
Diretora;
IV – Obter de cada Departamento sob sua coordenação as 
informações, dados e fundamentos técnicos e administrativos 
necessários para retransmiti-los ao Gabinete da Presidência e à 
Mesa Diretora, visando subsidiar a tomada de decisões;
V – Acompanhar no âmbito de cada Departamento o andamento 
e a tramitação dos processos internos, de interesse estratégico, 
com vistas ao alcance de metas prefixadas;
VI – Consolidar e sistematizar as informações solicitadas pelo 
Gabinete da Presidência ou pela Mesa Diretora;
VII – Coordenar e integrar esforços, recursos financeiros, 
materiais e humanos que estiverem à sua disposição para a 
obtenção de soluções;
VIII – Elaborar ou sugerir a contratação de estudos e 
consultorias visando a melhoria do planejamento estratégico 
do Poder Legislativo;
IX – Propor a instituição e a revisão de normativos internos 
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relativos à gestão de matérias, em especial:
a) Regulação de processos licitatórios, visando ao cumprimento 
da legislação de regência;
b) Regulação de metodologia de controle de frequência de 
servidores;
c) Regulação dos procedimentos relativos à gestão dos 
contratos;
d) Regulação dos procedimentos relativos à gestão e 
manutenção dos bens móveis;
e) Regulação da concessão de diárias a servidores;
f) Regulação dos critérios para a concessão de adiantamentos;
g) Regulação do sistema de progressão dos servidores efetivos;
h) Regulação das escalas de férias;
i) Fixação de critérios e escalas para a prestação de serviços de 
apoio nas sessões ordinárias e extraordinárias;
j) Fixação de regras para a utilização regular ou excepcional 
das dependências da sede da Câmara Municipal; bem como a 
regulação relativa à manutenção predial;
X – Expedir certidões de caráter institucional;
XI – Organizar, controlar e manter o histórico das certidões 
emitidas;
XII – Autorizar a deflagração dos processos licitatórios de 
contratação de bens ou serviços;
XIII – Assessorar o Gabinete da Presidência e a Mesa Diretora 
em todos os assuntos relacionados à atividade administrativa;
XIV – Organizar e controlar a expedição de atos da Mesa 
Diretora e portarias, garantindo a ciência geral e publicação 
na forma da lei;
XV – Promover a utilização e a conservação de veículos a 
serviço da Câmara Municipal, bem como atender às requisições 
de veículos para o transporte de autoridades, vereadores e 
servidores da Câmara Municipal;
XVI – Colaborar na aquisição de peças e acessórios, fornecendo 
especificações, indicando fontes produtoras e opinando quanto 
à qualidade do material fornecido;
XVII – Providenciar a execução dos consertos e reparos 
necessários;
XVIII – Manter os veículos em perfeitas condições de uso;
XIX – Manter controle sobre o consumo de combustíveis;
XX – Vistoriar os veículos oficiais, verificando validade dos 
equipamentos de segurança;
XXI – Supervisionar os serviços de lavagem, abastecimento, 
manutenção dos veículos;
XXII – Coordenar e manter em perfeita ordem as autorizações 
e relatórios de viagem;
XXIII – Coordenar e acompanhar o prazo de validade da 
carteira nacional de habilitação – CNH dos motoristas e 
servidores autorizados a dirigir os veículos oficiais;
XXIV– Proceder todas as etapas quanto ao controle de viagens 
e saída/entrada dos veículos oficiais;
XXV – Controlar e solicitar concessão de adiantamento para 
pagamento de pedágios e estacionamentos, prestando contas 
no prazo e forma determinados na legislação pertinente;
XXVI – Efetuar contato com oficinas de autos;
XXVII – Acompanhar os prazos para pagamento do seguro 
obrigatório (DPVAT), licenciamento e eventuais multas, 
identificando os responsáveis pelas mesmas, que recaiam 
sobre veículos da Câmara Municipal;
XXVIII – Preparar e encaminhar os processos de acidentes 
envolvendo os veículos oficiais ao Presidente da Câmara;
XXIX – Preencher a declaração de indicação de real condutor/
infrator e encaminhar ao respectivo órgão competente dentro 
do prazo;
XXX – Executar as demais atividades determinadas pela 
Presidência e pela Mesa Diretora.

Seção VI
Da Escola do Legislativo

Art. 30 À Escola do Legislativo da Câmara Municipal de 
Caraguatatuba (ELECC) compete:
I – Desenvolver programas e atividades voltadas aos 
parlamentares e servidores sobre conhecimentos específicos e 

complementares de natureza técnico-jurídico- administrativa e 
assuntos legislativos para, identificada a missão constitucional 
do Poder Legislativo municipal, exercerem seu mandato e 
atividades com eficiência.
II – Promover a realização de cursos de ambientação inicial 
e organizacional aos novos Vereadores, diretores, assessores 
parlamentares destinados ao desenvolvimento de competências 
essenciais e específicas para o exercício de suas funções, 
considerando seus cargos, lotações e atribuições no início de 
cada Legislatura;
III – Oferecer aos Servidores e aos profissionais terceirizados 
conhecimentos básicos para o eficaz desenvolvimento de 
funções diversas no interior do Poder Legislativo e fora dele, 
quando em atividades voltadas para o público ao qual servem;
IV – Contribuir na formulação da Política de Gestão do 
Processo Legislativo Eletrônico visando subsidiar a Secretaria 
Geral da Mesa Diretora na elaboração e reformulações de seus 
procedimentos, uso intensivo e atualizado das tecnologias da 
informação de modo a contribuir com o aprimoramento do 
sistema de informação legislativa e ambiente organizacional 
parlamentar;
V – Desenvolver programas e projetos que oportunizem 
a formação profissional permanente de servidores e 
parlamentares, de forma a qualificá-los, fornecendo subsídios 
para execução de suas atividades legislativas e administrativas, 
ampliando sua formação em estudos de interesse da Câmara;
VI – Aproximar a comunidade estudantil da Câmara Municipal 
a partir do desenvolvimento de programas de formação cidadã 
e política, visando proporcionar reflexões teóricas e vivências 
práticas na dinâmica do Legislativo Municipal, de modo a 
despertar e potencializar o senso crítico sobre a importância da 
política em uma sociedade democrática;
VII – Estimular a pesquisa técnico-cientifico-acadêmica 
voltada à missão da Câmara Municipal de Caraguatatuba, em 
cooperação com instituições de ensino público e particular, 
escolas de governo e outros órgãos, visando ampliar o 
conhecimento e capacitar a sociedade caraguatatubense em 
temas afins às atividades legislativas;
VIII - Desenvolver projetos e ações para servidores, 
parlamentares e sociedade com ênfase na educação para 
cidadania global, direitos humanos e desenvolvimento 
sustentável;
IX - Formalizar convênios e parcerias com outras escolas e 
instituições formativas de órgãos públicos federais, estaduais 
e municipais, propiciando a participação de servidores e 
parlamentares em oficinas, treinamentos e cursos visando 
qualificar a execução de suas atividades legislativas;
X - Promover a integração da Câmara Municipal de 
Caraguatatuba com outras Casas Legislativas, instituições 
e outros órgãos por meio de seminários, eventos e cursos, 
visando o aprimoramento profissional, a troca de experiências 
e o fortalecimento do Poder Legislativo;
XI – Manter o Memorial da Câmara Municipal de Caraguatatuba 
e incentivar o desenvolvimento de projetos e ações destinados 
a valorização da história política, identidade e cultura do Poder 
Legislativo Municipal.
XII – Planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão 
na sociedade que contribuam para a educação política, o 
despertar do senso crítico e o aprimoramento da prática 
legislativa;
XIII – Instituir uma biblioteca legislativa com banco de 
informações e referências bibliográficas (teses, dissertações, 
monografias, dentre outras publicações) que abordem questões 
e assuntos atinentes à política e legislação local;

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS DIRETORIAS E 

DIVISÕES

Seção I
Da Diretoria de Comunicação

Art. 31 Compete a Diretoria de Comunicação:
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I – Planejar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as 
atividades relativas à comunicação, divulgação e publicidade 
institucional realizada pela Câmara Municipal; 
II – Planejar e executar a política de Comunicação Social do 
Poder Legislativo, de acordo com as diretrizes emanadas da 
Presidência e da Mesa Diretora;
III – Garantir que a publicidade institucional tenha caráter, 
exclusivamente, informativo, educativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que possam caracterizar a promoção pessoal de agentes 
políticos ou de servidores públicos;
IV – Planejar e coordenar a atuação das Divisões que lhe são 
subordinadas de maneira integrada;
V – Planejar, coordenar, orientar, fazer executar e fiscalizar os 
serviços de produção e difusão de conteúdo para os veículos de 
comunicação e para as mídias sociais;
VI – Planejar e executar a estratégia de comunicação social, 
visando ao envolvimento da população em geral com os temas 
de interesse social tratados pelo Poder Legislativo;
VII – Planejar e executar a estratégia de comunicação social, 
visando ao pleno conhecimento pela população das atividades 
legiferantes da Câmara Municipal;
VIII – Produzir estudos para a seleção de públicos-alvo 
visando à seleção das plataformas digitais para a divulgação 
dos conteúdos produzidos;
IX – Supervisionar a produção dos conteúdos institucionais na 
forma de notas de imprensa;
X – Supervisionar a produção de conteúdo audiovisual para 
divulgação nos meios de comunicação e em redes sociais, 
com vistas a garantir a publicidade do processo legislativo; XI 
– Apoiar e subsidiar a cobertura jornalística realizada pelos 
veículos de comunicação por meio da produção de notas de 
imprensa e do fornecimento de informações fidedignas;
XII – Valer-se dos meios digitais e intranet para a veiculação 
de informações referentes ao processo legislativo;
XIII – Produzir sinopses relativas à tramitação das proposições 
legislativas, com a cobertura institucional das sessões 
ordinárias e extraordinárias;
XIV – Criar, produzir e difundir a identidade visual da Câmara 
Municipal, visando ao reconhecimento social do Poder 
Legislativo em suas ações e interações com a população, com 
a estrita observância do art. 37, § 1º, da Constituição Federal.
XV – Supervisionar os preparativos e execução de sessões 
solenes promovidas e executadas pela Divisão de Cerimonial;
XVI – Produzir e supervisionar a produção do material gráfico 
da Câmara Municipal;
XVII – Realizar a cobertura das atividades institucionais da 
Câmara Municipal, incluídos os eventos, solenidades, sessões 
ordinárias, sessões extraordinárias, cerimônias de posse e 
visitas;
XVIII – Realizar estudos de padronização das publicações de 
origem da Câmara Municipal de modo a conferir identidade 
visual a ser percebida pelo público interno e externo;
XIX – Credenciar jornalistas e produtores de conteúdo digital, 
organizar e facilitar a realização de entrevistas coletivas ou 
individuais com o Presidente ou outras autoridades da Câmara 
Municipal;
XX – Manter entendimentos com autoridades municipais, 
estaduais e federais, em atendimento ao que for determinado 
pela Presidência;
XXI – Apoiar e desenvolver a estratégia de comunicação 
institucional, visando a integração da Câmara Municipal com 
a comunidade;
XXII – Planejar, coordenar, controlar e promover a execução 
das atividades e eventos, inerentes à divulgação da Câmara, 
utilizando diversos instrumentos, tais como: produção de notas 
para a imprensa, informativos, conteúdo para rádio (áudio)/
televisão; produção de vídeos institucionais, som, internet ou 
qualquer outro meio escrito, falado ou eletrônico;
XXIII – Assessorar as entrevistas do Presidente e dos 
vereadores, quando solicitado;
XXIV – Acompanhar, avaliar e fazer cumprir, com qualidade, as 
atividades próprias de comunicação, inclusive as relacionadas 

com quaisquer meios de comunicação, tais como:
a) elaboração e postagem diária, exceto aos sábados, domingos 
e feriados, do clipping eletrônico que contenha o resumo das 
principais notícias de interesse do Legislativo publicadas pela 
imprensa;
b) atender às solicitações dos órgãos de imprensa, subsidiando-
os com informações sobre matérias relacionadas à Câmara 
Municipal, desde que autorizadas pela Presidência;
c) alimentar e manter atualizada a página eletrônica da Câmara 
Municipal que envolve o link "notícias", "página inicial" e 
outros supervenientes relativos à comunicação;
d) fazer, quando solicitada, a cobertura fotográfica dos eventos 
realizados em Plenário e fora dele, nos quais o Presidente os 
vereadores participem.
XXV – Subsidiar de conteúdos e revisar os apontamentos 
referentes aos discursos dos componentes da Mesa, quando 
solicitado, incluindo a respectiva transcrição ou matérias 
publicadas pela imprensa e às quais se refiram os oradores;
XXVI – Manter intercâmbio com órgãos de imprensa para fins 
de promoção, publicidade e divulgação das ações legislativas e 
do trabalho da Edilidade;
XXVII – Zelar pela transparência de informações públicas do 
setor, garantindo o cumprimento dos preceitos contidos na Lei 
Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação);
XXVIII – Executar os demais serviços determinados pelo 
Diretor Geral que guardem relação com as atividades do setor.

Subseção I
Da Divisão de Jornalismo e Mídias Sociais

Art. 32 Compete à Divisão de Jornalismo, Mídias Sociais e 
Cerimonial:
I – Executar as estratégias de comunicação estabelecidas pela 
Diretoria de Comunicação;
II – Atuar de forma coordenada com a Diretoria de 
Comunicação no sentido de dar eficácia aos instrumentos de 
transparência institucional;
III – Zelar pela transparência e fidedignidade das informações 
de caráter público;
IV – Produzir conteúdo próprio em texto, áudio e vídeo para a 
divulgação em veículos de comunicação e meios digitais sobre 
assuntos de interesse do Poder Legislativo;
V – Realizar a cobertura das sessões solenes, ordinárias, 
extraordinárias e outros eventos da Câmara Municipal, dentro 
ou fora de suas dependências;
VI – Cobrir as atividades da Escola do Legislativo;
VII – Apoiar a atividade dos veículos locais de comunicação 
social, oferecendo- lhes informações fidedignas por meio 
de comunicados de imprensa ou outros instrumentos de 
esclarecimento;
VIII – Manter os veículos de comunicação locais devidamente 
informados sobre as pautas e assuntos relativos aos processos 
de produção legislativa;
IX – Garantir o cumprimento dos preceitos da Lei Federal nº 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação);
X – Planejar e elaborar estratégias para facilitar a informação 
e a compreensão da população sobre a tramitação e o conteúdo 
do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei 
Orçamentária Anual;
XI – Gerenciar o tratamento dado às informações;
XII – Manter e atualizar o conteúdo do Portal da Transparência;
XIII – Providenciar e gerenciar a publicação dos atos 
legislativos e administrativos nas plataformas e meios 
indicados pelo Departamento de Comunicação;
XIV – Elaborar e encaminhar respostas aos requerimentos de 
informações;
XV – Elaborar relatórios sobre atividades realizadas;
XVI – Executar a aplicação de medidas alusivas ao acesso à 
informação;
XVII – Manter o registro e o controle das informações 
divulgadas ou disponibilizadas;
XVIII – Conhecer e tratar as informações utilizadas e 
transmitidas pelo controle interno;
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XIX – Coordenar e fiscalizar a operação e a manutenção dos 
equipamentos, softwares, gravações e arquivos;
XX – Executar a operação de todo o sistema de audiovisual da 
Câmara Municipal;
XXI – Executar a captação de imagens, edição, sonorização e 
codificação das sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes 
da Câmara Municipal para disponibilização via internet, em 
tempo real;
XXII – Disponibilizar cópias em DVD ou outros meios de 
registro que se mostrarem mais convenientes para atender 
solicitações da Presidência, da Mesa Diretora ou dos Gabinetes 
dos Vereadores
XXIII – Prestar informações ao controle interno e externo;
XXIV – Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade 
da Divisão, avaliando periodicamente os gastos e o centro de 
custo, repassando tais informações ao controle interno;
XXV – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
do Departamento de Comunicação que guardem relação com 
as atividades do setor;

Subseção II
Da Divisão de Cerimonial 

Art. 33 Compete à Divisão de Cerimonial:
I – Preparar os atos de sessões solenes e de cerimônias, 
especialmente, as sessões de instalação e posse das novas 
legislaturas, zelando pelas regras dos protocolos cerimoniais 
regimentais;
II – Organizar, coordenar, convocar servidores e oferecer 
apoio operacional e logístico às solenidades realizadas pelo 
Legislativo;
III – Articular-se com os cerimoniais de outros órgãos para a 
promoção de solenidades das quais participar o Presidente ou 
seu representante;
IV – Conceber estratégias visando a realização de ações de 
relações públicas, inclusive quanto à recepção de visitantes;
V – Receber, selecionar, identificar e encaminhar os 
documentos relativos às solenidades, encontros, audiências, 
palestras, viagens e outros eventos;
VI – Colaborar na organização da agenda de eventos em que 
participar o Presidente;
VII – Planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e fazer cumprir, 
com qualidade, presteza e urbanidade, as atividades próprias 
do cerimonial e de relações públicas;
VIII – Organizar e manter o funcionamento do cerimonial, 
com observância das normas protocolares;
IX – Promover a organização de todos os eventos e solenidades 
oficiais do Legislativo;
X– Cuidar da elaboração da programação de eventos e 
solenidades da Câmara Municipal, acompanhando todas as 
providências quanto à sua realização;
XI – Manter constante troca de informações, estreitando as 
relações entre a Câmara Municipal e órgãos governamentais, 
instituições privadas e organizações sociais, nacionais e 
estrangeiras;
XII – Elaborar, sob a supervisão do Departamento de 
Comunicação, publicações e folhetos institucionais e materiais 
promocionais de eventos do Poder Legislativo;
XIII – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e ao 
público externo;
XIV – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
do Departamento de Comunicação que guardem relação com 
as atividades do setor.

Seção II
Da Diretoria de Finanças

Art. 34 Compete a Diretoria de Finanças:
I – Coordenar a administração das finanças e do orçamento da 
Câmara Municipal em alinhamento às diretrizes da natureza 
político-administrativas adotadas;
II – Dirigir, coordenar e supervisionar as Divisões subordinadas;
III – Apresentar ao Diretor Geral, ao final de cada exercício, 

o relatório das atividades de sua área de atuação, bem como 
plano de trabalho e de realização para o exercício subsequente;
IV – Dar execução às decisões de caráter econômico-financeiro 
ou orçamentário;
V – Coordenar as atividades contábeis e os registros 
patrimoniais;
VI – Adotar políticas e ações que possibilitem o 
aperfeiçoamento e a constante melhoria da gestão financeira 
e orçamentária, no sentido de organizar, planejar, coordenar, 
controlar e supervisionar as ações da Divisão de Contabilidade, 
Orçamento e Tesouraria sob sua responsabilidade hierárquica 
direta;
VII – Planejar e propor à Diretoria Geral estratégia de 
racionalização das despesas com pessoal, respeitando-se os 
objetivos e metas institucionais;
VIII – Assessorar comissão destinada ao acompanhamento 
da execução orçamentária e das demais políticas públicas do 
Município;
IX – Assessorar a Comissão de Finanças, Orçamento, Obras 
e Serviços Públicos na emissão de pareceres sobre a proposta 
anual da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária (LOA);
X – Planejar a implementação e efetivação da política de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal, conforme as 
diretrizes elaboradas pela Presidência e Mesa Diretora;
XI – Supervisionar as requisições e o controle dos duodécimos, 
garantindo seu suprimento e regularidade;
XII – Coordenar e participar, anualmente, da elaboração da 
proposta de Orçamento da Câmara Municipal de acordo com os 
elementos fornecidos pelas diversas unidades, submetendo-a à 
Presidência e à Mesa da Casa;
XIII – Coordenar toda a matéria financeira relacionada à 
Câmara Municipal;
XIV – Dar suporte nas áreas administrativa e financeira a 
Diretoria Geral;
XV – Fornecer subsídios e informações técnicas ao Presidente 
da Câmara, à Mesa Diretora e ao Diretor Geral para orientar a 
tomada de decisões financeiras;
XVI – Assessorar a Presidência e a Mesa Diretora 
no relacionamento com órgãos de controle externo, 
supervisionando o processo de prestação de contas anuais da 
Câmara Municipal, exclusivamente quanto aos assuntos afetos 
à Diretoria;
XVII – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar 
todos os serviços das Divisões e demais áreas subordinadas;
XVIII – Observar e fazer cumprir as disposições legais, 
estatutárias, regimentais e regulamentares, bem como as 
determinações superiores;
XIX – Observar e fazer cumprir a legislação pertinente à 
execução de despesas, em especial a Lei Federal nº 4.320/1964 
(Lei Geral de Orçamentos e Balanços) e a Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
XX – Convocar reuniões com os Chefes das Divisões 
subordinadas e outros servidores, quando necessário;
XXI – Elaborar relatórios ao Diretor Geral sobre as atividades 
da Diretoriae e colaborar na elaboração do Relatório das 
atividades da Diretoria Geral;
XXII – Manter a ordem, a disciplina e desenvolver o espírito 
de cooperação entre os servidores e unidades da Diretoria;
XXIII – Movimentar junto ao mercado financeiro as 
disponibilidades, conforme orientação e determinação do 
Presidente da Câmara;
XXIV – Assessorar a elaboração de projetos de lei da área 
financeira;
XXV – Zelar pela transparência de informações públicas do 
setor;
XXVI – Atender aos órgãos de controle externo e interno;

Subseção I
Da Divisão de Contabilidade e Orçamento

Art. 35 Compete à Divisão de Contabilidade:
I – Coordenar e executar as atividades inerentes à Contabilidade 
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da Câmara Municipal;
II – Elaborar balanços e demonstrativos na forma da legislação 
pertinente à Contabilidade Pública, em especial a Lei Federal 
nº 4.320/1964 e a Lei Complementar nº 101/2000;
III – Providenciar a conciliação dos saldos bancários, emitir 
boletos e encaminhá-los ao aceite dos responsáveis;
IV – Propor planos de trabalho anuais em consonância com 
as diretrizes do Departamento de Finanças e Contabilidade e 
garantir as respectivas implantações;
V – Gerir as atribuições dos servidores lotados na unidade e 
elaborar relatórios sobre seus controles e atividades realizadas;
VI – Planejar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar todas 
as medidas e ações de cunho financeiro da Câmara Municipal;
VII – Analisar, dar parecer e encaminhar os processos e demais 
documentos que forem encaminhados à Divisão;
VIII – Planejar, organizar e implantar as rotinas para o 
planejamento orçamentário da Câmara Municipal e elaborar as 
respectivas proposições;
IX – Acompanhar e avaliar a execução orçamentária, inclusive 
remanejamentos internos, créditos suplementares, antecipação 
e contingenciamentos;
X – Analisar e dar parecer nos processos administrativos de 
ordem financeira;
XI – Elaborar pareceres sobre os balancetes patrimoniais, 
orçamentários, econômicos e financeiros da administração 
direta e indireta;
XII – Acompanhar o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal pelo Poder Executivo no que se refere ao atendimento 
dos prazos para envio, ao Legislativo, da documentação 
legalmente exigida;
XIII – Acompanhar o cumprimento da Lei de Responsabilidade 
Fiscal pelo Poder Legislativo;
XIV – Realizar as atividades relativas ao planejamento e 
execução orçamentária e financeira e à Contabilidade da 
Câmara Municipal, envolvendo:
a) o desenvolvimento de estudos e a implantação de sistemas de 
custos visando o acompanhamento e a otimização da aplicação 
de recursos da Câmara;
b) a proposição de normas e a elaboração da programação 
financeira do Legislativo;
c) a realização da classificação e o empenho, em livro próprio, 
de todas as despesas da Câmara para posterior pagamento;
d) acompanhamento da escrituração contábil e a manutenção 
em dia das contas correntes e do Livro Caixa, bem como os 
livros “diário” e “razão”, em conformidade com as normas de 
contabilidade pública;
e) a realização, controle e preparo dos atos pertinentes às 
operações contábeis e orçamentárias;
f) a manutenção dos registros atualizados do programa 
informatizado de Contabilidade;
g) o acompanhamento do cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal pelo Legislativo por meio de 
expedição de relatórios de gestão fiscal;
h) da elaboração balancetes mensais, balanços anuais e demais 
demonstrativos contábeis e fiscais.
XV – Promover a publicação das informações de sua 
competência, no site do Poder Legislativo;
XVI – Promover as medidas necessárias para a gestão de 
pessoas, dos contratos, dos processos de trabalho, do material 
e do patrimônio da Divisão;
XVII – Organizar e acompanhar a fiscalização dos contratos 
celebrados, em conjunto com a Divisão de Gestão de 
Contratos, de modo a garantir que essas atividades se realizem 
conforme as determinações legais e atendam ao interesse da 
Administração;
XVIII – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XIX – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XX – Encaminhar informações aos órgãos de controle por 
meio do Sistema Audesp;
XXI – Propor planos de trabalho anuais de forma alinhada 
às diretrizes emanadas do Departamento de Finanças e 
Contabilidade, garantir sua implementação e elaborar relatórios 

sobre os controles e atividades realizadas;
XXII – Executar a escrituração do Livro Caixa e das contas 
correntes;
XXIII – Promover as emissões das notas de empenho e ordens 
de pagamento das despesas da Câmara Municipal;
XXIV – Prestar, quando necessárias, as informações sobre o 
saldo e disponibilidade de caixa para a realização de despesas;
XXV – Elaborar e providenciar a entrega dos relatórios 
exigidos legalmente nos prazos e períodos fixados em lei;
XXVI – Exercer a fiscalização dos contratos administrativos 
relativos à unidade, acompanhando os indicadores de execução 
do contrato, elaborando relatórios periódicos, sugerindo 
tempestivamente a contratação e a renovação devidamente 
justificadas, em conformidade com a legislação vigente e 
recomendações feitas pelos controles interno e externos;
XXVII – Providenciar os relatórios da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, assim como os do Tesouro Nacional. Acompanhar e 
entregar as exigências do Sistema Audesp  do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, no que compete à área contábil; 
XXVIII – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XXXIX – Atender às demais unidades da Câmara Municipal 
e público externo; 
XXX– Realizar as atividades relativas ao planejamento 
orçamentário da Câmara Municipal e prestar assessoria na 
análise financeira de proposituras;
XXXI – Acompanhar, contribuir e dar forma às proposições 
legislativas referentes ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual 
(LOA);
XXXII – Colaborar na elaboração de políticas, programas, 
planos, projetos, diretrizes e metas relativas à execução 
orçamentária;
XXXIII – Preparar e promover audiências públicas visando 
à participação popular na formulação do PPA, da LDO e da 
LOA;
XXXIV – Elaborar e encaminhar os relatórios exigidos pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal;
XXXV – Garantir a fidedignidade dos dados da Divisão para a 
transmissão ao sistema Audesp;
XXXVI – Solicitar do Assessor Jurídico da Presidência e do 
Procurador consultoria jurídica quando necessária à elaboração 
das leis orçamentárias ou em caso de dúvidas na execução;
XXXVII – Gerenciar a elaboração de normas que alterem a 
execução orçamentária no âmbito da Câmara Municipal;
XXXVIII - Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XXXIX– Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XL – Supervisionar a execução orçamentária, em permanente 
articulação com a Diretoria Finanças e com a Diretoria Geral;
XLI – Realizar o processamento das Despesas, realizadas para 
fins de contabilização e estimativa orçamentária;
XLII – Atender às demais requisições pertinentes que lhe 
forem encaminhadas.

Subseção II
Da Divisão de Tesouraria 

Art. 36 Compete à Divisão de Tesouraria:
I – Coordenar e executar as atividades atinentes à Tesouraria 
da Câmara Municipal;
II – Planejar e executar as rotinas de pagamento;
III – Auxiliar no planejamento das leis orçamentárias;
IV – Efetuar pagamentos de acordo com os empenhos emitidos;
V – Acompanhar o fluxo financeiro e de caixa;
VI – Solicitar o repasse dos recursos financeiros à Prefeitura 
Municipal, de acordo com as previsões orçamentárias;
VII – Planejar e controlar o recebimento dos duodécimos;
VIII – Providenciar o pagamento das despesas da Câmara 
Municipal e acompanhar o repasse do duodécimo e outras 
suplementações oriundas do Poder Executivo e controlar 
rigorosamente os saldos bancários das verbas da Câmara 
Municipal;
IX – Programar o pagamento dos fornecedores segundo a 
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ordem cronológica de pagamentos;
X – Enviar informações aos órgãos de controle por meio do 
sistema Audesp; 
XI– Elaborar relatórios;
XII – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
do Departamento de Finanças e Contabilidade que guardem 
relação com as atividades da Divisão.

Seção III
Da Diretoria Legislativa 

Art. 37 A Diretoria Legislativa, compete:
I – Planejar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as 
atividades relativas ao processo legislativo;
II – Promover a integração da equipe técnico-legislativa entre 
a Presidência, a Mesa Diretora e os Gabinetes dos Vereadores;
III – Estabelecer a relação entre as áreas relacionados ao 
processo legislativo e manter a articulação entre os Poderes 
Legislativo e Executivo.
IV – Promover a celeridade, a total transparência e a 
acessibilidade do processo legislativo;
V – Assessorar e orientar as Comissões Permanentes e 
Temporárias no exercício de suas atribuições regimentais;
VI – Supervisionar a elaboração e publicação das atas e demais 
documentos de registro das sessões ordinárias, extraordinárias 
e solenes;
VII – Organizar, manter e atualizar o arquivo das atas e demais 
documentos de registro das sessões da Câmara Municipal;
VIII – Expedir certidões da competência da Divisão;
IX – Assessorar a Mesa Diretora em assuntos relacionados 
às atribuições da Divisão, inclusive na realização das sessões 
plenárias ordinárias, extraordinárias e solenes;
X – Acompanhar a realização das sessões plenárias, 
encaminhando à Mesa da Câmara todos os documentos que 
deverão ser lidos e apreciados;
XI – Colaborar com a Mesa Diretora na condução das sessões 
plenárias;
XII – Prestar assessoria técnica na elaboração de proposituras;
XIII – Planejar e coordenar a atuação das divisões e seções a 
ele subordinadas;
XIV – Zelar pela transparência das informações públicas do 
setor;
XV – Prestar informações solicitadas por órgãos de controle 
externos e internos;
XVI – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
Geral que guardem relação com as atividades relativas ao 
Setor.

Subseção I
Da Divisão de Redação Legislativa e Apoio às Comissões

Art. 38 À Divisão de Redação Legislativa e Apoio às 
Comissões, compete:
I – Assessorar a Presidência, Mesa Diretora e os Gabinetes 
dos Vereadores na elaboração e condução de proposituras 
legislativas;
II – Redigir e revisar o conteúdo das proposituras legislativas, 
atos normativos e administrativos;
III – Revisar e dar redação final às minutas de requerimentos 
e indicações elaborados ou recebidos de Gabinetes dos 
Vereadores, submetendo à consideração superior;
IV – Preparar, em tempo hábil, de maneira impressa e 
organizada, todos os requerimentos, indicações e demais 
proposições e moções para os trabalhos em plenário;
V – Elaborar relatórios periódicos de atividades executadas;
VI – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
VII – Organizar, manter e atualizar o banco de dados da 
legislação municipal;
VIII – Assessorar as Comissões Permanentes e Temporárias 
em assuntos  relacionados às suas atribuições;
IX– Coordenar e fiscalizar a equipe de apoio às Comissões;
X – Preparar e encaminhar ao Cerimonial o material de apoio 

à realização de audiências públicas que envolvam proposituras 
legislativas;
XI – Auxiliar o setor responsável pela condução do processo 
legislativo naquilo que se referir ao trabalho das Comissões;
XII – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XIII – Executar os demais serviços determinados pelo Chefe 
da Divisão de Apoio à Atividade Legislativa que guardem 
relação com as atividades do setor;
XIV – Atuar em articulação permanente com a Assessoria 
Jurídica, requerendo informações e pareceres;
XV - Requisitar pareceres jurídicos da Procuradoria em 
assuntos referentes às comissões temáticas.

Subseção II
Da Divisão de Expediente Legislativo

Art. 39 À Divisão de Expediente Legislativo, compete:
I – Promover o regular andamento e executar os atos relativos 
ao processo legislativo, especialmente das matérias sujeitas à 
Ordem do Dia;
II – Fornecer informações pertinentes à Divisão;
III – Prestar assistência à Presidência e à Mesa Diretora 
durante as sessões plenárias;
IV – Encaminhar para publicação as leis e demais atos 
normativos e administrativos;
V – Enviar informações relativas à realização de audiências 
públicas e sessões dedicadas à discussão e votação do Plano 
Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual;
VI – Redigir a pauta das sessões dedicadas à Ordem do Dia;
VII – Organizar e controlar o arquivo corrente e efetuar os 
encaminhamentos pertinentes ao arquivo geral;
VIII – Elaborar relatórios de atividades;
IX – Elaborar e fazer publicar as atas e demais documentos de 
registro das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes;
X – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
do Departamento Legislativo que guardem relação com as 
atividades do setor.

Seção IV
Da Diretoria Administrativa

Art. 40 A Diretoria Administrativa, compete:
I – Planejar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar os 
serviços de zeladoria e manutenção preventiva e corretiva;
II – Verificar e informar a necessidade de compra de 
equipamentos ou contratação de serviços necessários às 
atividades da Diretoria;
III – Instruir copeiros e faxineiros, terceirizados ou não, para 
prestarem serviços de suas competências;
IV – Zelar pelo serviço e equipamentos da copa e zeladoria;
V – Providenciar pequenos consertos, promover reparos nas 
instalações das dependências ou nos equipamentos da Câmara;
VI – Zelar pelo perfeito funcionamento geral de todas as 
instalações das dependências da Câmara Municipal;
VII – Manter limpas e asseadas todas as dependências da 
Câmara Municipal;
VIII – Coordenar treinamentos aos encarregados dos serviços 
contínuos;
IX – Fiscalizar os serviços prestados e o atendimento dos 
postos contratados das empresas terceirizadas, verificando 
sua conformidade ao termo de referência da contratação e 
instrumento contratual;
X – Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades do 
Departamento para fins de elaboração de estimativas e 
estatísticas pelas unidades competentes de gestão;
XI – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e ao 
público externo;
XII – Zelar pelo uso regular ou excepcional, quando autorizado, 
das dependências da sede da Câmara Municipal;
XIII – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
Geral que guardem relação com as atividades do setor;
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XIV – Manter a vigilância e proteção diuturna da sede do Poder 
Legislativo, zelando pelo seu patrimônio, evitando possíveis 
danos, depredações e acidentes;
XV – Providenciar a abertura e fechamento do prédio da 
Câmara, conforme determinação superior;
XVI – Providenciar o hasteamento e o arriamento das 
bandeiras, sempre que necessário, zelando pela sua integridade 
e apresentação;
XVII – Zelar, acompanhar e orientar o uso das bandeiras 
existentes na Câmara Municipal, atentando às normas de 
procedimento de manuseio do pavilhão nacional;
XVIII – Prestar serviços de segurança em todos os locais 
de acesso e demais dependências da Câmara, fornecendo 
informações, quando solicitadas;
XIX – Exercer rigorosa vigilância, especialmente durante o 
período de expediente e de realização de sessões e eventos, 
não permitindo a permanência desmotivada de pessoas nos 
corredores, escadarias, locais de acesso e recintos de trabalho;
XX – Restaurar a ordem nas dependências da Câmara 
Municipal em caso de distúrbios ou manifestações, usando dos 
meios adequados e evitando uso excessivo e desnecessário de 
força;
XXI – Acionar as forças policiais quando for o caso;
XXII – Vistoriar, a cada final de expediente, as dependências 
da Câmara Municipal, tomando as providências que se fizerem 
necessárias;
XXIII – Manter controle nos locais de acesso à Câmara 
Municipal, não permitindo o ingresso de pessoas indevidamente 
trajadas, em estado de embriaguez ou desequilíbrio emocional, 
assim como a entrada de veículos que não sejam de vereador 
ou servidor, com exceção dos veículos e pessoas devidamente 
autorizadas;
XXIV - Definir o tratamento e encaminhamento a ser dado aos 
documentos, processos e requerimentos que derem entrada na 
Câmara Municipal, viabilizando a sua tramitação adequada;
XXV – Organizar as informações e documentos de modo a 
permitir a sua pronta localização quando houver solicitação;
XXVI – Promover diretamente ou por meio de terceirização a 
digitalização de todos os documentos disponíveis referentes ao 
processo legislativo da Câmara Municipal;
XXVII – Planejar a reestruturação do espaço físico destinado 
ao arquivamento dos documentos;
XXVIII – Dar entrada e numerar os documentos;
XXIX – Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades das 
Divisões da Diretoria;
XXX – Instituir projetos de ação educativa e cultural, de 
preservação e divulgação do patrimônio documental, visando 
a recuperação da memória coletiva e as pesquisas sobre a 
história do Município;
XXXI– Criar programa destinado a custódia de documentos 
de origem privada que tenham, considerável, interesse público 
e social;
XXXII – Instituir a Comissão de Avaliação de Documentos de 
Arquivo (CADA) destinada a gestão documental;
XXXIII – Promover cursos e palestras para a Comissão 
de Avaliação de Documentos de Arquivo (CADA) para 
atualização dos trabalhos relativos a gestão documental;
XXXIV – Outros determinados pelo Diretor Geral.

Subseção I
Divisão de Protocolo, Arquivo e Digitalização

Art. 41 À Divisão de Protocolo, Arquivo e Digitalização 
compete:
I – Definir o tratamento e encaminhamento a ser dado aos 
documentos, processos e requerimentos que derem entrada na 
Câmara Municipal, viabilizando a sua tramitação adequada;
II – Organizar as informações e documentos de modo a permitir 
a sua pronta localização quando houver solicitação;
III – Promover diretamente ou por meio de terceirização a 
digitalização de todos os documentos disponíveis referentes ao 
processo legislativo da Câmara Municipal;
IV – Planejar a reestruturação do espaço físico destinado ao 

arquivamento dos documentos;
V – Dar entrada e numerar os documentos;
VI – Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades das 
Divisões da Diretoria;
VII – Instituir projetos de ação educativa e cultural, de 
preservação e divulgação do patrimônio documental, visando 
a recuperação da memória coletiva e as pesquisas sobre a 
história do Município;
VIII – Criar programa destinado a custódia de documentos de 
origem privada que tenham, considerável, interesse público e 
social;
IX – Instituir a Comissão de Avaliação de Documentos de 
Arquivo (CADA) destinada a gestão documental;
X– Promover o controle geral dos serviços de expediente, 
protocolo e tramitação de documentos e papéis, arquivo geral, 
transporte, apoio administrativo;
XI – Realizar operações visando o controle dos documentos 
que ainda tramitam no órgão, de modo a assegurar a imediata 
localização e recuperação dos mesmos; XII – Atestar a 
autenticidade dos documentos, organizar o fluxo documental 
e sua tramitação; XIII– Coordenar e executar serviços de 
digitalização;
XIV– Transferir operações para o meio virtual, enviando 
documentos físicos ou até mesmo digitais para a nuvem, 
tornando-os acessíveis de forma rápida e sempre que 
necessário por qualquer pessoa que esteja autorizada e possua 
um dispositivo com acesso à Internet.
XV – Tornar os documentos físicos em digitais, adotando 
práticas novas, repensando e modernizando;
XVI – Realizar a eficiência de ponta a ponta, com rapidez de 
informações e fácil localização dos arquivos digitalizados;
XVII  – Coordenar o Arquivo Geral da Câmara Municipal; 
XVIII – Formular a Política de Gestão Documental, coordenar 
a sua implantação e implementação, no âmbito do Poder 
Legislativo;
XIX – Garantir o acesso às informações e arquivos no 
âmbito da Câmara Municipal, observadas as restrições legais 
eventualmente aplicáveis;
XX – Criar normas e alterações de dispositivos legais 
referentes à classificação de informações quanto ao grau de 
sigilo e acesso geral, de acordo os prazos previstos nas tabelas 
de temporalidade documental;
XXI – Acompanhar e controlar o recolhimento dos documentos 
de valor permanente e guarda definitiva ao arquivo;
XXII – Atuar em parceria ou em colaboração junto aos 
programas governamentais ou promovidos pela iniciativa 
privada e sociedade civil que tenham relação com a área de 
atuação do Arquivo Geral da Câmara Municipal.

Subseção II
Divisão de Tecnologia da Informação

Art. 42 À Divisão de Tecnologia da Informação, compete:
I – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a 
política de tecnologia da informação, o plano estratégico de 
soluções de informática e o plano diretor de informática;
II – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a 
implementação das soluções de informática para a execução 
das atividades institucionais da Câmara Municipal, incluindo 
os serviços de segurança patrimonial e de dados;
III – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar o 
controle, a manutenção, a aquisição e a troca dos equipamentos 
de informática;
IV – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a 
arquitetura geral e o gerenciamento dos sistemas de rede e de 
telecomunicações;
V – Planejar, coordenar, orientar e fiscalizar os processos de 
uso de recursos materiais ou lógicos fisicamente distribuídos 
na rede de informática da Câmara Municipal;
VI – Zelar pela confiabilidade dos sistemas de rede e de 
telecomunicações, com vistas ao tempo de respostas aceitáveis 
e à segurança das informações;
VII – Definir os equipamentos de hardware e software a serem 
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utilizados na implementação da infraestrutura de redes e de 
telecomunicações, no gerenciamento das redes e estações;
VIII – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar 
o controle, a manutenção, a aquisição e a substituição dos 
equipamentos de informática utilizados nos sistemas de rede e 
de telecomunicações;
IX – Planejar, coordenar, orientar e fiscalizar o funcionamento 
do sistema de monitoramento de câmeras;
X – Responsabilizar-se pela transmissão das sessões e demais 
eventos da Câmara Municipal na rede mundial de computadores 
(internet);
XI – Coordenar e fiscalizar os serviços terceirizados atinentes 
ao setor;
XII – Dar suporte, na área de sua competência, as Diretorias 
e suas respectivas unidades, assim como aos Gabinetes da 
Presidência e dos Vereadores, quanto às políticas e diretrizes 
de informática, de acordo com a orientação do Diretor 
Administrativo;
XIII – Fiscalizar o trabalho da Divisão e orientar a execução 
dos serviços prestados por seus subordinados e por terceiros;

XIV – Desenvolver e implantar programas, métodos e análise 
de sistemas nas áreas jurídica, legislativa, administrativa, 
contábil e financeira, identificando as necessidades das 
respectivos Diretorias para definição dos dados e programas a 
serem implantados ou atualizados;
XV – Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade da 
Divisão, avaliando periodicamente os gastos de seu centro de 
custo;
XVI – Coordenar e acompanhar o desenvolvimento, a 
implantação, a operação e a manutenção dos sistemas de 
informação existentes na Instituição, efetuando a instalação 
dos softwares e hardwares necessários;
XVII – Fiscalizar o cumprimento das normas de segurança, 
relativas à operacionalidade dos equipamentos;
XVIII – Receber, testar e instalar novos equipamentos de 
informática e telecomunicações;
XIX – Promover o processo de planejamento, elaboração, 
implantação e manutenção dos serviços de informática e 
telecomunicações da Câmara Municipal;
XX – Definir as configurações de equipamentos e programas, 
mediante determinação do Presidente, da Mesa Diretora e da 
Secretaria Geral;
XXI – Estimar periodicamente os custos de equipamentos para 
fins de atualização;
XXII – Zelar pela segurança de acesso e de todos os dados que 
estejam armazenados pela Câmara Municipal, mantendo sigilo 
absoluto sobre os mesmos; XXIII – Atender aos demais setores 
da Câmara Municipal;
XXIV – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
Administrativo, que guardem relação com as atividades da 
Divisão.

Subseção III
Da Divisão de Transportes

Art. 43 À Divisão de Transportes, compete:
I – Promover a utilização e a conservação de veículos a serviço 
da Câmara Municipal, bem como atender às requisições 
de veículos para o transporte de autoridades, vereadores e 
servidores da Câmara Municipal;
II – Colaborar na aquisição de peças e acessórios, fornecendo 
especificações, indicando fontes produtoras e opinando quanto 
à qualidade do material fornecido;
III – Providenciar a execução dos consertos e reparos 
necessários;
IV – Manter os veículos em perfeitas condições de uso;
V – Manter controle sobre o consumo de combustíveis;
VI – Vistoriar os veículos oficiais, verificando validade dos 
equipamentos de segurança;
VII – Supervisionar os serviços de lavagem, abastecimento, 
manutenção dos veículos;
VIII – Coordenar e manter em perfeita ordem as autorizações 

e relatórios de viagem;
IX – Coordenar e acompanhar o prazo de validade da carteira 
nacional de habilitação – CNH dos motoristas e servidores 
autorizados a dirigir os veículos oficiais;
X – Proceder todas as etapas quanto ao controle de viagens e 
saída/entrada dos veículos oficiais;
XI – Controlar e solicitar concessão de adiantamento para 
pagamento de pedágios e estacionamentos, prestando contas 
no prazo e forma determinados na legislação pertinente;
XII – Efetuar contato com oficinas de autos;
XIII – Acompanhar os prazos para pagamento do seguro 
obrigatório (DPVAT), licenciamento e eventuais multas, 
identificando os responsáveis pelas mesmas, que recaiam 
sobre veículos da Câmara Municipal;
XIV – Preparar e encaminhar os processos de acidentes 
envolvendo os veículos oficiais ao Diretor do Departamento 
de Serviços Gerais;
XV – Preencher a declaração de indicação de real condutor/
infrator e encaminhar ao respectivo órgão competente dentro 
do prazo;
XVI – Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades 
desenvolvidas para fins de estimativas e estatísticas e 
encaminhá-los ao Diretor do Departamento de Serviços Gerais;
XVII – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XVIII – Executar os demais serviços determinados pelo 
Diretor do Departamento de Serviços Gerais, que guardem 
relação com as atividades da Divisão.

Seção V
Da Diretoria de Recursos Humanos

Art. 44 A Diretoria de Recursos Humanos, compete:
I – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a 
política de Recursos Humanos e Gestão de Pessoas segundo 
as diretrizes da Presidência, respeitados os objetivos e metas 
institucionais;
II – Coordenar as atividades das Divisões sob o seu comando 
hierárquico;
III – Coordenar e fiscalizar o cumprimento das normas relativas 
à relação de trabalho;
IV – Planejar e propor políticas de integração, treinamento, 
desenvolvimento e incentivo para os ocupantes dos cargos e 
funções públicas;
V – Administrar os ocupantes de cargo ou função pública 
previstos na estrutura organizacional da Câmara Municipal;
VI – Coordenar processos de nomeação e exoneração 
de servidores e de contratação e dispensa de estagiários, 
preparando todos os atos necessários a essa finalidade;
VII – Acompanhar a evolução histórica dos cargos e funções 
públicas previstos na estrutura organizacional da Câmara 
Municipal;
VIII – Formalizar e fazer cumprir as medidas disciplinares;
IX – Expedir certidões e atestados referentes ao histórico 
funcional de vereadores e servidores;
X – Manter o histórico das evoluções salariais e os reajustes 
concedidos;
XI – Controlar e administrar a cessão de servidores públicos;
XII – Administrar e controlar o registro da frequência dos 
servidores e a emissão de documento de identificação funcional 
dos servidores públicos e estagiários;
XIII – Acompanhar periodicamente o funcionamento dos 
relógios de ponto, zelando pelo seu pleno funcionamento;
XIV – Administrar a vida funcional dos servidores públicos, 
os registros dos vereadores e a regularidade contratual dos 
estagiários, zelando pelo histórico dos servidores públicos 
ativos e inativos;
XV – Controlar o tempo de efetivo exercício dos servidores 
públicos;
XVI – Elaborar relatórios periódicos para o registro das 
atividades do Departamento;
XVII – Atender aos vereadores, servidores públicos e 
estagiários;
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XVIII – Coordenar o envio de informações do setor aos órgãos 
da União, Estados e Municípios, de controle externo e aos 
demais setores da Câmara Municipal;
XIX – Zelar pela transparência de informações públicas da 
Departamento;
XX – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XXI – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XXII – Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade 
do Departamento, avaliando periodicamente os gastos de seu 
centro de custo;
XXIII – Planejar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar os 
serviços de zeladoria e manutenção preventiva e corretiva;
XXIV– Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades 
do Departamento para fins de elaboração de estimativas e 
estatísticas pelas unidades competentes de gestão; 
XXV – Executar os demais serviços determinados pelo 
Diretoria Geral.

Subseção I
Da Divisão de Pessoal e Folha de Pagamento

Art. 45 À Divisão de Pessoal e Folha de Pagamento, compete:
I – Registrar, processar e controlar os benefícios dos servidores 
públicos e estagiários;
II – Encaminhar informações à unidade de controle interno e 
aos órgãos de controle externo por meio de sistemas integrados 
tais como o Audesp (TCE-SP) ou o e-Social; III – Gerir os 
recursos humanos sob sua responsabilidade, auxiliando e 
orientando as demais unidades da Diretoria nos assuntos desta 
natureza;
IV – Coordenar e executar os processos de avaliação de 
desempenho, promoção e progressão dos servidores públicos;
V – Selecionar, gerir e nortear os servidores na direção dos 
objetivos e metas organizacionais e institucionais;
VI – Mapear, otimizar e automatizar as rotinas, procedimentos 
e processos de trabalho;
VII – Definir os padrões de qualidade e instituir instrumentos 
de verificação;
VIII – Implantar os planos de treinamento e desenvolvimento 
de pessoas;
IX – Assessorar a elaboração de cursos de capacitação e 
aperfeiçoamento de servidores e estagiários;
X – Elaborar relatórios periódicos sobre suas atividades e 
encaminhá-los ao Departamento de Recursos Humanos;
XI – Coordenar e dar andamento aos processos de seleção 
pública de servidores e estagiários;
XII – Prestar informações sobre eventual necessidade de 
realização de concursos públicos para admissão de servidores, 
por determinação da Presidência, da Mesa ou da Diretoria 
Geral;
XIII – Organizar e manter atualizados os prontuários e 
assentamentos individuais dos servidores, vereadores e 
estagiários, com atualização geral, mínima, anual;
XIV – Controlar a frequência dos servidores, promovendo 
anotações nos respectivos assentamentos individuais;
XV – Providenciar esclarecimentos, certidões e orientações 
sobre o mandato legislativo de vereadores e sobre a vida 
funcional dos servidores e estagiários;
XVI – Requisitar a capacitação de servidores, estagiários 
e vereadores por meio de cursos, seminários, eventos e 
congressos;
XVII – Preparar a escala de férias, registros de licenças, 
documentos relativos a aposentadoria e todos os demais atos 
relativos a recursos humanos;
XVIII – Controlar o prazo de vigência do exame médico, a 
regularidade das carteiras de habilitação dos motoristas e 
assessores que dirigem os veículos da frota da Câmara;
XIX – Encaminhar ao setor competente os atos e as portarias, 
que se refiram aos servidores da Câmara Municipal, para a 
publicidade;
XX – Orientar os servidores quanto aos benefícios a que fazem 
jus;

XXI – Atender aos Gabinetes dos Vereadores, aos servidores 
públicos e estagiários;
XXII – Executar os demais serviços determinados pelo Diretor 
Administrativo;
XXIII – Encaminhar para publicação as remunerações dos 
servidores públicos.
XXIV – Gerir a política de convênios de saúde, assim como, 
com instituições financeiras, no interesse dos servidores, 
otimizando a concessão de benefícios sociais;
XXV – Orientar os servidores quanto aos benefícios vinculados 
a plano de saúde, vale refeição, vale alimentação, vale 
transporte e empréstimos consignados em folha de pagamento;
XXVI– Preparar e controlar os atos de concessão de direitos e 
vantagens aos servidores; XXVII – Encaminhar informações 
do setor aos órgãos da União, Estados e Municípios, de 
controle externo e aos demais setores da Câmara Municipal;
XXVIII – Encaminhar informações sobre benefícios e 
convênios à unidade de controle interno e aos órgãos de 
controle externo por meio de sistemas integrados tais como o 
Audesp (TCE-SP) ou o e-Social.
XXIX – Elaborar mensalmente a folha de pagamentos de todos 
os servidores e mandatários da Câmara Municipal;
XXX– Elaborar os cálculos e encaminhar a folha de pagamento 
dos vereadores, servidores públicos e estagiários ao Diretor de 
Recursos Humanos, indicando descontos ou créditos devidos;
XXXI – Expedir os holerites e gerar as guias de recolhimentos 
referentes às contribuições sociais da Câmara, incluindo 
vereadores e servidores;
XXXII – Controlar o pagamento dos encargos trabalhistas, 
mantendo o histórico da evolução das alíquotas das 
contribuições previdenciárias do regime próprio e do regime 
geral de previdência;
XXXIII – Realizar os registros e atividades relacionadas 
à admissão, exoneração e afastamento de servidores, 
contemplando o recebimento, custódia e organização de todos 
os documentos acostados às fichas funcionais;
XXXIV – Proceder à análise dos requisitos para a concessão 
de adicionais e gratificações aos servidores que fazem jus;
XXXV – Fazer tramitar os documentos relacionados à posse 
ou afastamento dos vereadores ou de servidores em caso de 
exoneração ad nutum ou demissão decorrente de processo 
administrativo disciplinar;
XXXVI – Proceder à verificação dos benefícios e emitir 
as certidões de tempo de serviço quando houver solicitação 
pelo sistema de previdência dos servidores do Município 
(CaraguaPrev) ou pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS); 
XXXVII – Produzir os relatórios certificando os descontos 
mensais em SEFIP (Sistema Empresa de Recolhimento do 
FGTS e Informações à Previdência Social), RAIS (Relação 
Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e da 
Previdência) e DIRF (Declaração de Imposto sobre a Renda 
retido na fonte pagadora);
XXXVIII– Proceder a análise dos pedidos de aposentadoria;
XXXIX – Transmissão de informações ao Sistema Audesp 
(TCE-SP);

Subseção II 
Divisão de Ética e Disciplina

Art. 46 À Divisão de Ética, Disciplina e Governo compete:
I – Conduzir Sindicâncias, Inquéritos Administrativos, 
Processos Sumários e Procedimentos Sumários;
II – Conduzir os procedimentos de avaliação periódica de 
desempenho de servidores públicos estáveis da Câmara 
municipal e em estágio probatório.
III – Recepcionar denúncias contra servidores e setores da 
Câmara Municipal;
IV – Promover a regular condução dos procedimentos de 
natureza disciplinar, do estágio probatório, da avaliação 
de desempenho e os demais concernentes às atividades do 
Departamento;
V – Observar os prazos legais, o devido processo legal, a ampla 
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defesa e o contraditório nos procedimentos disciplinares, de 
avaliação do estágio probatório, de avaliação de desempenho 
e os demais concernentes às atividades do Departamento; VI – 
Promover reuniões de orientação ético/disciplinar nos diversos 
setores;
VII – Prestar acolhimento e fomentar ações de tratamento dos 
servidores dependentes químicos, dentro dos programas do 
Poder Executivo.
VIII– Prestar assessoramento ao Presidente da Câmara e 
orientar os Diretores e Chefes em matéria de planejamento, 
coordenação, controle e avaliação das atividades desenvolvidas 
pela Câmara Municipal;
IX – Promover e acompanhar a execução dos projetos da 
Câmara Municipal;
X – Promover a elaboração e prestar assessoramento em 
diagnósticos, projetos e estudos voltados para o planejamento 
estratégico, visando dar suporte às decisões administrativas;
XI – Requisitar aos setores da Câmara Municipal, dados e 
informações necessários ao planejamento, organizando-os e 
mantendo-os devidamente atualizados;
XII – Promover cooperação da Câmara Municipal com 
outras entidades, visando o seu desenvolvimento científico, 
tecnológico e econômico sustentável;
XIII– Propor políticas e estratégias para o desenvolvimento 
das atividades da Câmara Municipal;
XIV – Manter intercâmbio com entidades nacionais e 
internacionais, visando o desenvolvimento econômico e 
tecnológico do município;
XV – Promover a realização de pesquisas e levantamentos 
visando à atualização de dados estatísticos e informações 
básicas de interesse para a Câmara Municipal;
XVI - Verificar a viabilidade técnica dos projetos a serem 
executados e sua conveniência e utilidade para o interesse 
público;
XVII – Sugerir a padronização de processos, métodos, sistemas 
e logística, visando à otimização das atividades meio e fim da 
Câmara Municipal;
XVIII – Acompanhar a execução físico-financeira dos planos e 
programas, assim como avaliar seus resultados;
XIX – Prospectar e propor novas tecnologias, avaliando suas 
características e soluções;
XX – Formular, implementar, acompanhar, avaliar e 
controlar as políticas orientadas à melhoria da gestão na 
Câmara Municipal, promovendo a execução de medidas 
para simplificação, racionalização e aprimoramento de suas 
atividades, bem como identificando áreas que necessitem de 
modernização administrativa;
XXI – Gerenciar as ações relativas ao Portal da Transparência 
e ao sistema de comunicação eletrônica da Câmara Municipal.
XXII – Elaborar e executar programas de atendimento e apoio 
à juventude;
XXIII – Assessorar o Presidente da Câmara e os Vereadores nas 
políticas públicas de inclusão social da criança e do adolescente, 
coordenando a atuação dos servidores e articulando iniciativas 
públicas e privadas de proteção social;
XXIV– Articular-se com a sociedade civil para execução de 
programas, projetos e ações em defesa da infância e juventude;
XXV – Implantar, coordenar e articular atuação dos Centros 
da Juventude; coordenar as ações relativas à Criança e 
Adolescente.
XXVI – Interagir com as Secretarias do Poder Executivo na 
realização de seminários, feiras, exposições e outras atividades 
correlatas;
XXVII – Promover a comunicação entre os munícipes 
e a Câmara, estimulando o diálogo permanente, a 
corresponsabilização coletiva e a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados;
XXVIII – Planejar e interpretar pesquisas e consultas populares;
XXIX – Zelar pela correta do conceito do governo;
XXX – Receber e tratar a informação divulgada pelo setor de 
comunicação social de interesse da Câmara Municipal;

Seção V

Da Diretoria de Licitações e Contratos

Art. 47 À Diretoria de Licitações e Contratos compete:
I – Planejar, gerenciar e supervisionar as atividades inerentes 
ao sistema interno de licitações e contratação, em apoio às 
unidades administrativas da Câmara Municipal;
II – Estabelecer e gerenciar as atividades relacionadas aos 
suprimentos de bens e serviços;
III – Planejar, coordenar e controlar a execução dos 
procedimentos destinados à organização do cadastro de 
fornecedores habituais ou potenciais de bens e serviços sob 
sua subordinação direta;
IV – Estabelecer normas internas, de acordo com a legislação 
pertinente, para uniformizar os processos de compras e os 
critérios para as elaborações de termos de referência e editais 
de licitação;
V – Realizar as atividades de contratações de bens e serviços, 
envolvendo:
a) orientações às unidades da Câmara Municipal para a 
elaboração de minutas de editais e termos de referência com as 
especificações objetivas do objeto, contexto e justificativa da 
contratação, condições e prazos, obrigações das partes, prazos 
de adimplemento de obrigações específicas, prazos de vigência 
contratual, condições para renovação e procedimentos e 
estratégias a serem adotadas em função do objeto contratado;
b) análise dos requisitos e verificação dos objetos de contratação 
para a validação da Presidência ou da Diretoria Geral;
c) planejamento, execução, controle e preparo dos processos 
licitatórios ou das contratações diretas por dispensa ou 
inexigibilidade na forma da lei;
d) justificativas e formalização fundamentada nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação.
VI – Gerenciar, em conjunto com a Diretoria Geral, o 
planejamento anual de compras e contratações, auxiliando 
na elaboração de projetos com orientações relativas às 
especificações do objeto, prazos, procedimentos e estratégias 
adotadas;
VII – Promover as medidas necessárias para a gestão de 
pessoas, dos contratos, dos processos de trabalho, do material 
e do patrimônio de sua unidade;
VIII – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar 
as atividades e procedimentos destinados aos processos de 
compras de bens e contratações de serviços;
IX – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar 
os procedimentos destinados a organização do cadastro de 
fornecedores de bens e serviços;
X – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XI – Atender às demais unidades da Câmara Municipal e ao 
público externo;
XII – Executar os demais serviços determinados pela Diretoria 
Geral que guardem relação com as atividades do Departamento;
XIII – Coordenar e supervisionar as atividades da Divisão de 
Gestão de Contratos;
XIV – Coordenar e supervisionar as atividades da Divisão de 
Compras e Licitações;
XV – Coordenar e supervisionar as atividades da Divisão de 
Almoxarifado e Patrimônio.

Subseção I
Da Divisão de Almoxarifado e Patrimônio

Art. 48 À Divisão de Almoxarifado e Patrimônio, compete:
I – Supervisionar rotinas administrativas de guarda e proteção 
de materiais adquiridos;
II – Entregar os materiais mediante requisições autorizadas aos 
usuários;
III –Manter atualizados os registros necessários;
IV – Coordenar serviços gerais de recepção, conferência, 
armazenagem de produtos e controle de estoque em 
almoxarifado;
V – Controlar movimentação de entradas e saídas e realizar 
o monitoramento dos estoques, mantendo a organização dos 
itens de suprimento;
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VI – Distribuir produtos e materiais a serem expedidos para 
utilização ou consumo;
VII – Executar a estratégia de logística;
VIII – Coordenar, fiscalizar e executar as tarefas que envolvam 
o controle de materiais de consumo, incluídos os atos de 
recebimento, de registro e de armazenamento;
IX – Receber, conferir e armazenar adequadamente os materiais 
e equipamentos adquiridos com as respectivas notas fiscais, 
observando as condições do pedido de compra e documentos 
congêneres, recusando os produtos em desacordo;
X – Manter, sob sua guarda e controle os materiais adquiridos, 
zelando por sua conservação, especialmente quanto à 
observância dos prazos de validade e condições sanitárias, 
desenvolvendo ações no sentido de que os produtos sejam 
convenientemente armazenados;
XI – Evitar a perda de materiais por vencimento de validade;
XII – Comunicar ao Diretor do Departamento de Suprimentos, 
Compras e Licitações, a ocorrência de qualquer inconsistência 
ou vícios de origem dos produtos recebidos ou desaparecimento 
de bens, por meio de expediente próprio, assim como a 
ocorrência de eventual cerceamento no cumprimento de suas 
obrigações;
XIII – Atender, com pontualidade, as requisições de material 
das unidades, dentro das disponibilidades de estoque e de 
acordo com a quantidade média estipulada para cada caso, pelos 
setores competentes, obedecido o programa de abastecimento;
XIV – Estabelecer o ponto de estoque mínimo para cada 
material, de acordo com as estatísticas do consumo e outras 
circunstâncias condicionantes;
XV – Promover a previsão de consumo mensal de materiais e 
impressos de uso corrente, providenciando sua reposição, de 
modo a manter o estoque mínimo;
XVI – Proceder ao registro informatizado de todo material 
adquirido, com indicação do valor de aquisição, procedência 
e demais dados, mantendo sob rigoroso controle o estoque de 
material;
XVII – Registrar e controlar a entrada e saída de materiais e 
equipamentos, anotando as alterações patrimoniais ocorridas 
em cada exercício, determinando a localização e as condições 
de uso de todos os bens patrimoniais;
XVIII – Elaborar o inventário dos bens patrimoniais a cada 
final de exercício, para fins de elaboração do Balanço anual;
XIX – Executar o emplacamento e manter o registro atualizado 
dos bens da Câmara;
XX – Efetivar o tombamento dos bens da Câmara Municipal, 
existentes em suas Unidades, registrando em fichas próprias;
XXI – Emitir, quando necessário, termo de responsabilidade;
XXII – Proceder as devidas remoções, transferências, 
empréstimos, devoluções, recolhimentos, baixa dos bens 
e reavaliação do Ativo Permanente, mediante autorização 
expressa do Secretário Geral Legislativo e do Presidente da 
Câmara Municipal, elaborando os atos pertinentes do setor;
XXIII – Informar, quadrimestralmente, em expediente próprio, 
ao Diretor do Departamento de Suprimentos sobre o material 
ocioso, danificado e extraviado, para a adoção das devidas 
providências;
XXIV – Registrar e promover a manutenção dos bens 
patrimoniais;
XXV – Controlar os bens servíveis e inservíveis;
XXVI – Organizar e manter o inventário de bens;
XXVII – Promover o regular andamento e executar os atos 
pertinentes aos processos de alienação de bens;
XXVIII – Enviar informações aos órgãos de controle por meio 
do sistema Audesp;
XXIX – Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos 
afetos à sua área de atuação;
XXX – Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade do 
setor, avaliando-os periodicamente;
XXXI – Elaborar relatórios periódicos para fins de estatísticas 
e projeções de consumo;
XXXII – Prestar as informações aos órgãos de controle interno 
e externo;
XXXIII – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 

público externo;
XXXIV – Executar os demais serviços determinados pelo 
Diretor do Departamento de Suprimentos, Compras e 
Licitações que guardem relação com as atividades do setor.

Subseção II
Da Divisão de Compras, Licitações e Contratos

Art. 49 À Divisão de Compras e Licitações, compete:
I – Coordenar e executar as atividades e procedimentos 
destinados aos processos de compras de bens e contratações 
de serviços;
II – Elaborar minutas de contratos, termos de convênios, 
parcerias e demais instrumentos de ajuste entre órgãos públicos 
ou privados e a Câmara Municipal, bem como atos e portarias 
relacionados à área de atuação da Divisão;
III – Executar os procedimentos destinados à organização do 
cadastro de fornecedores de bens e serviços;
IV – Elaborar pesquisas de preços;
V – Coordenar a equipe de servidores que atuam nos processos 
de compras;
VI – Formalizar os procedimentos de compras e os 
Processos Administrativos de Licitações nas suas respectivas 
modalidades, zelando pela estrita observância das normas 
legais que regem a matéria e buscando, sempre, selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração;
VII – Confeccionar os editais e os atos de adjudicação, 
homologação, revogação, anulação, retificação e ratificação, 
expedidos pela Comissão Permanente de Licitações, pelo 
Agente de Contratações ou pela autoridade competente, 
providenciando a respectiva publicação nos termos da 
legislação vigente;
VIII – Requerer o parecer técnico opinativo da Procuradoria ou 
da Assessoria Consultiva da Presidência para subsidiar análise 
e aprovação das minutas de editais, termos de referência ou 
de contratos administrativos, recursos e documentos, assim 
como a atuação daquela unidade nas defesas, justificativas e 
apreciação de questões pertinentes;
IX – Recepcionar as Requisições de compra de materiais 
e serviços e formalizar os respectivos processos, enviando 
para análise, verificação e autorização do Secretário Geral 
Legislativo;
X – Comprar materiais e insumos pelos menores preços, 
obedecendo a padrões de qualidade definidos;
XI – Perseguir as melhores condições de negociação para a 
Câmara Municipal, principalmente quanto aos preços e as 
condições de pagamento;
XII – Promover análise do preço-custo dos produtos a serem 
adquiridos pela Câmara;
XIII – Instruir os processos de licitações, assim como os 
processos de contratos administrativos, para encaminhamento 
ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, segundo suas 
Instruções;
XIV – Elaborar relatórios;
XV – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XVI – Enviar informações aos órgãos de controle por meio do 
sistema Audesp;
XVII – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;
XVIII – Revisar minutas de contratos, termos de referência, 
termos aditivos, termos de convênios e de outros instrumentos 
de ajustes entre a Câmara Municipal e entidades públicas ou 
empresas privadas, bem como atos e portarias relacionadas à 
área de atuação da Divisão.
XIX – Coordenar e executar as atividades de acompanhamento 
e controle dos contratos, cartas-contrato, atas de registro de 
preços, convênios, parcerias e demais termos de ajuste entre 
órgãos públicos ou privados e a Câmara Municipal;
XX – Elaborar e enviar autorizações de fornecimento de bens 
e serviços, acompanhando, notificando as contratadas em caso 
de descumprimento de obrigações e submetendo à apreciação 
superior para a abertura de procedimentos sancionatórios;
XXI – Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar 
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a organização e controle dos serviços de aquisição, recepção, 
armazenagem e distribuição de materiais e serviços;
XXII– Atuar de forma coordenada com a Divisão de 
Almoxarifado e Patrimônio;
XXIII – Promover o regular andamento e executar os 
atos pertinentes aos processos de aplicação de sanções 
administrativas por descumprimento de contratos e demais 
ajustes em que seja parte a Câmara Municipal;
XXIV – Enviar informações aos órgãos de controle por meio 
do sistema Audesp;
XXV – Elaborar atestados de capacidade técnica que 
comprovem a execução a contento dos contratos firmados pela 
Câmara;
XXVI – Coordenar, orientar e executar a organização 
e a distribuição de serviços contratados, os quais serão 
acompanhados e fiscalizados pelo setor solicitante, pelo 
setor técnico responsável, conforme indicações da autoridade 
competente;
XXVII – Organizar e acompanhar a fiscalização dos contratos 
feitos pelas unidades, de modo a garantir que essas atividades 
se realizem conforme as determinações legais e atendam ao 
interesse da Administração;
XXVIII – Exercer a fiscalização dos contratos administrativos 
relativos à unidade, acompanhando os indicadores de execução 
dos mesmos, elaborando relatórios periódicos, sugerindo 
tempestivamente a contratação e a renovação devidamente 
justificadas, em conformidade com a legislação vigente e 
recomendações feitas pelos controles interno e externo;
XXXIX – Elaborar relatórios periódicos;
XXX – Atender aos órgãos de controle externo e interno;
XXXI – Atender aos demais setores da Câmara Municipal e 
público externo;

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA, DAS LOTAÇÕES, CARGOS E 

FUNÇÕES

Seção I
Da estrutura de assessoramento parlamentar

Art. 50 A estrutura de assessoramento de gabinete parlamentar 
é composta pelos cargos providos em comissão nos 15 (quinze) 
Gabinetes dos Vereadores, e conta com o apoio de um servidor 
efetivo para prestar apoio complementar em atividades que 
não são descritas como de chefia, direção ou assessoramento.
§ 1º Cada Gabinete de Vereador terá a sua disposição dois 
Assessores de Gabinete Parlamentar (I e II) e um Chefe de 
Gabinete, providos por Ato da Mesa Diretora, ouvido o 
vereador titular do Gabinete, que fará indicação escrita.
§ 2º Ao Vereador responsável pela indicação dos Assessores 
de gabinete Parlamentar  e Chefia de Gabineete caberá a 
solicitação de seus desligamentos que também poderá se dar 
de ofício, pelo Presidente, nos casos de conduta incompatível 
com o desempenho de cargo público ou transgressão das 
normas internas.

Art. 51 Compõem a estrutura de cada Gabinete do Vereador, a 
Chefia e Assessoria de gabinete Parlamentar, cujas atribuições 
estão descritas no Anexo III desta Resolução.

Seção II
Da lotação dos servidores

Art. 52 Em cada uma das unidades administrativas da Câmara 
Municipal serão lotados os servidores de acordo com as 
suas formações e especialidades, seguindo as diretrizes de 
organização interna de acordo com o conjunto de competências 
das unidades a que se vinculam por nomeação, designação ou 
admissão.
Parágrafo Único - Caberá ao Presidente, ao Diretor Geral e 
aos Diretores de Departamentos promoverem a organização e 
distribuição de seus servidores em cada unidade para o melhor 
cumprimento de suas competências.

Seção III
Da Estrutura, Cargos e Funções Gratificadas e das 

Gratificações

Art. 53 A estrutura administrativa e de assessoramento 
parlamentar fica consolidada conforme Organogramas 
constantes no Anexo I desta Resolução.

Art. 54 Ficam criados os cargos em comissão e as funções 
gratificadas da estrutura administrativa elencados no Anexo II 
desta Resolução.

Art. 55 As atribuições, competências e requisitos de provimento 
dos cargos em comissão de livre provimento e exoneração, 
regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Caraguatatuba e vinculados ao Regime Geral da Previdência 
Social, estão dispostas no Anexo III desta Resolução.
§ 1° Considera-se cargo em comissão, para os efeitos desta 
Resolução, o lugar ocupado por agente público, nomeado para o 
desempenho de atividades de direção, chefia e assessoramento, 
acessível por meio de nomeação de livre escolha do Presidente 
da Câmara Municipal.
§ 2° Excepcionalmente e, no caso de não haver servidores 
efetivos do Quadro de Pessoal do Poder Legislativo, com, 
no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carreira, 
o provimento da reserva de cargos do art. 72 poderá se dar 
pela indicação de servidores efetivos com notável saber e 
capacitação técnica, comprovadas por meio de desenvolvimento 
de projetos, estudos técnicos de reconhecida utilidade para a 
Câmara Municipal e tempo de experiência na Administração 
Pública.
§ 3° O servidor efetivo ao ser nomeado para ocupar cargo em 
comissão, poderá optar pela remuneração deste ou pela de seu 
cargo acrescida de gratificação de função, a ser fixada pelo 
Presidente, em até 60% (sessenta por cento) calculada sobre 
o vencimento de seu cargo de origem somado às vantagens a 
ele incorporado.

Art. 56 As atribuições, competências, requisitos e valores 
para designação das funções gratificadas, a serem preenchidas 
por servidores efetivos da Câmara Municipal, pressupondo 
a relação de confiança, estão dispostas no Anexo IV desta 
Resolução.
§ 1° Excepcionalmente e, no caso de não haver servidores 
efetivos do Quadro de Pessoal do Poder Legislativo, com, 
no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carreira, a 
designação poderá se dar pela indicação de servidores efetivos 
com notável saber e capacitação técnica, comprovadas por 
meio de desenvolvimento de projetos, estudos técnicos de 
reconhecida utilidade para a Câmara Municipal e tempo de 
experiência na Administração Pública.
§ 2º A cada servidor somente será possível o exercício de uma 
única função gratificada.
§ 3º O exercício de função gratificada exige do servidor 
qualificação profissional e aproveitamento em cursos ofertados 
pela Câmara Municipal.
§ 4º A recusa ou não aproveitamento mínimo no curso 
respectivo implicará a perda da função gratificada.
§ 5º A exigência de qualificação profissional, mediante os 
cursos previstos no parágrafo anterior, será fixado por ato da 
Mesa.

Art. 57 Farão jus à percepção de gratificação de encargos 
especiais os servidores do Poder Legislativo designados a 
participar das seguintes comissões:
I – Licitação e Pregão;
II – Sindicância, Processo Administrativo Disciplinar e 
Avaliação de Desempenho;
III - Comissão especial destinada a estudo, elaboração e 
revisão da legislação municipal;
IV - Comissão de Assuntos Relevantes;
V - Comissão Parlamentar de Inquérito;
VI - Comissão Processante;
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VII - Comissão de Representação.
VIII - Atribuição específica prevista detalhadamente no ato de 
concessão.
§1° Para efeito do disposto no inciso VIII considera-se 
atribuição específica, independentemente das demais, aquela 
prevista detalhadamente no ato de designação do Presidente 
da Câmara Municipal, observadas as disponibilidades 
orçamentária e financeira.
§ 2° A atuação do servidor na designação prevista no inciso 
VIII não poderá gerar prejuízo ao cumprimento da carga 
horária ordinária de trabalho.
§ 3º − A gratificação de que trata o caput não será incorporada 
aos vencimentos
do servidor e não integrará a base de cálculo de qualquer 
vantagem funcional.

Art. 58 A gratificação por encargos especiais será concedida, 
em ato próprio pelo Presidente da Câmara e de acordo com 
a complexidade das atribuições e os requisitos necessários ao 
seu desempenho, e em percentual estabelecido entre 10% a 
60% do vencimento base do servidor designado.
Parágrafo único. É permitida a percepção cumulativa da 
gratificação de que trata o caput, limitada ao percentual 
máximo de 60% (sessenta por cento), com aquela decorrente 
do exercício de função de confiança.

Art. 59 Nas férias, ausências e afastamentos de servidores que 
estejam ocupando cargos ou exercendo funções gratificadas 
de chefia, direção e assessoramento, o superior hierárquico 
imediato responderá pelos respectivos setores administrativos, 
à exceção do Diretor Geral, cuja substituição será indicada 
pelo Presidente da Câmara.
§ 1º O disposto no caput não impede a autoridade competente 
de realizar a nomeação do cargo ou atribuição da função de 
deliberar, com vistas ao interesse público, sobre a conveniência 
e oportunidade, da designação de substituto para todo o período 
na hipótese de férias, ausências e afastamentos em período 
igual ou superior a 20 (vinte) dias.
§ 2º O servidor que exercer as atribuições em substituição 
perceberá a remuneração do servidor substituído 
proporcionalmente ao período de efetiva substituição, na 
forma estabelecida no ato designatório, desde que preencha os 
requisitos normativos para o exercício da função.

Art. 60 A remuneração dos cargos e funções gratificadas da 
Câmara Municipal será fixada e atualizada por Resolução.
Paragrafo único O servidor nomeado para o cargo de 
provimento em comissão e designado para a função gratificada 
deverá cumprir jornada de 30 horas semanais.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61 Todo servidor, qualquer que seja a natureza da sua 
nomeação ou do cargo a ser ocupado, deverá, dentre outros 
legalmente exigidos, apresentar ou comprovar:
a) Declaração de bens, a qual será renovada anualmente e no 
ato da exoneração ou passagem para a inatividade;
b) Grau de escolaridade;
c) Atestado de Saúde Ocupacional;
d) Declaração negativa de exercício de outra atividade 
incompatível com o cargo;
e) Atestado de Antecedentes Criminais (SSP);
f) Certidão de distribuição criminal – TJSP;
g) Certidão de distribuição de execuções criminais – TJSP;
h) Certidão de Quitação Eleitoral;
i) Certidão Negativa Criminal – TRF3
j) Aptidões para o desenvolvimento das atribuições próprias 
do cargo ou função.
k) Outros, considerados indispensáveis ou oportunos pela 
administração.

Art. 62 É de trinta horas a carga horária semanal para todos 

os cargos do quadro de servidores do Poder Legislativo, 
ressalvado o cargo de Condutor Parlamentar.
Parágrafo único O Presidente da Câmara poderá estabelecer 
horário de trabalho diferenciado, em razão da peculiaridade dos 
serviços, cumprindo-se, todavia, a carga horária estabelecida.

Art. 63 A escala de vencimentos é constituída de referências 
numéricas correspondendo, na ordem crescente, à relevância 
do cargo dentro da estrutura administrativo-organizacional do 
Poder Legislativo.
§1º O período de três anos de efetivo exercício no Município 
implica o enquadramento do servidor efetivo em nova 
referência de vencimento, identificada pelo acréscimo de 
letras, até o limite da letra “M”, obedecido, entre uma e outra, 
o percentual de três por cento, a partir da referência inicial do 
cargo nos termos do anexo VII.
§2º O enquadramento do parágrafo anterior aplica-se, 
inclusive, ao servidor efetivo ocupante de cargo de provimento 
em comissão.

Art. 64 A tabela de referências, expressas em reais, aplicável 
aos servidores exercentes de cargos em comissão da Câmara 
Municipal de Caraguatatuba, passa a ser a constante do anexo 
VII, onde CCL significa Cargo Comissionado Legislativo.

Art. 65 Sem prejuízo das vantagens constantes do Estatuto dos 
Servidores Municipais de Caraguatatuba, a remuneração pela 
execução de serviço extraordinário será paga com acréscimo 
de 50% (cinquenta por cento) em relação ao período normal 
de trabalho e o auxílio transporte concedido em pecúnia, 
corresponderá ao valor da aquisição mensal de passes do 
transporte público coletivo.

Art. 66 Ficam criados os seguintes cargos de provimento 
efetivo na Câmara Municipal de Caraguatatuba, a serem 
preenchidos por concurso público de provas ou de provas de 
títulos, nos termos do artigo 37, II, da Constituição Federal 
com vencimentos vinculados a tabela de referências do Anexo 
VII.
I – Sessenta cargos de Agente Legislativo, referência 02; 
requisitos de provimento: ensino médio, conhecimentos 
específicos da área e de informática em edição de textos e 
planilhas com carga horária de 30 horas semanais;
II - Quatro cargos de Agente de Informática, referência 04; 
requisitos de provimento: ensino médio com conclusão em 
curso profissionalizante na área de Tecnologia da Informação, 
com carga horária de 30 horas semanais;
III – Cinco cargos de Condutor Parlamentar, referência 03; 
requisitos de provimento: ensino médio, Carteira Nacional 
de Habilitação (CNH EAR) com carga horária de 40 horas 
semanais;
IV – Dez cargos de Oficial Legislativo, referência 06; requisitos 
de provimento: formação em ensino superior comprovado 
por diploma de graduação reconhecido pelo Ministério da 
Educação (MEC); conhecimentos específicos da área de 
informática em edição de textos e planilhas com carga horária 
de 30 horas semanais;
V – Dois cargos de Procurador Jurídico, referência 20; 
requisitos de provimento: formação superior em Direito com 
registro na Ordem dos Advogados do Brasil e conhecimentos 
específicos da área de informática em edição de textos e 
planilhas com carga horária de 30 horas semanais;
VI – Quatro cargos de Agente Financeiro, referência 06; 
requisitos de provimento: formação em Ciências Contábeis 
comprovado por diploma de graduação reconhecido pelo 
Ministério da Educação (MEC) com registro no CRC; 
conhecimentos específicos da área e de informática em edição 
de textos e planilhas com carga horária de 30 horas semanais;
VII – Um cargo de Controlador Interno, referência 09; 
requisitos de provimento: formação superior em uma das áreas 
de Administração, Direito, Ciências Contábeis, Economia ou 
Gestão Pública com registro nos respectivos conselhos de 
classe e conhecimentos específicos da área de informática em 
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edição de textos e planilhas com carga horária de 30 horas 
semanais
VIII – Um cargo de Ouvidor Legislativo, referência 07; 
requisitos de provimento: formação em ensino superior 
comprovado por diploma de graduação reconhecido pelo 
Ministério da Educação (MEC) com carga horária de 30 horas 
semanais.

Art. 67 Compete aos cargos supramencionados:

I – Agente Legislativo: execução de serviços gerais 
administrativos de apoio, elaboração de documentos, ofícios, 
certidões e outros atos oficiais, com uso de equipamentos 
de informática de edição de textos, planilhas e programas 
específicos do setor; Atender ao público, interno e externo, 
prestando as informações necessárias de sua área de atuação; 
Registrar a tramitação de papéis e documentos, prestando 
informações e orientações necessárias à eficaz solução das 
demandas sob sua responsabilidade; Elaborar planilhas, textos, 
demonstrativos, controles, registros, relatórios e realizar demais 
atividades em microcomputador; Recebe, classifica, confere, 
documentos oficiais de maior complexidade afetos ao trabalho 
administrativo; Elaborar documentos oficiais submetendo-os 
aos superiores hierárquicos; Executar os trâmites necessários 
para a viabilização dos serviços organizados nas unidades 
administrativas de suprimentos, compras e licitações, 
patrimônio, controle interno, recursos humanos, finanças e 
contabilidade, comunicação, protocolo e arquivo, serviços 
gerais e outros serviços administrativos e burocráticos 
em geral; Executar os serviços que demandam o uso de 
programas e ou softwares específico da sua área de atuação; 
processar e encaminhar os arquivos eletrônicos aos órgãos 
de controle e fiscalização dentro dos prazos estabelecidos; 
participa, quando solicitado, das atividades determinadas 
pela Diretoria Legislativa nas sessões legislativas, audiências 
públicas e congêneres; Desempenha atividades administrativas 
e burocráticas de nível intermediário e presta apoio 
administrativo as unidades da Câmara Municipal e, quando 
solicitado, auxiliar nos trabalhos das comissões permanentes, 
temporárias, especiais e de inquérito; Participar do processo 
seletivo de papéis e documentos a serem eliminados, de 
acordo com as normas que regem a matéria; Cumprir prazos, 
resolver questões na sua área de atuação, buscar agilidade na 
movimentação interna de documentos, realizar atendimentos e 
encaminhamentos; manter em arquivos documentos e outros 
materiais, em perfeita ordem, preferencialmente numérica, 
cronológica ou alfabética; Colabora no processo de aplicação da 
legislação geral e específica e da jurisprudência administrativa 
e judiciária; executar outras atividades correlatas, atribuídas 
pelo superior imediato e que guardem relação com as atividades 
do setor.

II – Agente de Informática: manutenção de equipamentos 
de informática, instalação de programas, gravação de 
sessões e reuniões, serviços de vídeo, foto, apresentações, 
manutenção da internet, rede interna, servidor e serviços 
correlatos; manutenção da página eletrônica da Câmara; 
outros, determinados pela direção; Instalar, conectar, 
desconectar e remanejar os equipamentos de informática da 
Câmara Municipal para os locais indicados; Fazer a limpeza 
e manutenção das máquinas e equipamentos de informática 
instalados nas diversas unidades da Câmara Municipal; efetuar 
reparos, consertos e instalação de melhorias em equipamentos 
ou no cabeamento de rede, sempre que possível; desinstalar 
programas nocivos aos sistemas utilizados nas unidades 
administrativas; administrar servidores, redes de dados, 
e seus sistemas operacionais e aplicativos, avaliando seu 
desempenho; Providenciar os backups da rede dos servidores, 
periféricos e a restauração dos dados e arquivos; monitorar 
acessos não autorizados às redes ou aos servidores e zelar 
por sua total segurança; auxiliar na manutenção realizada 
nos servidores e redes de dados, identificando problemas e 
providenciando os reparos devidos; Supervisionar serviços 

de empresas terceirizadas que envolvam a parte lógica da 
rede ou a instalação de equipamentos; instalar e reinstalar 
os equipamentos de informática e softwares adquiridos pela 
Câmara Municipal, bem como efetuar a configuração dos 
servidores de rede; efetuar suporte na instalação e manutenção 
de sistemas e aplicativos, bem como na resolução de 
problemas na área de informática para as diversas unidades 
administrativas da Câmara; Resolver questões e problemas de 
acesso e disponibilização de internet e transmissão de dados; 
responsabilizar-se pela transmissão das sessões e demais 
eventos da Câmara Municipal; proceder à configuração de 
ligações telefônicas e zelar pelos equipamentos; dar apoio 
ao setor de patrimônio no controle dos bens patrimoniais 
registrados como aparelhos de informática; participar da 
elaboração de especificações técnicas para aquisição de 
equipamentos e softwares que melhor atendam às necessidades 
da Câmara Municipal; executar outras atividades correlatas, 
atribuídas pelo superior imediato e que guardem relação com 
as atividades do setor.

III – Condutor Parlamentar: conduzir os veículos 
integrantes da frota da Câmara Municipal ou por ela utilizada, 
no Município ou fora dele, responsabilizando-se, diariamente, 
pela verificação, antes e após a utilização, das condições 
de funcionamento e regularidade do veículo; verificar se a 
documentação do veículo está em dia, bem como, devolvê-
la à chefia imediata ao término da tarefa executada; manter 
a limpeza, higiene e conservação do veículo, interna e 
externamente; observar os períodos relativos a revisão e 
manutenção preventivamente recomendados; Responsabilizar-
se pelas anotações relativas a quilometragem e diário de 
bordo, assim como, pela incolumidade de objetos e pessoas 
transportadas; solicitar os serviços de mecânica e manutenção 
dos veículos diante de possíveis anomalias; realizar serviços de 
entrega e retirada de documentos e materiais, quando solicitado; 
participar de cursos destinados a prática da direção defensiva 
e diminuição de riscos de acidentes; executar outras atividades 
correlatas, determinadas pelo Diretor do Departamento.

IV – Oficial Legislativo: redigir projetos legislativos, 
emendas, pareceres, relatórios, participar de comissões 
instituídas; manter atualizada a legislação de interesse da 
Câmara Municipal; participar de comissões e grupos de 
trabalho quando designado; fazer pesquisas sobre assuntos 
de interesse do setor; prestar assessoria parlamentar; outros, 
determinados pela direção; Registrar as solicitações de 
serviço dos Vereadores; Redigir as indicações de melhorias 
públicas que devam ser endereçadas ao Poder Executivo; 
Redigir os requerimentos e as moções a serem apreciadas 
em plenário solicitado pelo Gabinete dos Vereadores; redigir 
os projetos de emenda à Lei Orgânica Municipal, de Lei, 
Decreto Legislativo, de Resolução, emendas, substitutivos e 
correlatos; redigir os pareceres das comissões permanentes 
e os relatórios das comissões temporárias, ofícios e outros 
documentos necessários ao normal andamento das proposições 
e comissões; controlar a tramitação das proposituras, zelando 
pelos prazos das Comissões, Procuradoria Jurídica e outros, 
até que estejam em condições de apreciação em plenário; 
preparar material de apoio à realização de audiências públicas 
que envolvam proposituras legislativas; assessorar, no que 
for necessário, durante a preparação e no andamento das 
Sessões Legislativas Ordinárias, Extraordinárias, Especiais e 
Solenes; prestar esclarecimentos e informações oficiais que lhe 
forem formalmente solicitadas por Vereadores ou terceiros, 
mediante expressa determinação; orientar os Vereadores no 
desempenho de suas atividades legislativas; Redigir os atos 
normativos e administrativos que componham a elaboração 
legislativa municipal; executar outras atividades correlatas, 
atribuídas pelo superior imediato e que guardem relação com 
as atividades do setor.

V – Procurador Jurídico: auxiliar o setor de Assessoria 
Jurídica; dar pareceres sobre os assuntos postos à sua análise; 
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prestar orientações jurídicas; elaborar contratos, projetos 
e documentos afins; participar de comissões internas, 
licitações; elaborar relatórios; prestar assistência ao setor de 
controladoria interna da Câmara Municipal; participar das 
sessões legislativas; outros, relativos ao setor jurídico ou 
determinados pela direção. Representar a Câmara Municipal, 
em juízo ou fora dele, requerendo ou oficiando em todas as 
ações ou procedimentos de caráter administrativo em que ela 
for autora, ré, interveniente ou, de qualquer modo, interessada; 
Estabelecer contatos, por determinação do Gabinete da 
Presidência, com outros órgãos públicos municipais, estaduais 
ou federais, visando à obtenção de dados relativos às atividades 
legislativas; Executar levantamentos na legislação municipal, 
estadual e federal para instruir pareceres a serem exarados nas 
proposições em tramitação, ou a pedido da Presidência, dos 
Vereadores ou demais Diretores; Atuar em parceria com o 
Assessor Consultivo de modo a alinhar teses e entendimentos 
sobre matérias específicas de interesse da Presidência no 
encaminhamento dos processos legislativos ou administrativos 
da Casa; Manifestar-se preferencialmente por meio de 
pareceres escritos fundamentados na Constituição Federal, 
na Constituição do Estado de São Paulo, na Lei Orgânica do 
Município, no Regimento Interno da Câmara, na legislação 
vigente, na doutrina e na jurisprudência que regem a matéria 
sub judice; Emitir pareceres em sindicâncias e processos 
administrativos de natureza disciplinar; Emitir pareceres 
nos processos licitatórios conduzidos pelo Departamento 
de Suprimentos, Compras e Licitações; Assessorar a Mesa 
Diretora e seus integrantes no exercício e na interpretação 
das suas atribuições regimentais; Assessorar os vereadores no 
exercício de suas atribuições e na defesa de suas prerrogativas 
nas questões de natureza jurídica; Dar apoio jurídico às 
Comissões Permanentes ou Temporárias da Câmara Municipal; 
Coordenar, planejar e executar a atividade jurídica da Câmara 
Municipal; Assistir à Mesa Direta na elaboração de proposituras 
que tenham como objeto assuntos de interesse jurídico e 
institucional ou interfiram nas prerrogativas dos Procuradores; 
Expedir pareceres jurídicos sobre as proposições em tramitação 
legislativa e administrativa; Acompanhar o andamento dos 
processos administrativos de interesse da Presidência e da 
Mesa; Acompanhar o andamento dos processos judiciais de que 
Câmara seja autora, ré ou interessada; Assessorar as Comissões 
Permanentes e Temporárias, prestando a cooperação na 
formulação de teses jurídicas de que necessitam os relatores e 
demais integrantes, participando de reuniões sempre que houver 
convocação; Presidir sindicâncias e processos administrativos 
disciplinares quando não houver designação expressa de quem 
as presidirá; Prestar assistência jurídica aos vereadores em 
assuntos relacionados às atividades parlamentares; Examinar 
documentos, visando apurar o seu conteúdo para a emissão 
de pareceres fundamentados na legislação pertinente; Atuar 
em colaboração com o Assessor Consultivo da Presidência;. 
Planejar a criação de procedimentos internos que visem 
ao maior controle dos contratos em execução; Organizar e 
manter a biblioteca jurídica da Câmara Municipal; Zelar pela 
transparência das informações emanadas do órgão; Exercer 
outras atividades e tarefas correlatas.

VI – Agente Financeiro: executar o orçamento da Câmara 
Municipal, adotando os planos de contas determinados em 
lei ou regulamento; providenciar os lançamentos diários 
de documentos contábeis; elaborar balancetes mensais, 
quadrimestrais e balanço anual; receber e analisar os processos 
de despesas; proceder à execução orçamentária, apontando 
necessidades de suplementação ou anulação de créditos; emitir 
notas de empenho; emitir notas de anulação de empenho, 
referentes ao cancelamento parcial ou total de créditos; 
recusar pagamento em processos de despesas manifestamente 
irregulares ou ilegais, representando à autoridade; acompanhar 
e prestar assistência quando das inspeções feitas por agentes do 
Tribunal de Contas do Estado; propor regras e normas internas 
voltadas ao controle orçamentário, financeiro e contábil; 
assinar cheques, transferências eletrônicas, relatórios e demais 

atos contábeis, conforme rotina adotada; elaborar minutas para 
a suplementação de recursos do Legislativo, transferências 
e abertura de créditos especiais ou extraordinários; dar 
pareceres em assuntos de sua especialidade; providenciar 
o encadernamento de documentos contábeis, mantendo 
atualizados e seguros os livros exigidos por lei; fazer cópia 
de segurança dos dados e arquivos eletrônicos dos programas 
informatizados de gerenciamento da contabilidade; acompanhar 
as alterações na legislação fiscal e implementar as adaptações 
necessárias; instruir processos financeiros; alimentar o Portal da 
Transparência com os dados pertinentes à sua área de atuação; 
alimentar o projeto Audesp, de responsabilidade do Tribunal 
de Contas do Estado, nas formas e datas aprazadas; emitir e 
analisar pareceres, relatórios de despesas e outros relacionados 
ao setor; acompanhar os contratos celebrados  pela  Câmara  
Municipal,  em  seu  aspecto  financeiro;  prestar informações 
em processos relativos à área; desempenhar atividades 
correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
Executar as atividades atinentes à Tesouraria, Orçamento e 
à Contabilidade da Câmara Municipal; executar as rotinas de 
pagamento; auxiliar no planejamento das leis orçamentárias; 
controlar o recebimento dos duodécimos; enviar informações 
aos órgãos de controle interno e externo; elaborar balanços, 
relatórios e demonstrativos na forma da legislação pertinente 
à Contabilidade Pública; providenciar a conciliação dos 
saldos bancários, emitir boletos e encaminhá-los ao aceite 
dos responsáveis; dar parecer nos processos administrativos 
de ordem financeira e/ou encaminhar os processos e demais 
documentos que lhe forem solicitados; atender aos órgãos de 
controle externo e interno; elaborar e encaminhar os relatórios 
exigidos pela Lei de Responsabilidade fiscal; executar as 
atividades contábeis e os registros patrimoniais; participar, 
anualmente, da elaboração da proposta de Orçamento da 
Câmara Municipal de acordo com os elementos fornecidos 
pelas diversas unidades, submetendo-a à Presidência e à Mesa 
Diretora; acompanhar a execução do orçamento em todas as 
suas fases; observar e fazer cumprir a legislação pertinente à 
execução de despesas; zelar pela transparência de informações 
públicas do setor; executar os demais serviços determinados 
pelo Diretor do Departamento que guardem relação com as 
atividades do setor;

VII – Controlador Interno: realizar levantamentos, 
inspeções e auditoria nos sistemas administrativo, contábil, 
financeiro, patrimonial e operacional das unidades que 
compõem a estrutura administrativa da Câmara Municipal 
de modo a verificar a legalidade e a legitimidade de atos 
de gestão dos responsáveis pela execução orçamentária, 
financeira e patrimonial; prestar orientações aos diretores 
e ao gestor da Câmara Municipal no desempenho de suas 
funções e responsabilidades; participar junto a Secretaria 
de Administração e Finanças na elaboração das peças 
orçamentárias; prestar apoio ao Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo no exercício de suas funções institucionais; emitir 
parecer relativo a legalidade dos atos de admissão de pessoal 
expedidos pela Câmara Municipal; nos casos de exoneração de 
servidores e término de mandato de agente político verificar a 
regularidade quanto a apresentação da declaração de bens, bem 
como, a devolução de telefonia móvel, notebook e demais bens 
de propriedade da Câmara Municipal; estabelecer intercâmbio 
com unidades de controle interno de outros órgãos e de outros 
municípios; acompanhar a abertura de certames licitatórios e 
a elaboração de contratos, de modo a verificar sua legalidade 
e a higidez quanto aos procedimentos relativos a liquidação e 
pagamento das despesas; verificar o exato cumprimento das 
normas internas relativas ao almoxarifado, transferências de 
bens entre as diversas unidades, realização de inventário anual 
dos bens patrimoniais, fluxo de bens móveis e estabelecimento 
de estoque mínimo regulador; promover auditorias internas 
periódicas para identificação de eventuais desvios, falhas e 
irregularidades para recomendar as devidas medidas corretivas; 
realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição 
de despesas em restos a pagar; examinar as fases de execução 
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e liquidação das despesas; executar os demais procedimentos 
correlatos com as funções de auditoria interna;

VIII – Ouvidor Legislativo: receber as manifestações dos 
cidadãos relacionadas a sugestões, críticas, reclamações, 
elogios, solicitação de informação ou denúncia atinentes 
às atividades legislativa e administrativa da Câmara 
Municipal; denúncias relativas a possíveis violações ou 
forma de discriminação atentatória aos direitos e liberdades 
fundamentais; ilegalidades, atos de improbidade administrativa 
e abuso de poder; mau funcionamento dos serviços legislativos 
e administrativos da Câmara Municipal; processar e dar o 
devido encaminhamento aos pedidos de acesso à informação 
de que trata a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011; promover a adoção de mediação e conciliação entre o 
munícipe e a Câmara Municipal, sem prejuízo da intervenção 
de outros órgão competentes; propor a abertura de sindicância 
ou inquérito administrativo destinado a apurar irregularidades 
administrativas de que tenha conhecimento; informar o 
cidadão ou entidade sobre a qual órgão deverá se dirigir, 
quando a manifestação não for de competência da Ouvidoria 
Legislativa; auxiliar a Presidência na tomada de medidas 
para sanar as violações, ilegalidades e abusos constatados na 
tomada de medidas necessárias à regularidade dos trabalhos 
legislativos e administrativos;

Art. 68 Os cargos, ora criados, serão providos por Ato 
da Mesa Diretora, sempre condicionados à existência de 
recursos, podendo as nomeações serem feitas em momentos 
distintos, levando-se em conta espaço físico, acomodações, 
disponibilidade de equipamentos e necessidades apuradas.
Parágrafo único. Fica a Mesa Diretora autorizada a manter 
convênios de assistência médico hospitalar ao pessoal do Poder 
Legislativo, nos termos do que dispuser o ato regulamentador.

Art. 69 O provimento dos cargos obedecerá rigorosamente a 
todas as fases previstas no Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais de Caraguatatuba, como nomeação, posse e 
entrada em exercício, apresentação de todos os documentos 
legais e cumprimento das demais exigências cabíveis, vedada, 
em qualquer circunstância, provimento ou nomeação com 
efeito retroativo.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 70 Nos casos de exoneração de cargo de provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, imediatamente 
seguidos de nova nomeação em cargo ou função gratificada 
distintos, haverá a continuidade e o aproveitamento do registro 
profissional, utilizando-se a mesma matrícula do servidor.

Art. 71 As despesas com a execução desta Resolução correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias previstas no 
orçamento da Câmara Municipal, observadas as regras e os 
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo único. O provimento dos cargos e a atribuição de 
funções gratificadas serão acompanhados de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes, e de declaração 
do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Art. 72 Fica definido o percentual mínimo de 20% (vinte por 
cento) dos cargos em comissão a serem providos por servidores 
efetivos, do Quadro de pessoal do Poder Legislativo, com, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carreira.
Parágrafo único. Na hipótese de quantitativo fracionado para 
o número de vagas reservadas a servidores efetivos, esse será 
aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em 
caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou 

diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em 
caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

Art. 73 Fica mantido em sua integralidade, sob regime de 
Extinção por Vacância, o Quadro de Pessoal descrito no Título 
V, Capítulo III, no art. 36 da Resolução nº 77/2001, e alterações 
posteriores, preenchido na data desta publicação por servidores 
de carreira (Anexo V), permanecendo inalteradas todas as suas 
atividades laborais e lotações bem como, suas remunerações, 
cuja tabela de referências de vencimentos, que fica fazendo 
parte integrante desta Resolução (Anexo IX), vinculada apenas 
aos ocupantes dos cargos referidos neste artigo.
§ 1º O período de três anos de efetivo exercício implica o 
enquadramento do servidor efetivo em nova referência de 
vencimento, identificada pelo acréscimo de letras, até o limite 
da letra “M”, obedecido, entre uma e outra, o percentual de 
três por cento, a partir da referência atual do cargo nos termos 
do anexo IX.
§ 2º O enquadramento do parágrafo anterior aplica-se, 
inclusive, ao servidor efetivo ocupante de cargo de provimento 
em comissão.
Art. 74 A Câmara Municipal, por seu Presidente, no que 
entender necessário baixará normas disciplinando a aplicação 
desta Resolução, a atribuição dos cargos e o reordenamento 
dos serviços administrativos.
Art. 75 Todos os servidores concorrerão, diretamente, nas 
suas respectivas áreas de trabalho, e indiretamente, através 
do espírito de colaboração, para o fiel cumprimento das leis 
e instruções que de algum modo vinculem ou obriguem a 
Câmara Municipal, competindo-lhes, ainda, supletivamente, 
o oferecimento de sugestões e propostas visando ao 
aprimoramento dos serviços administrativos e ao cumprimento 
das normas regulamentares e legais.
Art. 76 Fica o Departamento de Recursos Humanos autorizado 
a efetuar as alterações necessárias para o fiel cumprimento do 
que é disposto nesta Resolução inclusive o apostilamento nos 
respectivos prontuários individuais dos servidores alcançados, 
sem prejuízo da edição de ato administrativo próprio efetivando 
essas alterações.
Art. 77 Ficam mantidos em sua integralidade, sob regime de 
Extinção por Vacância, os seguintes cargos em comissão do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal:
I – um cargo de Assessor Jurídico, um cargo de Assessor de 
Comunicação e um cargo de Diretor Geral, de provimento em 
comissão, criados pela Resolução nº 77/2001;

II – dez cargos de Assessor Parlamentar e 10 cargos de 
Assessor Político, de provimento em comissão, criados pela 
Resolução 112/2005;
III – cinco cargos de Assessor Parlamentar e cinco cargos de 
Assessor Político, de provimento em comissão, criados pela 
Resolução 167/2013;
IV – um cargo de Chefe de Gabinete da Presidência, de 
provimento em comissão, criado pela Resolução 154/2011;
Art. 78 Ficam revogadas as disposições em contrário a esta 
resolução, em especial, as Resoluções n° 77/2001; nº 85/2001; 
nº 104/2003; nº 112/2002; nº 145/2009; nº 154/2011; nº 
163/2012; nº 225/2017 e nº252/2022, bem como, os demais 
atos normativos que delas decorram.

Art. 79 Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 
2.026.

Gabinete da Presidencia, em 30 de abril de 2025.

ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR
Presidente

ANEXO I
ORGANOGRAMAS DA ESTRUTURA 

ADMINISTRATIVA E DE ASSESSORAMENTO 
PARLAMENTAR
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ORGANOGRAMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CARAGUATATUBA

DIRETORIA 
LEGISLATIVA 

DIRETORIA DE 
COMUNICAÇÃO 

Divisão de 
Cerimonial 

Divisão de 
Jornalismo, Mídias 

Sociais 

Divisão de 
Protocolo, Arquivo 

e Digitalização 

DIRETORIA 
DE 

FINANÇAS 

Divisão de 
Tesouraria 

DIRETORIA 
GERAL 

Divisão de 
Contabilidade e 

Orçamento 

DIRETORIA 
RECURSOS 
HUMANOS 

PRESIDENTE DA 
CÂMARA Vice-Presidente da 

Câmara 
1º Secretário 

ELECC 
Escola do Legislativo 

DIRETORIA 
ADMINISTRATIVA 

OUVIDORIA PROCURADORIA CONTROLADORIA 

2º Secretário 

Legenda 

Estrutura ocupada por mandato eletivo Cargos 

comissionados 

Assessor Jurídico 
PRESIDÊNCIA

Gabinete da 
Presidência

CHEFE DE 
GABINETE 

ASSESSOR DE 
GABINETE 

PARLAMENTAR I e 
II 

Chefe de Gabinete 
PRESIDÊNCIA

Gabinete dos 
Vereadores

Assessor de Imprensa 
PRESIDÊNCIA

ANEXO II
RELAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

E ASSESSORAMENTO PARLAMENTAR

Quadro 1:

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E 
EXONERAÇÃO

Quantidade Denominação do cargo Lotação Referência
Salarial

01 Chefe de Gabinete da 
Presidência

Gabinete da 
Presidência CCL-IX

01 Assessor Jurídico da 
Presidência

Gabinete da 
Presidência CCL-IX

01 Assessor de Imprensa da 
Presidência

Gabinete da 
Presidência CCL-III

01 Diretor Geral Diretoria Geral CCL-X

01 Diretor do Departamento de 
Comunicação

Diretoria de 
Comunicação CCL-IX

01 Diretor do Departamento de 
Finanças

Departamento de 
Finanças CCL-IX

01 Diretor do Departamento 
Legislativo

Departamento 
Legislativo CCL-IX

01 Diretor do Departamento 
Administrativo

Departamento 
Administrativo CCL-IX

01 Diretor do Departamento 
Recursos Humanos

Departamento 
Administrativo CCL-IX

01 Diretor do Departamento de 
Licitações e Contratos

Departamento de 
Licitações e Contratos CCL-IX

01 Diretor da Escola do Legislativo Escola do Legislativo CCL-IX

01 Coordenador Pedagógico da 
ELECC Escola do Legislativo CCL-VI

01 Secretário da Escola do 
Legislativo Escola do Legislativo CCL-III

Total: 13 cargos em comissão

Quadro 2:

FUNÇÕES GRATIFICADAS A SEREM EXERCIDAS POR EFETIVOS
Quantidade Denominação do cargo Lotação

01 Chefe de Divisão de Jornalismo e Mídias 
Sociais

Divisão de Jornalismo e 
Mídias Sociais

01 Chefe de Divisão de Cerimonial Divisão de Cerimonial
01 Chefe de Divisão de Contabilidade e 

Orçamento
Divisão de Contabilidade 
Orçamento

01 Chefe de Divisão de Tesouraria Divisão de Tesouraria
01 Chefe de Divisão de Redação Legislativa 

e Apoio às Comissões
Divisão de Redação 
Legislativa e Apoio às 
Comissões

01 Chefe de Divisão de Expediente Divisão de Expediente
01 Chefe de Divisão de Protocolo, Arquivo 

e Digitalização
Divisão de Protocolo, 
Arquivo e Digitalização

01 Chefe de Divisão de Tecnologia da 
Informação

Divisão de Tecnologia da 
Informação

01 Chefe de Divisão de Transportes Divisão de Transportes
01 Chefe de Divisão de Pessoal e Folha de 

Pagamento
Divisão de Pessoal e Folha 
de Pagamento

01 Chefe de Divisão de Ética e Disciplina Divisão de Ética e 
Disciplina

01 Chefe de Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos

Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos

01 Chefe de Divisão de Almoxarifado e 
Patrimônio

Divisão de Almoxarifado e 
Patrimônio

01 Agente de Contratação Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos

01 Gestor de Contratos Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos

01 Fiscal de Contratos Divisão de Compras, 
Licitações e Contratos

Total: 16 funções gratifi cadas

Quadro 3:

CARGOS EM COMISSÃO DA ESTRUTURA DE ASSESSORIA 
PARLAMENTAR GABINETES DOS VEREADORES

Quantidade Denominação do Cargo Referência Salarial
15 Chefe de Gabinete CCL-VIII
15 Assessor de Gabinete Parlamentar I CCL-VII
15 Assessor de Gabinete Parlamentar II CCL-IV

Total: 45 cargos em comissão

ANEXO III
DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES E FIXAÇÃO DE 

REQUISITOS DOS CARGOS EM COMISSÃO

1. CARGOS EM COMISSÃO:

1.1. Cargos Lotados no Gabinete da Presidência:

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA
Atribuições:
1. Assessorar a Presidência da Câmara Municipal nas atividades administrativas, 
parlamentares e políticas, inclusive nas sessões de Câmara, compreendendo o 
planejamento, a organização, a coordenação e a orientação das atividades do Gabinete 
da Presidência e dos demais setores a ele subordinados;
2. Representar o Presidente, quando designado;
3. Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade do setor, avaliando periodicamente 
os gastos de seu centro de custo;
4. Zelar pela transparência das informações públicas do setor;
5. Exercer as atividades funcionais do Gabinete da Presidência, não ultrapassando o 
limite legal imposto à competência exclusiva do Presidente;
6. Assessorar e executar tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo Presidente da 
Câmara Municipal;
7. Registrar demandas, sugestões, denúncias ou qualquer outra informação, 
submetendo-as ao Presidente;
8. Coordenar a atividade de apoio e suporte ao Presidente da Câmara Municipal em tudo 
o que diz respeito às suas atribuições;
9. Auxiliar o Presidente da Câmara Municipal na tomada de decisões administrativas 
e políticas;
10. Auxiliar o Presidente da Câmara Municipal na fi xação de diretrizes, na formulação 
da gestão política do Gabinete e na articulação institucional,
11. Coordenar a comunicação do Gabinete com as instâncias administrativas internas 
e externas;
12. Chefi ar os trabalhos do Gabinete e todos os servidores nele logados, de acordo com 
as orientações do Presidente da Câmara Municipal;
13. Executar os demais serviços determinados pela Presidência.
Requisitos: Ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
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Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Gabinete da Presidência.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

ASSESSOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA
Atribuições:
1. Assessorar a Presidência da Câmara em suas relações com o setor de elaboração 
legislativa e de apoio parlamentar, orientando os trabalhos a serem desenvolvidos pelos 
setores e, se necessário ou solicitado pela Presidência, opinando sobre a juridicidade de 
pedidos de proposituras a serem elaboradas;
2. Prestar assistência e participar da realização de estudos e pesquisas de atualização e 
adequação do regimento interno, lei orgânica e legislação municipal, na medida da sua 
implicação no processo legislativo;
3. Estabelecer diálogo com a Procuradoria para a solução de questões jurídicas;
4. Assistir a Presidência na edição de normas que visem ao aprimoramento dos serviços 
da Câmara Municipal;
5. Participar, quando expressamente determinado pela Presidência, de comissões 
criadas pela Câmara Municipal para a tomada de posições frente às questões municipais 
relevantes;
6. Orientar comissões e grupos de trabalho legalmente instituídos para a avaliação, 
concatenação e consolidação da legislação municipal;
7. Executar outras tarefas quando solicitado pela Presidência da Câmara.
Requisitos: Ensino superior completo em Direito reconhecido pelo MEC,
inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil e conhecimentos técnicos na 
área da elaboração legislativa e redação oficial.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara
Municipal.
Lotação: Gabinete da Presidência.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

ASSESSOR DE IMPRENSA DA PRESIDÊNCIA
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente ao Presidente;
2. Deliberar juntamente com o Diretor de Comunicação em assuntos relacionados com 
a imprensa e demais órgãos de comunicação;
3. Cuidar da imagem e da promoção do Poder Legislativo frente aos diversos segmentos 
da sociedade;
4. Divulgar os trabalhos que se realizam no âmbito do Poder Legislativo, por meio 
de diversos instrumentos de comunicação social, promovendo o conhecimento e o 
reconhecimento da instituição, interna e externamente;
5. Contatar com as Secretarias e demais órgãos municipais, tendo por finalidade reunir 
fatos e notícias referentes à Administração Municipal que devam ser publicadas e 
divulgadas nos meios de comunicação;
6. Elaborar informativos internos;
7. Organizar cronograma de notícias, estabelecendo critérios para informação e 
divulgação das mesmas, em consonância com a urgência, necessidade e interesse 
público e tarefas afins;
8. Promover as publicações legais;
9. Fornecer apoio logístico a eventos promovidos pela Câmara Municipal ou em que 
esta participe;
10. Promover, na área de sua competência, novas formas de inserção e divulgação dos 
trabalhos da Câmara Municipal na imprensa municipal, regional, estadual e nacional;
11. Assessorar o setor de informática para a divulgação dos eventos e atos 
administrativos no sítio eletrônico da Câmara Municipal;
12. Assessorar outras atividades correlatas.
Requisitos: Ensino superior completo em Comunicação Social; Publicidade e 
Propaganda ou registrada no Ministério do Trabalho e Previdência como jornalista 
profissional
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara
Municipal.
Lotação: Gabinete da Presidência.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-III

1.2 Cargos Lotados na Diretoria Geral:

DIRETOR GERAL
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente à Presidência da Câmara;
2. Chefiar, distribuir e fiscalizar as atividades da Diretoria Geral, de acordo com os 
ditames do sistema político-administrativo da Câmara, orientado pelo Presidente;
3. Prestar toda a assistência necessária à Mesa Diretora no curso de suas reuniões, bem 
como à Presidência nas atividades desempenhadas;
4. Auxiliar os Gabinetes dos vereadores no exercício da vereança, quando lhe for 
solicitado;
5. Dar posse e definir a lotação dos servidores da Câmara Municipal, ressalvados os 
cargos que possuam lotação específica prevista em Resolução;
6. Despachar, depois de informadas pelos órgãos e unidades competentes, as petições 
dirigidas à Câmara Municipal que versem sobre matéria administrativa: a) decidindo o 
mérito, quando lhe couber; ou b) apresentando seu parecer, quando a decisão couber à 
Presidência ou à Mesa Diretora.
7. Assinar o Relatório de Gestão Fiscal, os balanços e balancetes, na condição de 
ordenador de despesas da Câmara Municipal;
8. Assinar as folhas de pagamento em conjunto com o servidor do Departamento de 
Recursos Humanos responsável pela folha de pagamento e seus respectivos superiores 
hierárquicos e com o responsável pela gestão financeira e orçamentária;
9. Movimentar as contas bancárias e assinar os cheques da Câmara Municipal, em 
conjunto com o responsável pela tesouraria, autorizada a designação de substitutos;

10. Firmar convênios, contratos, acordos de cooperação técnica e instrumentos 
congêneres, assim como seus respectivos termos aditivos e de rescisão e apostilamentos, 
em que a Câmara Municipal seja parte;
11. Deliberar, após a conclusão da instrução do respectivo procedimento, sobre:
a) a abertura de processo licitatório;
b) a homologação do resultado de processo licitatório;
c) os recursos administrativos interpostos em matéria de licitações e contratos, ressalvados 
os casos de competência privativa da Presidência estabelecida em lei;
d) autorização de alterações quantitativas e qualitativas de contratos ou instrumentos 
congêneres;
e) a aplicação de penalidades em face de licitantes e/ou contratados, ressalvados os casos 
de competência privativa da Presidência estabelecida em lei;
f) abertura de concurso público;
g) homologação de resultado de concurso público.
12. Conceder férias aos servidores da Câmara Municipal;
13. Autorizar a concessão de adiantamento e aprovar a respectiva prestação de contas, 
autorizando diárias de viagens;
14. Convocar servidores para sessões solenes;
15. Coordenar as atividades necessárias às solenidades de posse do Prefeito, Vice- 
Prefeito e vereadores eleitos;
16. Requisitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos a elaboração de estudos e pareceres 
sobre assuntos afetos à Diretoria Geral;
17. Realizar atividades de nível superior para o atendimento das necessidades que 
envolvam a atividade-meio e a atividade-fim da Câmara Municipal, realizando tarefas que 
envolvam a assessoria, planejamento, organização, coordenação, orientação, controle, 
execução, análise e fiscalização das atividades administrativas;
18. Atuar de forma concentrada e integrada com os demais Departamentos, Divisões e 
Seções da Câmara Municipal para o cumprimento da Missão da Câmara Municipal;
19. Apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maior 
dinamização dos trabalhos da Câmara Municipal;
20. Executar as atividades inerentes à Estrutura Administrativa e Legislativa da Câmara 
Municipal;
21. Representar o Presidente, quando designado;
22. Assessorar, na sua área de competência, a capacitação de recursos humanos, visando 
ao bom desempenho de suas funções e dos demais integrantes do quadro de pessoal;
23. Atuar nas esferas da atividade-meio e atividade-fim, executando, quando designado 
para tanto, as atribuições inerentes a outros cargos;
24. Centralizar, coordenar e direcionar as ações da Câmara Municipal frente a uma 
situação de crise;
25. Fornecer dados estatísticos das atividades do setor onde atua;
26. Preparar relatórios e manter atualizado o material informativo diretamente relacionado 
com as atividades desenvolvidas;
27. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
28. Manter arquivo atualizado de todo o relatório de utilização dos veículos e de 
abastecimento de cada veículo;
29. Promover a utilização e a conservação de veículos a serviço da Câmara, bem 
como atender às requisições de veículos para o transporte de autoridades, vereadores e 
funcionários;
30. Colaborar na aquisição de peças e acessórios, fornecendo especificações, indicando 
fontes produtoras e opinando quanto à qualidade do material fornecido;
31. Providenciar a execução dos consertos e reparos necessários;
32. Manter os veículos em perfeitas condições de uso;
33. Manter controle sobre o consumo de combustíveis;
34. Coordenar e acompanhar o prazo de validade da Carteira Nacional de Habilitação - 
CNH dos motoristas efetivos e assessores autorizados a dirigir os veículos oficiais;
35. Controlar e solicitar concessão de adiantamento para pagamento de pedágios 
e estacionamentos, prestando contas no prazo e forma determinados na legislação 
pertinente;
36. Acompanhar os prazos para pagamento do seguro obrigatório (DPVAT), licenciamento 
e eventuais multas que recaiam sobre veículos da Câmara Municipal;
37. Preparar e encaminhar os processos de acidentes envolvendo os veículos oficiais ao 
Presidente da Câmara;
38. Elaborar relatórios e prestar as informações, sempre que solicitado aos órgãos 
fiscalizadores e seus superiores;
39. Assessorar o Presidente da Câmara e os demais vereadores na manutenção dos 
veículos, abastecimento, agenda e controle de utilização;
40. Supervisionar o serviço de empresa terceirizada contratada para transportes ou 
locação de veículos, quando houver;
41. Executar os demais serviços determinados pela Mesa Diretora e/ou Presidência que 
guardem relação com as atividades do setor.

Requisitos: Ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
Lotação: Diretoria Geral.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-X

1.2.1 Cargos Lotados no Departamento de Comunicação:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente ao Diretor Geral;
2. Chefiar, distribuir e fiscalizar as atividades de comunicação, de acordo com os ditames 
do sistema político-administrativo orientado pelo Presidente da Câmara e Secretário 
Geral Legislativo;
3. Chefiar o Departamento de Comunicação;
4. Supervisionar as atividades da Divisão de Cerimonial, Jornalismo, Mídias Sociais;
5. Conduzir projetos e programas que fortaleçam os vínculos de integração entre a 
população e o Poder Legislativo;
6. Atuar na implantação da Escola Legislativa;
7. Planejar, coordenar e orientar a implementação da política de comunicação da Câmara 
Municipal, visando a constante melhoria de sua imagem institucional e política;
8. Autorizar e determinar a realização de publicações e informativos junto ao site, mural 
na sede e redes sociais da Câmara, bem como em veículos de imprensa autônomos;
9. Gerenciar a publicação dos atos legislativos e administrativos no Boletim do Município, 
nos Diários Oficiais e/ou Jornais, conforme exigência legal;
10. Autorizar e fiscalizar a cobertura dos eventos de interesse da Câmara pelos servidores 
à sua disposição;
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11. Acompanhar e auxiliar no que for necessário todas as coberturas e informações em 
crises, representando a Câmara Municipal junto à imprensa;
12. Acompanhar a execução das tarefas por ele designado, as providências para cobertura 
e comunicação dos trabalhos da Câmara e o andamento de todas as sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes, realizadas na Câmara, a fim de verificar e mandar providenciar 
as imagens e informações para elaboração de release;
13. Assessorar a Presidência no planejamento e execução de atividades de “marketing 
institucional” da Câmara Municipal, mantendo permanentemente contato com os demais 
setores pertinentes;
14. Dirigir, orientar e assessorar na promoção e divulgação de atividades e eventos 
realizados pela Câmara Municipal;
15. Auxiliar no planejamento, coordenação, orientação e fiscalização dos serviços 
referentes à difusão de conteúdos produzidos pelo jornalismo nas plataformas de mídias 
existentes, além da produção de campanhas institucionais;
16. Orientar nos trabalhos produzidos para o atendimento das políticas instituídas pela 
Mesa Diretora;
17. Coordenar as filmagens das sessões e demais eventos, bem como seus arquivamentos;
18. Supervisionar a organização das notícias divulgadas no portal da Câmara na internet;
19. Coordenar a redação de textos com finalidade jornalística, tais como notas de imprensa 
e comunicados, inerentes às atividades da Câmara e dos vereadores no regular exercício 
de suas funções;
20. Assessorar o Presidente da Câmara e os demais vereadores nas notas oficiais redigidas 
para a imprensa;
21. Gerir o conteúdo institucional e a circulação do material de caráter informativo 
produzido pelos seus subordinados;
22. Facilitar o fluxo de informação de interesse público ou restringir a circulação de 
informações e dados protegidos, de acordo com a legislação vigente;
23. Acompanhar o contato direto entre jornalistas e vereadores;
24. Elaborar, com apoio dos setores competentes, as respostas a questionários enviados 
por jornalistas sobre assuntos institucionais e relacionados à Câmara Municipal;
25. Organizar a cobertura jornalística das Sessões Ordinárias e Extraordinárias;
26. Cobrir as Sessões Ordinárias e Extraordinárias e, visitas da Mesa Diretora e da 
Presidência a outros órgãos e autoridades;
27. Preparar resumos das proposituras apresentadas nas sessões plenárias para serem 
utilizados na elaboração de conteúdo editorial da Câmara ou como material de apoio à 
imprensa;
28. Gerenciar a elaboração de conteúdo editorial da Câmara ou como material de apoio 
à imprensa;
29. Gerenciar a redação de textos de apoio e resumos que auxiliem o trabalho das 
Comissões;

Provimento: Comissão de livre nomeação.
Requisitos: Ensino superior completo em Comunicação Social, Jornalismo, 
Publicidade
e Propaganda ou Relações Públicas, reconhecido pelo MEC
Lotação: Diretoria de Comunicação.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

1.2.2 Cargos Lotados no Departamento de Finanças:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente ao Diretor Geral;
2. Chefiar, distribuir e fiscalizar as atividades da Diretoria de Finanças, de acordo com os 
ditames do sistema político-administrativo orientado pelo Presidente da Câmara e Diretor 
Geral Legislativo;
3. Dirigir o Departamento de Finanças e toda a estrutura administrativa a ele vinculada, 
zelando pelo cumprimento de todas as atribuições da área e seus servidores;
4. Realizar atividades de nível superior para o atendimento das necessidades que envolvam 
a atividade-meio da Câmara Municipal, realizando tarefas que envolvam a assessoria, 
planejamento, organização, coordenação, orientação, controle, execução, análise e 
fiscalização das medidas e ações atinentes a recursos humanos, orçamento, contabilidade 
e tecnologia da informação, respondendo pelas atividades exercidas no setor;
5. Promover reuniões periódicas com os demais servidores de sua área, a fim de coordenar 
os estudos e acompanhar o desenvolvimento de projetos de estruturação e reorganização 
dos serviços do setor;
6. Apresentar propostas de modernização de procedimentos, objetivando maior 
dinamização dos trabalhos da Câmara Municipal;
7. Assessorar, na sua área de competência, a capacitação de recursos humanos, visando ao 
bom desempenho de suas funções e dos demais integrantes do quadro de pessoal do setor;
8. Fornecer dados estatísticos das atividades do setor onde atua;
9. Preparar relatórios e manter atualizado o material informativo diretamente relacionado 
com as atividades desenvolvidas;
10. Supervisionar a consolidação das propostas do Plano Anual de Contratações da 
Lei Orçamentária Anual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, e os 
respectivos anexos, e dos demais documentos relacionados ao planejamento orçamentário 
da Câmara Municipal;
11. Supervisionar a execução financeira e orçamentária da Câmara Municipal;
12. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Geral que guardem relação 
com as atividades do setor. 
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal. 
Requisitos: Ensino Superior completo em Ciências Contábeis, reconhecido pelo MEC 
e regular inscrição no Conselho Regional de Contabilidade. 
Jornada de trabalho: 30 horas semanais. 
Lotação: Diretoria de Finanças. 
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

1.2.3 Cargos Lotados no Departamento Legislativo:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente ao Diretor Geral;

2. Chefiar, distribuir e fiscalizar as atividades do Departamento Legislativo, de acordo 
com os ditames do sistema político-administrativo orientado pelo Presidente da Câmara 
e Diretor Geral;
3. Planejar e fazer executar, dentro dos prazos previstos, a programação dos serviços 
relacionados ao Departamento Legislativo, respondendo pelas atividades exercidas no 
setor;
4. Orientar seus subordinados no desempenho das atividades, bem como na sua conduta 
ético-profissional;
5. Atuar de forma concentrada e integrada com as Divisões e seções subordinadas ao 
Departamento para o cumprimento da missão da Câmara Municipal;
6. Assessorar a Mesa Diretora nas sessões de Câmara, em conjunto ou por determinação 
do Secretário Geral Legislativo;
7. Transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento 
dos trabalhos e manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o 
andamento das atividades das unidades subordinadas;
8. Acompanhar a aprovação ou não da inserção de moções em urgência, mediante 
solicitação dos vereadores, de acordo com os limites do Regimento Interno desta Casa;
9. Autorizar a publicação da Ordem do dia de cada Sessão, ordinária ou não, de acordo 
com as normas estabelecidas no Regimento Interno da Câmara Municipal;
10. Acompanhar a elaboração, fiscalização, supervisão de todas as proposituras da Mesa 
Diretora, das proposituras protocoladas na Câmara, o andamento das solicitações, ofícios, 
comunicados internos, ou qualquer outra comunicação protocolada na Câmara Municipal;
11. Acompanhar o andamento de todas as sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, 
realizadas na Câmara, bem como o andamento de audiências públicas da Câmara ou do 
Poder Executivo;
12. Acompanhar o andamento de todas as Comissões da Câmara Municipal;
13. Acompanhar a elaboração, fiscalização, supervisão de todas a atas das sessões, 
comissões e audiências públicas, bem como dos termos de posse, efetivo exercício e 
demais termos conforme a legislação municipal e o Regimento Interno da Câmara;
14. Supervisionar as atividades da Divisão de Redação Legislativa e da Divisão de 
Expediente;
15. Coordenar e distribuir as atividades de apoio às Comissões Temáticas;
16. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Geral que guardem relação 
com as atividades do setor.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
Requisitos: Ensino Superior completo reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Diretoria Legislativa.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

1.2.4 Cargos Lotados no Departamento Administrativo:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
Atribuições:
1. Dirigir, distribuir e fiscalizar as atividades do Departamento Administrativo de acordo 
com os ditames do sistema político-administrativo orientado pelo Presidente da Câmara, 
Diretor Geral e Diretor do Departamento de Finanças;
2. Autorizar todos os lançamentos de despesas de pessoal aprovados previamente pelo 
Presidente, Diretor Geral e Diretor do Departamento de Finanças, incluindo a folha 
de pagamentos dos servidores e subsídios dos vereadores, tudo na forma da legislação 
pertinente;
3. Autorizar a emissão de relatórios de apoio financeiro ou contábil relacionados à Divisão 
de Folha de Pagamentos, Divisão de Convênios ou Divisão de Controle de Pessoal, 
quando requisitado;
4. Autorizar a realização de processo de reciclagem e integração dos servidores;
5. Acompanhar a elaboração, fiscalização, supervisão da proposta orçamentária da 
Câmara, no que diz respeito às despesas de pessoal, devidamente instruída e quanto à sua 
aplicação e execução, submetendo-a à apreciação de seus superiores;
6. Acompanhar a efetiva despesa dentro dos limites impostos pelas dotações liberadas 
para as respectivas unidades de despesa, relativamente a pessoal, bem como analisar cada 
processo de nomeação de servidores e de férias, quando for o caso;
7. Acompanhar a elaboração, emissão e entrega das obrigações de pessoal junto ao 
Tribunal de Contas;
8. Acompanhar decisão sobre assuntos relativos à administração de pessoal, bem como 
sugerir aplicação de penalidade;
9. Conferir e fiscalizar a correta inscrição dos servidores da Câmara do Município;
10. Responder, conclusivamente, às consultas formuladas pelos órgãos de Administração 
Pública sobre assuntos de sua competência;
11. Prestar esclarecimentos em forma de audiência pública ou não, pertinente ao setor de 
responsabilidade;
12. Prestar o atendimento de fiscais do trabalho e do Tribunal de Contas na Câmara ou 
fora dela, quanto aos atos de administração de pessoal;
13. Propor a elaboração de rotinas e métodos de trabalho que visem aperfeiçoar a 
realização de cálculos, lançamentos e conferências na elaboração da folha de pagamento;
14. Redigir expedientes da Divisão de Recursos Humanos em resposta aos órgãos de 
controle interno e externo;
15. Auxiliar na organização e realização de treinamentos diversos e eventos relacionados 
à administração de recursos humanos;
16. Auxiliar na organização e realização de avaliações de desempenho;
17. Participar de comissões ou na realização de concursos públicos;
18. Analisar, descrever e classificar os cargos da Câmara, utilizando-se das técnicas de 
observação direta, entrevistas e aplicações de questionários, visando fornecer dados para 
o constante aprimoramento das funções exercidas;
19. Realizar pesquisas salariais, controlar evoluções e ascensões funcionais;
20. Levantar necessidades de treinamento pessoal;
21. Auxiliar nos planos e programas para executar treinamento, adaptação e readaptação 
dos servidores;
22. Participar da admissão, exoneração e afastamento de servidores;
23. Analisar o preenchimento de requisitos para a concessão de gratificações aos 
servidores;
24. Acompanhar a tramitação da documentação relativa à posse e/ou afastamento dos
25. Analisar pedidos de aposentadoria formulados por servidores;
26. Prestar informações gerais em processos administrativos;
27. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar os serviços de transportes 
em geral;
28. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar os serviços gerais, como 
zeladoria e manutenção preventiva, preditiva e corretiva e de segurança pessoal e 
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patrimonial;
29. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a Gestão dos Contratos da 
Câmara Municipal;
30. Planejar e coordenar a atuação das Divisões subordinadas ao Departamento 
Administrativo;
31. Atender aos órgãos de controle externo e interno, bem como aos demais setores da 
Câmara Municipal e público externo;
32. Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade do setor, avaliando periodicamente 
os gastos de seu centro de custos;
33. Supervisionar as atividades de competência das Divisões de Ética, Disciplina e 
Governo;
34. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar os procedimentos disciplinares 
e de governo;
35. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a Gestão dos Servidores em 
estágio probatório da Câmara Municipal;
Reportar-se diretamente ao Diretor Geral;
36. Planejar e fazer executar, dentro dos prazos previstos, a programação dos serviços 
relacionados a Divisão de Protocolo e Arquivo, respondendo pelas atividades exercidas 
no setor;
37. Orientar seus subordinados no desempenho das atividades, bem como na sua conduta 
ético-profissional;
38. Atuar de forma concentrada e integrada com as Divisões e seções subordinadas ao 
Departamento para o cumprimento da missão da Câmara Municipal;
39. Assessorar a Mesa Diretora em suas solicitações;
40. Transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem adotadas no desenvolvimento 
dos trabalhos e manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o 
andamento das atividades das unidades subordinadas;
41. Acompanhar a elaboração, fiscalização, supervisão de todos os procedimentos do 
protocolo e arquivo;
42 Acompanhar o andamento de todos os fluxogramas e verificar a atuação dos servidores 
em seu correto andamento;
43. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Geral que guardem relação 
com as atividades do setor.

Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
Requisitos: Ensino Superior completo reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Departamento Recursos Humanos.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

1.2.5 Cargos Lotados no Departamento de Recursos 
Humanos:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
Atribuições:
1. Dirigir, distribuir e fiscalizar as atividades do Setor de Recursos Humanos, de acordo 
com os ditames do sistema político-administrativo orientado pelo Presidente da Câmara, 
Diretor Geral e Diretor do Departamento de Finanças e Contabilidade;
2. Autorizar todos os lançamentos de despesas de pessoal aprovados previamente pelo 
Presidente, Diretor Geral e Diretor do Departamento de Finanças e Contabilidade, 
incluindo a folha de pagamentos dos servidores e subsídios dos vereadores, tudo na forma 
da legislação pertinente;
3. Autorizar a emissão de relatórios de apoio financeiro ou contábil relacionados à Divisão 
de Folha de Pagamentos, Divisão de Convênios ou Divisão de Controle de Pessoal, 
quando requisitado;
4. Autorizar a realização de processo de reciclagem e integração dos servidores;
5. Acompanhar a elaboração, fiscalização, supervisão da proposta orçamentária da 
Câmara, no que diz respeito às despesas de pessoal, devidamente instruída e quanto à sua 
aplicação e execução, submetendo-a à apreciação de seus superiores;  6.
Acompanhar a efetiva despesa dentro dos limites impostos pelas dotações liberadas
para as respectivas unidades de despesa, relativamente a pessoal, bem como analisar cada 
processo de nomeação de servidores e de férias, quando for o caso;
7. Acompanhar a elaboração, emissão e entrega das obrigações de pessoal junto ao 
Tribunal de Contas;
8. Acompanhar decisão sobre assuntos relativos à administração de pessoal, bem como 
sugerir aplicação de penalidade;
9. Conferir e fiscalizar a correta inscrição dos servidores da Câmara do Município;
10. Responder, conclusivamente, às consultas formuladas pelos órgãos de Administração 
Pública sobre assuntos de sua competência;
11. Prestar esclarecimentos em forma de audiência pública ou não, pertinente ao setor de 
responsabilidade;
12. Prestar o atendimento de fiscais do trabalho e do Tribunal de Contas na Câmara ou 
fora dela, quanto aos atos de administração de pessoal;
13. Propor a elaboração de rotinas e métodos de trabalho que visem aperfeiçoar a 
realização de cálculos, lançamentos e conferências na elaboração da folha de pagamento;
14. Redigir expedientes da Divisão de Recursos Humanos em resposta aos órgãos de 
controle interno e externo;
15. Auxiliar na organização e realização de treinamentos diversos e eventos relacionados 
à administração de recursos humanos;
16. Auxiliar na organização e realização de avaliações de desempenho;
17. Participar de comissões ou na realização de concursos públicos;
18. Analisar, descrever e classificar os cargos da Câmara, utilizando-se das técnicas de 
observação direta, entrevistas e aplicações de questionários, visando fornecer dados para 
o constante aprimoramento das funções exercidas;
19. Realizar pesquisas salariais, controlar evoluções e ascensões funcionais;
20. Levantar necessidades de treinamento pessoal;
21. Auxiliar nos planos e programas para executar treinamento, adaptação e readaptação

dos servidores;
22. Participar da admissão, exoneração e afastamento de servidores;
23. Analisar o preenchimento de requisitos para a concessão de gratificações aos 
servidores;
24. Acompanhar a tramitação da documentação relativa à posse e/ou afastamento dos 
vereadores;
25. Analisar pedidos de aposentadoria formulados por servidores;
26. Prestar informações gerais em processos administrativos;
27. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor do Departamento 
Administrativo e Financeiro que guardem relação com as atividades do setor.

Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
Requisitos: Ensino Superior completo reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Departamento Recursos Humanos.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-XVI

1.2.6 Cargos Lotados no Departamento de Licitações e 
Contratos:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Atribuições:
1. Reportar-se diretamente ao Diretor Geral;
2. Coordenar e supervisionar as atividades relacionadas às Divisões de Almoxarifado e 
Patrimônio; de Compras, Licitações e Contratos;
3. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos relacionados à sua área de atuação;
4. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
5. Assessorar a administração da Câmara na aquisição e controle de uso dos suprimentos 
de sua responsabilidade;
6. Manter arquivo de utilização de todos os insumos;
7. Emitir relatórios periódicos para o Secretário Geral Legislativo, de forma a viabilizar a 
previsão de demandas dos insumos;
8. Estabelecer previsões quanto às necessidades de materiais padronizados para 
manutenção dos estoques mínimos e máximos, destinados ao suprimento das unidades 
da Câmara Municipal;
9. Proceder a estudos para aquisição de materiais destinados ao suprimento das unidades, 
registrando as cotações de preços de custo e controlando a necessidade média de consumo;
10. Manter devidamente atualizado o sistema de controle individual de materiais de 
uso corrente e de patrimônio, observando as entradas e saídas, valores globais, valores 
médios, quantidades máximas e mínimas de estoque e outras necessárias à gestão de 
sistema de controle de material de consumo;
11. Coordenar o recebimento, conferência, estoque e distribuição dos materiais 
padronizados adquiridos;
12. Estudar e propor normas de utilização de material na Câmara Municipal, evitando 
desperdício ou uso inadequado;
13. Coordenar o recebimento e atendimento das requisições de material necessário ao  
adequado funcionamento das unidades da Câmara Municipal;
14. Coordenar e fiscalizar o levantamento do Balancete Mensal do Almoxarifado e 
Patrimônio;
15. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético-profissional;
16. Manter seu superior imediato permanentemente informado sobre o andamento das 
atividades de seu Departamento;
17. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
18. Supervisionar e realizar a compra de materiais em geral, contratação de serviços e 
obras, com a finalidade de suprir as demandas da Câmara Municipal;
19. Manter-se atualizado sobre as condições de fornecedores, quanto a preços, prazos de 
pagamento e entrega, para contratações nas melhores condições;
20. Supervisionar e realizar as contratações com valores dentro dos limites legais;
21. Coordenar a atualização cadastral de fornecedores;
22. Elaborar estimativa para os processos licitatórios;
23. Coordenar a elaboração mensal da relação das compras efetuadas, para posterior 
publicação;
24. Manter organizado e atualizado em pasta própria, todo o expediente pertinente a 
estimativas e compras;
25. Coordenar a organização dos processos administrativos de compras diretas;
26. Manter arquivo atualizado de todo o patrimônio da Câmara, efetuar diligências 
periódicas para a conferência do patrimônio na sede da Câmara;
27. Assessorar o Presidente da Câmara e os demais vereadores na manutenção do 
patrimônio da Câmara;
28. Coordenar o registro de todo o patrimônio particular que se encontrar em uso na 
Câmara;
29. Coordenar o tombamento e controle de localização dos bens patrimoniais da Câmara, 
tais como móveis, máquinas e equipamentos, quadros, utensílios e outros;
30. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
31. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
32. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Geral que guardem relação 
com as atividades do setor.

Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal.
Requisitos: Ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Diretoria de Licitações e Contratos.
Quantidade: 1 Referência Salarial: CCL-IX

1.3 Cargos lotados nos Gabinetes de Vereadores:

ASSESSOR DE GABINETE PARLAMENTAR I
1. Assessorar o vereador em assuntos relacionados ao exercício de seu mandato, 
coordenando e executando as atividades correlatas;
2. Elaborar pronunciamentos e proposições;
3. Representar o vereador perante autoridades e demais representantes da sociedade civil 
em audiências e reuniões;
4. Assessorar o vereador em reuniões de comissões permanentes e temporárias, audiências 
públicas e outros eventos;
5. Auxiliar o vereador que participe de Comissões Permanentes, Comissões de Assuntos 
Relevantes e especiais instituídas pela Câmara, controlando prazos de funcionamento e 
respostas, fornecendo relatórios de atividades ao Gabinete do Vereador;
6. Definir, de acordo com as orientações do vereador, e fazer executar metas, estratégias e 
diretrizes políticas a serem adotadas pelo gabinete de assessoramento;
7. Administrar a agenda do gabinete, atuando no preparo do expediente político do 
vereador, coordenando a sua pauta de audiências e compromissos políticos;
8. Assessorar nas relações públicas do vereador com a sociedade organizada, com a 
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imprensa e com o público em geral;
9. Acompanhar ou representar o vereador em repartições públicas, audiências, encontros 
e outros eventos para os quais for designado;
10. Acompanhar e analisar a situação social e política do Município, a fim de subsidiar as 
articulações políticas do vereador;
11. Examinar assuntos atinentes às relações do Poder Legislativo com o Poder Executivo, 
a fim de submetê-lo à ciência do vereador;
12. Anotar pedido de ofícios, cartas, requerimentos, indicações, projetos, moções e outros 
tipos de documentos oficiais;
13. Redigir cartas, ofícios, indicações, requerimentos, moções e demais documentos de 
rotina, observando os padrões estabelecidos;
14. Organizar compromissos do vereador, dispondo sobre horários e anotações em 
agenda, recepcionar as pessoas que se dirigem ao Gabinete do Vereador, tomando ciência 
dos assuntos a serem tratados, encaminhando-as ou prestando as informações devidas;
15. Organizar e manter arquivo local de documentos referentes ao setor, procedendo à sua 
classificação e guarda de modo a facilitar a consulta;
16. Fazer a coleta de registros de dados e publicações de interesse do vereador; atender a 
chamadas telefônicas e anotar recados;
17. Registrar e distribuir expedientes, processos e demais tarefas rotineiras, bem como 
outras atribuições correlatas que lhe forem determinadas pelo vereador;
18. Assessorar o vereador em matérias que requeiram o desenvolvimento de estudos, 
programas, pesquisas, planos e projetos estratégicos de alta complexidade;
19. Executar os demais serviços determinados pelo vereador.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara, 
mediante requerimento do vereador titular do gabinete.
Lotação: Gabinete dos Vereadores.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 15 Referência Salarial: CCL-VII

ASSESSOR DE GABINETE PARLAMENTAR II
Atribuições:
1. Auxiliar o Gabinete do Vereador na confecção de Relatórios, ofícios, despachos e 
expedientes diversos;
2. Realizar a tramitação dos processos internos;
3. Desempenhar atividades de apoio à organização e à coordenação político representativa;
4. Auxiliar o vereador no desenvolvimento de atividades parlamentares e legislativas;
5. Auxiliar a atividade do vereador em suas esferas de atuação;
6. Sugerir medidas para melhoria da execução das atividades parlamentares e 
administrativas;
7. Prestar assistência na administração do Gabinete do Vereador e realizar outras 
atividades correlatas;
8. Assessorar o vereador durante a realização de sessões ordinárias, extraordinárias, 
especiais e solenes, responsabilizando-se pelo fornecimento e guarda dos processos e de 
toda a documentação necessária ao desenvolvimento dos trabalhos plenários;
9. Assessorar o vereador quando da convocação, publicidade e realização de audiências 
públicas, de modo a garantir a boa condução dos trabalhos;
10. Realizar interlocução com o corpo técnico da Câmara, de acordo com a orientação 
política do titular do gabinete;
11. Executar os demais serviços determinados pelo vereador;
.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara, 
mediante requerimento do vereador titular do gabinete.
Lotação: Gabinete dos Vereadores.
Jornada de Trabalho: 30 horas semanais.
Quantidade: 15 Referência Salarial: CCL-IV

CHEFIA DE GABINETE
a) Chefe de Gabinete de Vereador 

CHEFE DE GABINETE DE VEREADOR
O Chefe de Gabinete é responsável por executar atividades relacionadas a definição de 
metas e estratégias a serem adotadas no âmbito do Gabinete, coordenando os serviços, 
bem como estabelecendo uma logística de ações político-partidária na implementação dos 
objetivos, e diretrizes a serem adotadas no Gabinete, mediante planejamento, organização 
e controle das ações desenvolvidas. Além disso, é de sua responsabilidade chefiar, 
orientar e supervisionar todos os serviços realizados no respectivo Gabinete; apresentar 
ao Vereador relatórios periódicos dos trabalhos realizados pelo Gabinete; convocar e 
reunir, quando necessário, sob sua coordenação, a equipe do Gabinete; estabelecer, em 
conjunto com o Vereador, as diretrizes de trabalho do Gabinete; prestar assistência e 
assessoramento direto e imediato ao
Vereador em suas funções políticas; planejar, organizar, coordenar, controlar e subsidiar 
as atividades do Vereador; desempenhar missões específicas, expressamente atribuídas 
pelo Vereador; analisar informações de interesse do Vereador com o objetivo de subsidiar 
a tomada de decisão; orientar e distribuir atribuições aos demais servidores do Gabinete; 
dar atendimento ao Vereador e munícipes; quando necessário, e por determinação do 
Vereador, digitar documentos; manter em boa ordem a agenda do Vereador, anotando 
seus compromissos oficiais, avisando-o na véspera dos mesmos, bem como representá-
lo, quando designado, em eventos, reuniões e solenidades; digitar matérias a serem 
apresentadas ao Egrégio Plenário, quando necessário e executar outras tarefas inerentes 
ao Gabinete.

Requisitos: Ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
Provimento: Comissão de livre nomeação e exoneração pelo Presidente da Câmara 
Municipal, mediante requerimento do Vereador titular do Gabinete.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Gabinete dos Vereadores
Quantidade: 15 Referência: CCL  VIII

ANEXO IV

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIAS, 
REQUISITOS E VALORES DAS FUNÇÕES 

GRATIFICADAS

1. Lotados na Diretoria de Comunicação:

CHEFE DE DIVISÃO DE JORNALISMO E MÍDIAS SOCIAIS
Atribuições:
1. Coordenar os serviços de produção de conteúdo institucional para divulgar as atividades 
da Câmara Municipal junto à população.
2. Reportar-se diretamente ao Diretor de Comunicação;
3. Assegurar o cumprimento do princípio da publicidade, sempre observando o caráter 
informativo, educativo e de orientação social que deve prevalecer na comunicação 
institucional;
4. Colaborar com o acesso à informação nas condições previstas na Lei Federal de Acesso 
à Informação (Lei nº 12.527/2011) e na Constituição Federal (art. 37, §3º, II).
5. Pesquisar, analisar e implantar metodologias de comunicação que fortalecem a 
integração entre a população e o Poder Legislativo;
6. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior para a 
observância geral;
7. Coordenar a cobertura das Sessões Ordinárias e Extraordinárias e Audiências Públicas 
realizadas pelas Comissões;
8. Gerenciar o acompanhamento das entrevistas dos membros da Mesa Diretora aos meios 
de comunicação e facilitar o contato entre jornalistas e vereadores;
9. Produzir conteúdo específico para as mídias sociais, observando as condições e limites 
prescritos no art. 37, § 1º, da Constituição Federal;
10. Produzir notas de imprensa (press releases) para subsidiar a atividade de jornalistas e 
editores que tenham interesse em cobrir a atividade legislativa;
11. Determinar a execução dos serviços técnicos de áudio e de vídeo das sessões 
ordinárias, extraordinárias e solenes da Câmara, bem como de outras reuniões que se 
realizem nas dependências do Legislativo ou fora delas;
12. Comandar, com a supervisão do Diretor de Comunicação, a operação do sistema de 
vídeo e transmissão de sessões via internet com acesso interno e externo;
13. Comandar, com a supervisão do Diretor de Comunicação, a operação de todo o 
sistema audiovisual da Câmara Municipal;
14. Coordenar a captação de imagens, edição, codificação das sessões via internet em 
tempo real para os eventos realizados nas dependências da Câmara Municipal;
15. Coordenar a captação de imagens, edição, codificação e exibição por arquivo, das 
sessões e eventos ocorridos fora das dependências da Câmara Municipal;
16. Assegurar a iluminação adequada, através de holofotes e equipamentos para 
otimização de imagens;
17. Determinar a disponibilizar cópias em DVD ou outras modalidades de arquivo digital 
para uso dos vereadores e do Presidente quando necessário;
18. Estar presente às sessões ordinárias, extraordinárias, audiências públicas e demais 
eventos a serem realizados dentro e fora da Câmara Municipal, em qualquer dia ou 
horário;
19. Coordenar e fiscalizar, juntamente com o Chefe de Divisão de Tecnologia da 
Informação, a operação e a manutenção dos equipamentos, softwares, gravações e 
arquivos;
20. Coordenar e fiscalizar os serviços terceirizados atinentes à Divisão;
22. Controlar os bens patrimoniais de responsabilidade do setor, avaliando periodicamente 
os gastos de seu centro de custos;
23. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
24. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético-profissional;
25. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
26. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
27. Assegurar a transparência das informações públicas da Divisão;

Requisitos: Servidor efetivo, com ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Jornalismo e Mídias Sociais
Quantidade: 1 Referência: FG-1

CHEFE DE DIVISÃO DE CERIMONIAL
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Cerimonial, vinculada 
diretamente à Diretoria de Comunicação.
2. Reportar-se diretamente ao Diretor de Comunicação;
3. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
4. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
5. Coordenar a preparação dos atos de Sessões Solenes e de cerimônias, zelando pelas 
regras do cerimonial oficial;
6. Coordenar o agendamento, pauta, filmagens e registros das Sessões Solenes;
7. Organizar, coordenar e oferecer apoio operacional e logístico às solenidades realizadas 
pelo Legislativo;
8. Manter atualizado o fichário de processos de títulos honoríficos e de outras homenagens;
9. Articular-se com o Cerimonial de outros órgãos para a promoção de solenidades das 
quais participar o Presidente ou seu representante;
10. Conceber estratégias visando a realização de ações de relações públicas, inclusive 
quanto à recepção de visitantes;
11. Determinar o recebimento, seleção, identificação e encaminhamento dos documentos 
relativos às solenidades, encontros, audiências, palestras, viagens e outros eventos;
12. Colaborar na organização da agenda de eventos em que participar o Presidente;
13. Planejar, coordenar, acompanhar, avaliar e fazer cumprir, com qualidade, presteza e 
urbanidade, as atividades próprias do cerimonial e de relações públicas;
14. Organizar e manter o funcionamento do cerimonial, com observância das normas 
protocolares;
15. Gerenciar a organização de todos os eventos e solenidades oficiais do Legislativo;
16. Gerenciar a elaboração da programação de eventos e solenidades da Câmara 
Municipal, acompanhando todas as providências quanto à sua realização;
17. Manter constante troca de informações, estreitando as relações entre a Câmara 
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Municipal e órgãos governamentais, instituições privadas e organizações sociais, 
nacionais e estrangeiras;
18. Determinar a elaboração de publicações e "folders" institucionais e outros materiais 
promocionais destinados a eventos do Legislativo, em consonância com as Diretrizes do 
Departamento de Comunicação;
19. Atender aos demais setores da Câmara Municipal e público externo;
20. Prover os recursos necessários à execução das atividades da Seção sob sua 
responsabilidade;
21. Preparar a convocação de funcionários para os eventos e submetê-las ao crivo do 
Diretor do Departamento de Comunicação;
22. Coordenar a representação da Câmara em eventos externos;
23. Planejar e organizar solenidades que concedem honrarias;
24. Preparar as solenidades de posse do Prefeito e Vereadores, juntamente com a 
Secretaria Geral;
25. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
26. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
27. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
28. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
29. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
30. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor do Departamento de 
Comunicação que guardem relação com as atividades do setor.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Cerimonial
Quantidade: 1 Referência: FG-2

2. Lotados na Diretoria de Finanças:

CHEFE DE DIVISÃO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços afetos à Divisão de Contabilidade, Orçamento e 
Tesouraria vinculada ao Departamento de Finanças;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
3. Executar e transmitir determinações e procedimentos de ordem superior;
4. Chefiar, coordenar e promover a execução orçamentária da Câmara Municipal e os 
registros contábeis, acompanhando e controlando os resultados da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial da Câmara;
5. Participar na elaboração de propostas das leis orçamentárias;
6. Classificar receitas e os recursos recebidos a qualquer título, bem como as despesas e 
os empenhos de pessoal;
7. Supervisionar a emissão e controle de empenhos de despesas;
8. Elaborar e assinar os balanços e balancetes, os registros contábeis da execução 
orçamentária e mapas demonstrativos com elementos retirados de toda a movimentação 
financeira e contábil;
9. Auxiliar vereadores e Comissões no exame das contas e balanços anuais da Prefeitura 
Municipal, bem como nas proposições relativas aos assuntos contábeis;
10. Controlar e registrar os repasses de recursos financeiros;
11. Supervisionar a análise dos balanços gerais e balancetes das despesas, objetivando o 
fornecimento de índices contábeis para orientação;
12. Coordenar e controlar as prestações de contas de responsáveis por valores de dinheiro;
13. Controlar receitas, bem como conferir, diariamente extratos contábeis;
14. Zelar pelo compromisso financeiro no âmbito da Câmara Municipal;
15. Controlar os recursos extraorçamentários;
16. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
17. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético-profissional;
18. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
19. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
20. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
21. Assessorar e auxiliar a Câmara em todas as atividades relacionadas ao planejamento 
orçamentário anual e levantamento de informações orçamentárias, conforme lhe for 
designado por seus superiores;
22. Realizar levantamentos, estudos, demonstrações e notas técnicas visando subsidiar 
a demonstração de impacto financeiro e orçamentário de medidas legislativas e 
administrativas da Câmara Municipal;
23. Elaborar minuta da proposta de Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei 
Orçamentária Anual, assim como os respectivos anexos obrigatórios;
24. Elaborar relatórios de acompanhamento do cumprimento das metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, assim 
como nos instrumentos internos destinados ao planejamento institucional;
25.  Acompanhar a evolução do gasto de pessoal e previdenciário, notificando a chefia 
quando houver risco de atingimento dos limites legais e propondo medidas de saneamento;
26. Acompanhar a tramitação de medidas legislativas, regulamentares e administrativas 
em todos os âmbitos federativos que afetem as atividades de planejamento e execução 
orçamentária e financeira da Câmara Municipal;
27. Auxiliar seus superiores diretos, bem como a Mesa Diretora, Presidência e vereadores, 
quanto aos instrumentos orçamentários da Câmara;
28. Prestar assessoramento em todas as atividades necessárias à elaboração de propostas 
das leis orçamentárias;
29. Assistir ao Diretor de Finanças, mediante o acompanhamento diário da execução 
orçamentária;
30. Elaborar relatórios sintéticos e analíticos das despesas da Câmara Municipal;
31. Assessorar o superior e o Ordenador de Despesas, mediante a análise e verificação 
dos processos realizada prévia e concomitantemente ao empenho da despesa, visando a 
mitigação de riscos, falhas e vícios na execução orçamentária;
32. Promover a indicação da dotação orçamentária nos processos de despesas, mediante 
análise do objeto da despesa e comparação com os elementos e subelementos de despesa 
disponíveis de acordo com os parâmetros legalmente fixados;
33. Acompanhar a publicação de Comunicados do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo relacionados à execução financeira e orçamentária, notificando a chefia e as seções 
competentes acerca de medidas que devem ser adotadas para o seu fiel cumprimento;
34. Assistir ao Diretor de Finanças com dados, informações e documentos que subsidiem 

a elaboração de estudos de impacto financeiro e orçamentário;
35. Propor a adoção de rotinas de trabalho que visem dar maior segurança, transparência 
e confiabilidade aos processos de execução orçamentária;
36. Elaborar minuta da proposta de Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária e Lei 
Orçamentária Anual, assim como os respectivos anexos obrigatórios;
37. Elaborar relatórios de acompanhamento do cumprimento das metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, assim 
como nos instrumentos internos destinados ao planejamento institucional;
38. Acompanhar a evolução do gasto de pessoal e previdenciário, notificando a chefia 
quando houver risco de atingimento dos limites legais e propondo medidas de saneamento;
39. Acompanhar a evolução do gasto de pessoal e previdenciário, notificando a chefia 
quando houver risco de atingimento dos limites legais e propondo medidas de saneamento;
40. Acompanhar a tramitação de medidas legislativas, regulamentares e administrativas 
em todos os âmbitos federativos que afetem as atividades de planejamento e execução
41. Acompanhar a tramitação de medidas legislativas, regulamentares e administrativas 
em todos os âmbitos federativos que afetem as atividades de planejamento e execução 
orçamentária e financeira da Câmara Municipal;
42. Auxiliar seus superiores diretos, bem como a Mesa Diretora, Presidência e vereadores, 
quanto aos instrumentos orçamentários da Câmara;
43. Prestar assessoramento em todas as atividades necessárias à elaboração de propostas 
das leis orçamentárias;
44. Assistir ao Diretor de Finanças, mediante o acompanhamento diário da execução 
orçamentária;
45.  Elaborar relatórios sintéticos e analíticos das despesas da Câmara Municipal;
46. Assessorar o superior e o Ordenador de Despesas, mediante a análise e verificação 
dos processos realizada prévia e concomitantemente ao empenho da despesa, visando a 
mitigação de riscos, falhas e vícios na execução orçamentária;
47. Promover a indicação da dotação orçamentária nos processos de despesas, mediante 
análise do objeto da despesa e comparação com os elementos e subelementos de despesa 
disponíveis de acordo com os parâmetros legalmente fixados;
48. Acompanhar a publicação de Comunicados do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo relacionados à execução financeira e orçamentária, notificando a chefia e as seções 
competentes acerca de medidas que devem ser adotadas para o seu fiel cumprimento;
49. Assistir ao Diretor de Finanças com dados, informações e documentos que subsidiem 
a elaboração de estudos de impacto financeiro e orçamentário;
50. Propor a adoção de rotinas de trabalho que visem dar maior segurança, transparência 
e confiabilidade aos processos de execução orçamentária;

Requisitos: Servidor efetivo, com ensino superior completo reconhecido pelo MEC.
Provimento: Comissão.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Contabilidade e Orçamento
Quantidade: 1 Referência: FG-2

CHEFE DE DIVISÃO DE TESOURARIA
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Tesouraria, vinculada ao 
Departamento de Finanças e Contabilidade;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
3. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
4. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
5. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
6. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento das 
atividades da sua unidade;
7. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
8. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
9. Planejar, organizar e executar os serviços de Tesouraria da Câmara Municipal;
10. Efetuar pagamentos e recebimentos em nome da Câmara Municipal;
11. Prestar informações do movimento da tesouraria sempre que solicitado;
12. Realizar a conciliação bancária;
13. Manter, sob sua guarda e em ordem, todos os documentos relativos às receitas e 
despesas que dão suporte ao Balancete;
14. Providenciar o pagamento, com pontualidade, de todas as obrigações financeiras da 
Câmara Municipal;
15. Providenciar a emissão de Ordem Bancária e Guia de Recolhimentos;
16. Comunicar os pagamentos feitos aos solicitantes;
17. Solicitar a prestação de contas de diárias e passagens e encaminhar à Contabilidade; 
Manter cadastro de cheques emitidos; Arquivar na ordem cronológica os processos de 
pagamento e documentos de caixa, separando-os por fonte de recursos, para fins de 
atendimento a auditoria do Tribunal de Contas do Estado;
18. Manter controle sobre emissão de cheques, transferências financeiras, guarda de 
dinheiro, títulos e documentos;
19. Efetuar pagamento a fornecedores, prestadores de serviço, locadores e contribuintes, 
mediante a emissão de cheques ou outra forma de pagamento praticado na Câmara 
Municipal;
20. Confeccionar relatórios e documentos da Divisão de Tesouraria;
21. Fiscalizar os pagamentos sujeitos à retenção de tributos;
22. Racionalizar as atividades ligadas a execução, controle e contabilização de 
pagamentos, saldos bancários e aplicações financeiras;
23. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
24. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor de Finanças e Contabilidade 
que guardem relação com as atividades da Divisão.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais
Lotação: Divisão de Tesouraria.
Quantidade: 1 Referência: FG-2

3. Lotados na Diretoria Legislativa:

CHEFE DA DIVISÃO DE REDAÇÃO LEGISLATIVA E APOIO ÀS 
COMISSÕES

Atribuições:
1. Assistir diretamente, sob orientação do Diretor do Departamento Legislativo, o 
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Presidente da Câmara na condução das sessões destinadas à Ordem do Dia;
2. Auxiliar na elaboração das proposições legislativas;
3. Revisar projetos de Lei, Resolução, Decretos Legislativos, Moções, dentre outras;
4. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos relacionados à sua área de atuação;
5. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
6. Atentar para pareceres sobre a inconstitucionalidade de normas e preceitos;
7. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
8. Auxiliar nas atividades necessárias à realização das sessões ordinárias e extraordinárias 
da Câmara Municipal;
9. Auxiliar na revisão de redação das proposituras;
10. Elaborar, preparar e enviar resumo da pauta para Ordem do Dia das sessões ordinárias 
e extraordinárias, para publicação no portal eletrônico da Câmara;
11. Preparar Portarias e Ordens de Serviço e controlar Atos da Mesa, bem como suas 
publicações;
12. Acompanhar as atividades das sessões plenárias, quando solicitado;
13. Organizar matérias de jornais e publicações de atos oficiais conforme orientação da 
chefia imediata;
14. Analisar e pesquisar as informações para elaboração do expediente da Mesa, 
apresentados em Plenário;
15. Organizar e manter atualizados os livros de recortes e fichários de leis, o acervo 
legislativo municipal, incluindo leis ordinárias, leis complementares, decretos, resoluções 
da Câmara e decretos legislativos;
16. Auxiliar as Seções nas atividades correlatas à área, assistindo aos seus superiores no 
cumprimento de deveres relacionados à Redação Legislativa;
17. Executar outras atividades para a promoção e auxílio à Mesa Diretora, ao Presidente e 
vereadores para as sessões da Câmara;
18. Atender os vereadores, no que for necessário, para o desempenho das funções 
legislativas;
19. Incluir os processos apreciados pelas Comissões na ordem do dia, registrando e 
comunicando qualquer alteração;
20. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Legislativo que guardem 
relação com as atividades da Divisão.
21. Assessorar os vereadores nas atividades das Comissões, incluindo pesquisas e 
execução de pareceres;
22. Zelar pela ordem e cumprimento de prazos nos trabalhos das comissões;
23. Executar funções inerentes ao cargo e determinadas pelo Presidente e pelo Secretário 
Geral Legislativo;
24. Assessorar as Comissões Permanentes e Temporárias;
25. Organizar e distribuir as proposituras destinadas às Comissões Permanentes e 
Temporárias, exercendo rigoroso controle de prazos;
26. Observar as disposições regimentais relativas ao trâmite das proposituras nas 
Comissões Permanentes e Temporárias;
27. Encaminhar ao superior hierárquico as solicitações das Comissões Permanentes e 
Temporárias, a fim de dar-lhes cumprimento;
28. Determinar a elaboração de relatórios mensais e anuais, para publicação dentro do 
prazo legal, encaminhando-os à chefia imediata;
29. Providenciar assistência às Comissões Permanentes e Temporárias, orientando os 
assessores, quando necessário, na adoção de diligências e elaboração de atas, relatórios 
e pareceres;
30. Manter quadro atualizado da composição das Comissões Permanentes e Temporárias, 
com o registro dos dias e horários de suas reuniões;
31. Inserir e manter atualizada a tramitação processual, bem como as imagens dos 
respectivos documentos a serem anexados, desde que relevantes para consulta, no sistema 
informatizado de acompanhamento processual;
32. Estudar e pesquisar matérias contidas na competência municipal, representando a 
Presidência e/ou as Comissões sobre o aproveitamento de suas conclusões;
33. Receber e encaminhar às Comissões Permanentes matérias externas;
34. Relacionar os projetos de lei e disponibilizá-los na internet;
35. Organizar e arquivar as Atas das Comissões Permanentes; Secretariar as reuniões das 
Comissões Permanentes;
36. Acompanhar os trabalhos das Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Audiências 
Públicas, reuniões de Comissões Especiais de Vereadores e de Comissões Permanentes, 
quando solicitado;
37. Orientar e exarar pareceres técnicos de proposituras quando da apreciação pelas 
Comissões Permanentes e Temporárias de Vereadores, assessorando-as naquilo que 
necessitarem;
38. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético-profissional;
39. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
40. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
41. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
42. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
43. Executar os demais serviços determinados pela Diretoria Legislativa;

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Redação Legislativa e Apoio às Comissões
Quantidade: 1 Referência: FG-1

CHEFE DE DIVISÃO DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO
Atribuições:
1. Assistir diretamente, sob orientação do Diretor do Departamento Legislativo, o 
Presidente da Câmara na condução das sessões destinadas à Ordem do Dia;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos relacionados à sua área de atuação;
3. Transmitir determinações normas e procedimentos de ordem superior;
4. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
5. Auxiliar nas atividades necessárias à realização das sessões ordinárias e extraordinárias 
da Câmara Municipal;
6. Elaborar o roteiro das sessões destinadas à Ordem do Dia;
7. Prestar assistência na elaboração da pauta para a “Ordem do Dia” das sessões ordinárias 
e extraordinárias;
8. Providenciar a distribuição de cópias da pauta da Ordem do Dia das sessões ordinárias 
e extraordinárias à Mesa Diretora, Vereadores, e órgãos do Poder Executivo;
9. Elaborar, preparar e enviar resumo da pauta para Ordem do Dia das sessões ordinárias 
e extraordinárias, para publicação no portal eletrônico da Câmara;
10. Preparar os atos oficiais de responsabilidade do setor, bem como suas publicações;
11. Acompanhar os trabalhos das sessões plenárias, quando solicitado;

12. Organizar matérias de jornais e publicações de atos oficiais conforme orientação da 
chefia imediata;
13. Analisar e pesquisar as informações para elaboração do expediente da Mesa, 
apresentados em Plenário;
14. Organizar e manter atualizados os livros de recortes e fichários de leis, o acervo 
legislativo municipal, incluindo leis ordinárias, leis complementares, decretos, resoluções 
da Câmara e decretos legislativos;
15. Auxiliar as Seções nas atividades correlatas à área, assistindo aos seus superiores 
no cumprimento de deveres relacionados ao Expediente; executar outras atividades para 
a promoção e auxílio à Mesa Diretora, ao Presidente e vereadores para as sessões da 
Câmara;
16. Atender os vereadores, no que for necessário, para o desempenho das funções 
legislativas;
17. Incluir os processos apreciados pelas Comissões na ordem do dia, registrando e 
comunicando qualquer alteração;
18. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor do Departamento;

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Expediente Legislativo
Quantidade: 1 Referência: FG-1

4. Lotados na Diretoria Administrativa:

CHEFE DE DIVISÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Tecnologia da Informação, 
vinculada direta e imediatamente à Diretoria Administrativa;
2. Pesquisar, analisar, implantar e aprimorar metodologias técnicas à sua área de atuação;
3. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
4. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
5. Supervisionar as atividades relativas à gestão dos sistemas internos;
6. Garantir o cumprimento da legislação pertinente ao cadastro dos usuários dos sistemas 
digitais da Câmara Municipal;
7. Garantir a continuidade e manutenção do sítio eletrônico da Câmara Municipal;
8. Garantir o fornecimento de suporte ao banco de dados e segurança da informação;
9. Administrar programas de treinamentos destinados aos usuários dos sistemas, 
garantindo-lhes o uso adequado de informática;
10. Dar suporte à Câmara Municipal, nas atividades de manutenção, parametrização, 
formatação e as demais configurações necessárias dos computadores, periféricos, gadgets, 
servidores e roteadores, no âmbito do hardware e do software;
11. Auxiliar as empresas contratadas com informações e especificações técnicas para 
execução de serviços e acompanhá-las durante a realização destes;
12. Prestar manutenção da estrutura de redes física e de dados, atentando para a segurança 
das informações;
13. Trabalhar na prevenção e na solução de problemas técnicos, pertinentes aos demais 
componentes da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal;
14. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor Administrativo que guardem  
relação com as atividades da Divisão;
15. Auxiliar a Diretoria de Comunicação nas atividades de divulgação.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Tecnologia da Informação
Quantidade: 1 Referência: FG-1

CHEFE DE DIVISÃO DE PROTOCOLO, ARQUIVO E DIGITALIZAÇÃO
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços afetos à Divisão de Protocolo, Arquivo e Digitalização;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação; 3 . 
Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal;
4. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
5. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento das 
atividades da sua unidade;
6. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
7. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
8. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
9. promover o controle geral dos serviços de expediente, protocolo e tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, transporte, apoio administrativo;
10. realizar operações visando o controle dos documentos que ainda tramitam no órgão, 
de modo a assegurar a imediata localização e recuperação dos mesmos;
11. recebimento e classificação dos documentos;
12. registro, autuação e controle de tramitação dos documentos protocolizados;
13. Inspeção, análise e encaminhamento aos setores competentes;
14. Empréstimo ou consulta entre setores de documentos protocolizados ou arquivados;
15. Executar e transmitir determinações e procedimentos de ordem superior;
16. Coordenar o Arquivo Geral da Câmara Municipal;
17. Formular a Política de Gestão Documental, coordenar a sua implantação e 
implementação, no âmbito do Poder Legislativo;
18. Garantir o acesso às informações e arquivos no âmbito da Câmara Municipal, 
observadas as restrições legais eventualmente aplicáveis;
19. Criar normas e alterações de dispositivos legais referentes à classificação de 
informações quanto ao grau de sigilo e acesso geral, de acordo os prazos previstos nas 
tabelas de temporalidade documental;
20. Estabelecer e divulgar diretrizes e normas para as diversas etapas de administração dos 
documentos, inclusive dos documentos eletrônicos, para a organização e funcionamento 
do protocolo e dos arquivos integrantes do Arquivo Geral;
21. Coordenar os trabalhos de avaliação de documentos públicos da Câmara e orientar a 
elaboração e aplicação das tabelas de temporalidade;
22. Autorizar as eliminações dos documentos públicos desprovidos de valor permanente;
23. Acompanhar e controlar o recolhimento dos documentos de valor permanente e 
guarda definitiva ao arquivo;
24. Promover a integração e incentivar a cooperação, pesquisa e interdisciplinaridade 
entre os profissionais envolvidos na gestão integral de documentos, da gestão eletrônica 
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de documentos e do sistema de informação e sistema de arquivos;
25. Realizar projetos de ação educativa e cultural, de preservação e divulgação do 
patrimônio documental, visando a recuperação da memória coletiva e as pesquisas sobre 
a história do Município;
26. Estender a custódia aos documentos de origem privada, considerados de interesse 
público e social;
27. Coordenar a Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo - CADA, nos 
trabalhos de gestão documental;
28. Coordenar e executar serviços de digitalização;
29. Transferir operações para o meio virtual, enviando documentos físicos ou até mesmo 
digitais para a nuvem, tornando-os acessíveis de forma rápida e sempre que necessário 
por qualquer pessoa que esteja autorizada e possua um dispositivo com acesso à Internet;
30. Envio de documentos físicos ou de todo o patrimônio informacional para a nuvem;
31. Aumentar a produtividade de pesquisas e redução do retrabalho;
32. Automatizar os processos e integrar os sistemas de protocolo, arquivo e setorial;
33. Supervisionar a organização e envio de relatórios;
34. Determinar o fluxograma de rastreamento de processos, contratos, OS’s e Notas 
fiscais;
35. Atuar na mudança organizacional cultural de digitalização de qualquer documento 
expedido com cunho público e remetê-lo ao arquivo;
36. Determinar que os documentos físicos sejam transformados em digitais, adotando 
práticas novas, repensando e modernizando;
37. Realizar a eficiência de ponta a ponta, com rapidez de informações e fácil localização 
dos arquivos digitalizados;

Requisitos: Ensino Superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Protocolo, Arquivo e Digitalização
Quantidade: 1 Referência: FG-1

 CHEFE DE DIVISÃO DE TRANSPORTES
 Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços afetos à Seção de Transportes, vinculada à Diretoria 
de Serviços Gerais;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
3. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
4. Dirigir e fiscalizar o uso de veículos e combustíveis da Câmara;
5. Coordenar e manter em perfeita ordem as autorizações e prontuários dos motoristas;
6. Manter arquivo atualizado de todo o relatório de utilização dos veículos e de 
abastecimento de cada veículo;
7. Promover a utilização e a conservação de veículos a serviço da Câmara, bem como 
atender às requisições de veículos para o transporte de autoridades, vereadores e 
funcionários;
8. Colaborar na aquisição de peças e acessórios, fornecendo especificações, indicando 
fontes produtoras e opinando quanto à qualidade do material fornecido;
9. Providenciar a execução dos consertos e reparos necessários;
10. Manter os veículos em perfeitas condições de uso;
11. Manter controle sobre o consumo de combustíveis;
12. Coordenar e acompanhar o prazo de validade da Carteira Nacional de Habilitação - 
CNH dos motoristas efetivos e assessores autorizados a dirigir os veículos oficiais;
13. Controlar e solicitar concessão de adiantamento para pagamento de pedágios 
e estacionamentos, prestando contas no prazo e forma determinados na legislação 
pertinente;
14. Acompanhar os prazos para pagamento do seguro obrigatório (DPVAT), licenciamento 
e eventuais multas que recaiam sobre veículos da Câmara Municipal;
15. Preparar e encaminhar os processos de acidentes envolvendo os veículos oficiais ao 
Chefe da Divisão de Infraestrutura;
16. Elaborar relatórios e prestar as informações, sempre que solicitado aos órgãos 
fiscalizadores e seus superiores;
17. Assessorar o Presidente da Câmara e os demais vereadores na manutenção dos 
veículos, abastecimento, agenda e controle de utilização;
18. Supervisionar o serviço de empresa terceirizada contratada para transportes ou 
locação de veículos, quando houver;
19. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
20. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
21. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
22. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
23. Prestar informações, por meio de relatórios periódicos, das atividades atinentes à 
Divisão aos órgãos de controle interno e externo;
24. Executar os demais serviços determinados pelo Chefe da Divisão de Infraestrutura que 
guardem relação com as atividades do setor.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC..
Jornada de trabalho: 30 horas semanais. Referência: FG-1
Lotação: Divisão de Transportes
Quantidade: 1

5. Lotados na Diretoria de Recursos Humanos:

CHEFE DE DIVISÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços afetos à Divisão;
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação, bem 
como elaborar o Código de Conduta e critérios e parâmetros destinados às avaliações de 
desempenho em estágio probatório e periódicos;
3. Executar e transmitir determinações e procedimentos de ordem superior; Chefiar, 
coordenar e promover a gestão das empresas terceirizadas, acompanhando e controlando 
os resultados;
4. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal;
5. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
6. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento das 
atividades da sua unidade;

7. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
8. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
9. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
10. Assegurar o correto andamento de processos disciplinares e sindicâncias;
11. Determinar a expedição de cópias dos autos disciplinares para defesa escrita dos 
servidores;
12. Manter sob sua responsabilidade e sigilo os processos em andamento;
13. Realizar todo o fluxograma, encaminhando aos setores pertinentes para elucidação dos 
fatos e por fim confeccionar relatório e encaminhar ao Diretor do Departamento;
14. assessorar o Presidente da Câmara através das unidades administrativas que o 
integram nas atividades próprias da Presidência;
15. coordenar as relações institucionais entre o Poder Legislativo Municipal e os demais 
Poderes Públicos em todas as esferas de Governos;
16. coordenar as relações político-administrativas com outros Municípios e com 
atividades privadas ou governamentais;
17. obter, elaborar e prestar as informações requeridas pela Câmara Municipal; promover 
o atendimento de autoridades e do público em geral;
18. coordenar os processos de interlocução com a comunidade por meio do das relações 
institucionais e comunitárias;
19. estimular e coordenar o processo de integração entre todos os órgãos de Governo de 
forma a garantir a intersetorialidade das ações;
20. assessorar e apoiar o Poder Legislativo Municipal na articulação e acompanhamento, 
análise e controle dos assuntos relacionados ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, 
à Assembléia Legislativa e, principalmente, ao Poder Executivo Municipal;
21. prestar assistência ao Chefe do Poder Legislativo Municipal, aos Servidores, e aos 
assessores, nos assuntos relacionados a projetos de leis, indicações, pleitos, resoluções, 
decretos e portarias, entre outros atos normativos, de interesse do Poder Legislativo 
Municipal;
22. promover o acompanhamento e atendimento, mediante estudo de viabilidade, das 
solicitações do Poder Executivo Municipal, referentes a indicações, pleitos e outros  
assuntos correlatos; desempenhar outras atribuições correlatas, bem como dar execução 
às determinações e diretrizes estabelecidas pelo Presidente da Câmara e tudo o mais 
inerente aos encargos legais e atribuições pelo mesmos delegadas.

Requisitos: Ensino Superior reconhecido pelo MEC
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Ética e Disciplina
Quantidade: 1 Referência: FG-2

CHEFE DE DIVISÃO DE PESSOAL E FOLHA DE PAGAMENTO
 Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Controle de Pessoal, 
vinculada ao Departamento de Recursos Humanos;
2. Coordenar os processos de empossamento, admissão, demissão, concessão de férias, 
licenças, suspensões e afastamentos;
3. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos relacionados à sua área de atuação;
4. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
5. Chefiar, coordenar e promover treinamentos, reciclagens e interação dos servidores;
6. Gerenciar presenças, afastamentos, ocorrências relativas ao pessoal;
7. Emitir relatórios de apoio financeiro ou contábil relacionados à Divisão de Recursos 
Humanos, quando requisitado pelo Presidente, Secretário Geral Legislativo ou Diretor do 
Departamento Administrativo;
8. Atuar na elaboração da proposta orçamentária da Câmara, no que diz respeito às 
despesas de pessoal, devidamente instruída e quanto à sua aplicação e execução, 
submetendo-a à apreciação de seus superiores;
9. Acompanhar a efetiva despesa dentro dos limites impostos pelas dotações liberadas 
para as respectivas unidades de despesa, relativamente a pessoal, bem como analisar cada 
processo de nomeação de servidores e de férias, quando for o caso;
10. Garantir o cumprimento de decisão sobre assuntos relativos à administração de 
pessoal, bem como aplicação de penalidade;
11. Manter a correta inscrição dos servidores da Câmara do Município;
12. Responder, conclusivamente, às consultas formuladas pelos órgãos de Administração 
Pública sobre assuntos de sua competência;
13. Prestar esclarecimentos em forma de audiência pública ou não, pertinente ao setor de 
responsabilidade;
14. Prestar o atendimento de fiscais do trabalho e do Tribunal de Contas na Câmara ou 
fora dela, quanto aos atos de administração de pessoal;
15. Acompanhar a elaboração de rotinas e métodos de trabalho que visem aperfeiçoar a 
realização de cálculos, lançamentos e conferências na elaboração da folha de pagamento;
16. Redigir expedientes da Divisão de Recursos Humanos em resposta aos órgãos de 
controle interno e externo, supervisionado pelo superior imediato;
17. Atuar na organização e realização de treinamentos diversos e eventos relacionados à 
administração de recursos humanos;
18. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Controle de Pessoal, 
vinculada ao Departamento de Recursos Humanos;
19. Coordenar os processos de empossamento, admissão, demissão, concessão de férias, 
licenças, suspensões e afastamentos;
20. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos relacionados à sua área de atuação;
21. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
22. Chefiar, coordenar e promover treinamentos, reciclagens e interação dos servidores;
23. Gerenciar presenças, afastamentos, ocorrências relativas ao pessoal;
24. Emitir relatórios de apoio financeiro ou contábil relacionados à Divisão de Recursos 
Humanos, quando requisitado pelo Presidente, Secretário Geral Legislativo ou Diretor do 
Departamento Administrativo;
25. Atuar na elaboração da proposta orçamentária da Câmara, no que diz respeito 
às despesas de pessoal, devidamente instruída e quanto à sua aplicação e execução, 
submetendo-a à apreciação de seus superiores;
26. Acompanhar a efetiva despesa dentro dos limites impostos pelas dotações liberadas 
para as respectivas unidades de despesa, relativamente a pessoal, bem como analisar cada 
processo de nomeação de servidores e de férias, quando for o caso;
27. Garantir o cumprimento de decisão sobre assuntos relativos à administração de 
pessoal, bem como aplicação de penalidade;
28. Manter a correta inscrição dos servidores da Câmara do Município;
29. Responder, conclusivamente, às consultas formuladas pelos órgãos de Administração 
Pública sobre assuntos de sua competência;
30. Prestar esclarecimentos em forma de audiência pública ou não, pertinente ao setor de 
responsabilidade;
31. Prestar o atendimento de fiscais do trabalho e do Tribunal de Contas na Câmara ou 
fora dela, quanto aos atos de administração de pessoal;
32. Acompanhar a elaboração de rotinas e métodos de trabalho que visem aperfeiçoar a 
realização de cálculos, lançamentos e conferências na elaboração da folha de pagamento;
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33. Redigir expedientes da Divisão de Recursos Humanos em resposta aos órgãos de 
controle interno e externo, supervisionado pelo superior imediato;
34. Atuar na organização e realização de treinamentos diversos e eventos relacionados à 
administração de recursos humanos;
35. Participar de comissões e/ou na realização de concursos públicos;
36. Descrever e classificar os cargos da Câmara, utilizando-se das técnicas de observação 
direta, entrevistas e aplicações de questionários;
37. Realizar pesquisas salariais, controlar evoluções e ascensões funcionais;
38. Levantar necessidades de treinamento pessoal, informando o superior direto;
39. Auxiliar nos planos e programas para executar treinamento, adaptação e readaptação 
dos servidores;
40. Prestar informações gerais em processos administrativos;
41. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor de Recursos Humanos que 
guardem relação com as atividades do setor.
Atribuições:
42. Supervisionar e direcionar os procedimentos da folha de pagamentos;
43. Observar e assegurar a conformidade com as leis aplicáveis e obrigações fiscais 
relativas à folha de pagamentos;
44. Supervisionar e treinar a equipe da folha de pagamentos;
45.  Coordenar e executar os serviços e demais atividades relacionadas à Diretoria de 
Recursos Humanos que possam ter impacto na folha de pagamentos;
46. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
47. Retransmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
48. Chefiar, coordenar e promover treinamentos, reciclagens e interação dos servidores;
49. Gerenciar presenças, afastamentos e ocorrências relativas ao pessoal;
50. Gerenciar folha de pagamento dos servidores e subsídios dos vereadores, tudo na 
forma da legislação pertinente;
51. Emitir relatórios de apoio financeiro ou contábil relacionados à Divisão de Recursos 
Humanos, quando requisitado pelo Presidente, Secretário Geral Legislativo ou Diretor do 
Departamento Administrativo;
52. Colaborar, no que tange à folha de pagamentos, com o sistema de controle interno, 
transmitindo as informações necessárias para a consolidação final;
53. Atuar na elaboração da proposta orçamentária da Câmara, no que diz respeito 
às despesas de pessoal, devidamente instruída e quanto à sua aplicação e execução, 
submetendo-a à apreciação de seus superiores;
54. Acompanhar a elaboração de rotinas e métodos de trabalho que visem aperfeiçoar a 
realização de cálculos, lançamentos e conferências na elaboração da folha de pagamento;
55. Atuar na organização e realização de treinamentos diversos e eventos relacionados à 
administração de recursos humanos;
56. Gerenciar avaliações de desempenho;
57. Participar de comissões e na realização de concursos públicos;
58. Auxiliar nos planos e programas para executar treinamento, adaptação e readaptação 
dos servidores;
59. Prestar informações gerais em processos administrativos;
60. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor de Recursos Humanos ou pelo 
Secretário Geral Legislativo que guardem relação com as atividades do setor.

Requisitos: Ensino superior reconhecido pelo MEC.
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Pessoal e Folha de Pagamento
Quantidade: 1 Referência: FG-2

6. Lotados na Diretoria de Licitações e Contratos:

CHEFE DE DIVISÃO DE ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Patrimônio e Almoxarifado, 
vinculado à Diretoria de Suprimentos, Compras e Licitações.
2. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
3. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
4. Assessorar a administração da Câmara na aquisição e controle de uso dos suprimentos 
de sua responsabilidade;
5.  Manter arquivo de utilização de todos os insumos;
6. Emitir relatórios periódicos para o Diretor de Suprimentos, Compras e Licitações, de 
forma a viabilizar a previsão de necessidades dos insumos;
7. Prever as necessidades de materiais padronizados para manutenção dos estoques 
mínimos e máximos, destinados ao suprimento das unidades da Câmara Municipal;
8. Proceder a estudos para aquisição de materiais destinados ao suprimento das unidades, 
registrando as cotações de preços de custo e controlando a necessidade média de consumo;
9. Manter devidamente atualizado o sistema de controle individual de materiais, 
observando as entradas e saídas, valores globais, valores médios, quantidades máximas 
e mínimas de estoque e outras necessárias à gestão de sistema de controle de material de 
consumo;
10. Gerenciar a expedição de atestado de Recebimento, entrega dos bens e materiais 
adquiridos, conferindo a qualidade e as especificações técnicas com o Edital e as 
Requisições;
11. Supervisionar a formalização de Requisições de compra de materiais e serviços;
12. Receber, conferir, estocar e distribuir os materiais padronizados adquiridos;
13. Receber e atender as requisições de material necessário ao adequado funcionamento 
das unidades da Câmara Municipal;
14. Efetuar o levantamento do Balancete Mensal do Almoxarifado;
15. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal; 
16. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
17. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
18. Manter arquivo atualizado de todo o patrimônio da Câmara, efetuar diligências 
periódicas para a conferência do patrimônio na sede da Câmara;
19. Efetuar registro de todo o patrimônio particular que se encontrar em uso na Câmara;
20. Assessorar o Presidente da Câmara e os demais vereadores na manutenção do 
patrimônio da Câmara;
21. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
22. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
23. Coordenar o tombamento e controle de localização dos bens patrimoniais da Câmara, 
tais como móveis, máquinas e equipamentos, quadros, utensílios e outros;
24. Manter devidamente atualizado o sistema de controle individual de materiais, 
observando as entradas e saídas, valores globais, valores médios, quantidades máximas e 
mínimas de estoque e outras necessárias à gestão de sistema de controle do acervo;
25. Receber, conferir, estocar e distribuir os materiais permanentes adquiridos;
26. Propor normas de utilização de material na Câmara Municipal, evitando desperdício 
ou uso inadequado;

27. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
28. Efetuar o levantamento do Balancete Mensal do Patrimônio;
29. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;

Requisitos: Ensino Superior reconhecido pelo MEC
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Almoxarifado e Patrimônio
Quantidade: 1 Referência: FG-2

CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços relacionados à Divisão de Compras e Licitações, 
vinculada ao Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações;
2. Assessorar o Diretor de Suprimentos, Compras e Licitações na tramitação e no 
acompanhamento de todos os processos licitatórios da Câmara Municipal;
3. Assistir ao Diretor do Departamento de Suprimentos com informações, dados e 
documentos que os auxiliem no cumprimento da legislação pertinente às contratações 
públicas;
4. Propor ao Diretor do Departamento de Suprimentos a adoção de medidas estratégicas, 
visando ao cumprimento das normas, objetivos e princípios inerentes às contratações 
públicas;
5. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
6. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
7. Elaborar estudos técnicos, relatórios e notas informativas relacionadas à temática de 
contratações públicas, visando subsidiar a chefia na tomada de decisões;
8. Propor modelos padronizados de Estudos Técnicos Preliminares, Termos de Referência, 
Minutas de Edital e Anexos, Despachos e Determinações;
9. Assessorar o Departamento de Suprimentos, Compras e Licitações no cumprimento do 
calendário de licitações previstas no Plano Anual de Contratações;
10. Providenciar a devida publicidade dos atos inerentes aos processos licitatórios;
11. Elaborar relatórios periódicos de licitações realizadas pelo órgão;
12. Exercer, em substituição ao titular, as funções de Agente de Contratação Pública, 
Pregoeiro ou Presidente de Comissão de Licitação ou Contratação, exceto quando houver 
outro substituto previamente designado;
13. Manter-se atualizado sobre as condições de fornecedores, quanto a preços, prazos de 
pagamento e entrega, para assessorar a chefia nas contratações nas melhores condições;
14. Coordenar a formalização dos procedimentos de compras e dos processos 
administrativos de licitações nas suas respectivas modalidades, zelando pela estrita 
observância das normas legais que regem a matéria e buscando, sempre, selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração;
15. Coordenar a confecção dos editais e os atos de adjudicação, homologação, revogação, 
anulação, retificação e ratificação, expedidos pela Comissão Permanente de Licitações ou 
pela autoridade competente, providenciando a respectiva publicação conforme legislação 
vigente;
16. Requerer o parecer da Procuradoria para análise e aprovação das minutas de editais e 
minutas de contratos administrativos, peças recursais e outros documentos, assim como a 
atuação daquela unidade nas defesas, justificativas e apreciação de questões pertinentes;
17. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
18. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético profissional;
19. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
20.  Supervisionar e realizar a compra de materiais em geral, contratação de serviços e 
obras, com a finalidade de suprir as demandas da Câmara Municipal;
21. Supervisionar e realizar as contratações com valores dentro dos limites legais;
22. Atualizar cadastro de fornecedores;
23. Organizar os processos administrativos de compras diretas;
24. Garantir por execução própria ou por seus subordinados a lisura dos procedimentos 
adotados em todos os processos administrativos;
25. Alimentar o portal da transparência com toda a publicidade necessária ao atendimento 
da legislação vigente;
26. Encaminhar relatório anual das atividades desenvolvidas pela Seção;
27. Elaborar estimativa para os processos licitatórios;
28. Elaborar, mensalmente, relação das compras efetuadas, para posterior publicação;
29. Manter organizado e atualizado em pasta própria, todo o expediente pertinente às 
estimativas e compras;
30. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
31. Encaminhar relatório anual das atividades desenvolvidas pela Seção;
32. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
33. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor de Suprimentos, Compras e 
Licitações que guardem relação com as atividades do setor.

Requisitos: Ensino Superior completo reconhecido pelo MEC
Jornada de trabalho: 30 horas semanais.
Lotação: Divisão de Compras, Licitações e Contratos
Quantidade: 1 Referência: FG-3

A Divisão de Compras, Licitações e Contratos é composta pelas funções gratificadas 
de Agente de Contratação, Gestor de Contrato e Fiscal de Contrato, para fins de 
implementação e cumprimento das atribuições decorrentes da Lei Geral de Licitações e 
Contratos Administrativos estatuída nos termos da Lei federal nº 14.133/2021.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Atribuições:
1. conduzir a fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento 
das propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado e o 
exame de documentos;
2. conduzir a sessão pública;
3. receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos;
4. verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
5. coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
6. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;
7. receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
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quando mantiver sua decisão;
8. indicar o vencedor do certame;
9. adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
10. conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
11. encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação.
12. verificar e julgar as condições de habilitação;
13. elaborar apostilas, atestados de capacidade técnica, memorandos, ofícios, termos 
aditivos e demais documentos relativos às atividades competentes;
14. Adotar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 
inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas 
ou não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário;
15. acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que 
o calendário de contratação seja cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da 
contratação; e
16. verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos 
estabelecidos no edital;
17. verificar e julgar as condições de habilitação;
18. sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
19. encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso, os documentos de 
habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não 
alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto no § 
1º do art. 64 da Lei nº 14.133/2021;
20.  encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso os documentos relativos aos 
procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 14.133/2021;
21. negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;
22. indicar o vencedor do certame;
23. conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
24. encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de 
habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação 
e para homologação.
25. realizar outras atividades inerentes ao processamento de licitações que forem 
determinadas pela Autoridade Administrativa.

Jornada de trabalho: 30 horas semanais
Lotação: Divisão de Compras, Licitações e Contratos
Referência: FG-3

GESTOR DE CONTRATOS
Atribuições:
1. Coordenar e executar os serviços afetos à Divisão de Gestão de Contratos, vinculada à 
Diretoria de Licitações e Contratos;
2. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar as atividades de elaboração, 
assinatura, controle e acompanhamento dos contratos, convênios e atos correlatos;
3. Pesquisar, analisar e implantar trabalhos técnicos afetos à sua área de atuação;
4. Transmitir determinações, normas e procedimentos de ordem superior;
5. Garantir a higidez do regime de contratações públicas;
6. Supervisionar a formalização e a alteração dos contratos e seus aditamentos firmados 
pela Câmara Municipal, elaborando respectivos instrumentos de contrato e cuidando da 
gestão de sua execução, promovendo estrita observância às disposições legais que cuidam 
do assunto;
7. Elaborar e publicar os extratos de contratos e prorrogações contratuais na imprensa 
oficial, observando as exigências legais;
8. Manter organizado e atualizado em pasta própria todo o expediente administrativo 
pertinente a Contratos, Extratos de Contratos e Prorrogações Contratuais;
9. Supervisionar a elaboração das minutas de contrato, que serão conferidas pelo 
Controlador Interno e pela Procuradoria;
10. Coordenar e executar as atividades de acompanhamento e controle dos contratos, 
cartas-contrato, atas de registro de preços, convênios, parcerias e demais termos de ajuste 
entre órgãos públicos ou privados e a Câmara;
11. Municipal; Coordenar a emissão de autorizações de fornecimento de bens e serviços, 
acompanhando, notificando as contratadas em caso de descumprimento de obrigações e 
submetendo à apreciação superior para a abertura de procedimentos sancionatórios;
12. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a organização e controle dos 
serviços de aquisição, recepção, armazenagem e distribuição de materiais e serviços;
13. Coordenar o regular andamento e execução dos atos pertinentes aos processos de 
aplicação de sanções administrativas por descumprimento de contratos e demais ajustes 
em que seja parte a Câmara Municipal;
14. Determinar o envio de informações aos órgãos de controle por meio do sistema 
Audesp;
15. Elaborar atestados de capacidade técnica que comprovem a execução a contento dos 
contratos firmados pela Câmara;

Jornada de trabalho: 30 horas semanais
Lotação: Divisão de Compras Licitações e Contratos
Referência: FG-3

FISCAL DE CONTRATOS
 Atribuições:
1. Coordenar e executar as atividades de acompanhamento e controle dos contratos, 
cartas-contrato, atas de registro de preços, convênios, parcerias e demais termos de ajuste 
entre órgãos públicos ou privados e a Câmara Municipal;
2. Coordenar a emissão de autorizações de fornecimento de bens e serviços, 
acompanhando, notificando as contratadas em caso de descumprimento de obrigações 
e submetendo à apreciação superior para a abertura de procedimentos sancionatórios;
3. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a organização e controle dos 
serviços de aquisição, recepção, armazenagem e distribuição de materiais e serviços;
4. Coordenar o regular andamento e execução dos atos pertinentes aos processos de 
aplicação de sanções administrativas por descumprimento de contratos e demais ajustes 
em que seja parte a Câmara Municipal;
5. Determinar o envio de informações aos órgãos de controle por meio do sistema Audesp;
6. Elaborar atestados de capacidade técnica que comprovem a execução a contento dos 
contratos firmados pela Câmara;
7. Coordenar, orientar e executar a organização e a distribuição de serviços contratados, 
os quais serão acompanhados e fiscalizados pelo setor solicitante ou pelo setor técnico 
responsável;
8. Coordenar a emissão de autorizações de fornecimento de bens e serviços, 
acompanhando, notificando as contratadas em caso de descumprimento de obrigações 
e submetendo à apreciação superior para a abertura de procedimentos sancionatórios;

9. Planejar, coordenar, orientar, fiscalizar e fazer executar a organização e controle dos 
serviços de aquisição, recepção, armazenagem e distribuição de materiais e serviços;
10. Coordenar o regular andamento e execução dos atos pertinentes aos processos de 
aplicação de sanções administrativas por descumprimento de contratos e demais ajustes 
em que seja parte a Câmara Municipal;
11. Determinar o envio de informações aos órgãos de controle por meio do sistema 
Audesp;
12.  Elaborar atestados de capacidade técnica que comprovem a execução a contento dos 
contratos firmados pela Câmara;
13. Coordenar, orientar e executar a organização e a distribuição de serviços contratados, 
os quais serão acompanhados e fiscalizados pelo setor solicitante ou pelo setor técnico 
responsável;
14. Organizar e acompanhar a fiscalização dos contratos feitos pelas unidades, de modo a 
garantir que essas atividades se realizem conforme as determinações legais e atendam ao 
interesse da Administração;
15. Manter registro de todas as contratações de bens, serviços e obras realizadas, 
comunicando seus superiores hierárquicos;
16. Manter arquivo atualizado de todos os contratos da Câmara;
17. Prestar suporte necessário ao bom desempenho das atividades da Câmara Municipal, 
inclusive nas sessões de Câmara;
18. Orientar seus subordinados na correta aplicação das normas vigentes, bem como dos 
deveres e direitos dos mesmos, transmitindo os valores que regem o trabalho na Câmara 
Municipal, para a boa conduta ético-profissional;
19. Manter seus superiores imediatos permanentemente informados sobre o andamento 
das atividades da sua unidade;
20. Manter a regularidade dos serviços, expedindo as necessárias determinações;
21. Assegurar a transparência das informações públicas do setor;
22. Prestar informações atinentes ao setor aos órgãos de controle interno e externo;
23. Executar os demais serviços determinados pelo Diretor de Suprimentos; Compras e 
Licitações, que guardem relação com as atividades da Divisão.

Jornada de trabalho: 30 horas semanais
Lotação: Divisão de Compras, Licitações e Contratos
Referência: FG-3

ANEXO V

QUADRO DE PESSOAL QUE FICARÃO EXTINTOS 
NA VACÂNCIA

CÓDIGO 
DO CARGO 

- Audesp

NOME DO CARGO VAGAS 
PROVIDAS

LOTAÇÃO

3 Supervisor Técnico 1 Departamento Legislativo
5 Agente Parlamentar III 2 Departamento Legislativo/

Departamento de RH
15 Operador 2 Departamento Administrativo
29 Assistente Financeiro 1 Departamento de Finanças
30 Agente de Serviços 

Gerais
1 Departamento Administrativo

34 Agente Parlamentar I 1 Departamento de RH
37 Assistente 

Administrativo II
2 Departamento de Finanças/ 

Departamento Administrativo
46

Em comissão
Chefe de Contabilidade 

e Orçamento
1 Departamento de Finanças

51
Em Comissão

Assessor Jurídico 
Legislativo

1 Departamento Legislativo

52
Em comissão

Assessor Técnico 
Parlamentar II

1 Departamento Legislativo

53
Em comissão

Assessor Técnico 
Parlamentar I

1 Departamento Legislativo

80 Agente de Serviços 
Externos

3 Departamento Administrativo

82 Procurador Jurídico 2 Procuradoria
83 Assistente Parlamentar 2 Departamento Administrativo/ 

Departamento Legislativo

ANEXO VI

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO A SEREM PREENCHIDOS POR 
CONCURSO PÚBLICO

Quantidade Denominação do cargo Referência salarial Inicial
60 Agente Legislativo 02
04 Agente de Informática 04
05 Condutor Parlamentar 03
10 Oficial Legislativo 06
02 Procurador Jurídico 20
04 Agente Financeiro 06
01 Controlador Interno 09
01 Ouvidor Legislativo 07

Total: 87 Cargos Efetivos
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ANEXO VII

TABELA DE REFERÊNCIA - 2025 CARGOS EFETIVOS

LETRAS DE ACESSO - ENQUADRAMENTO POR TRIÊNIO

REF. INICIAL A B C D E F G H I J K L M

1 2.909,44 2.996,72 3.086,62 3.179,22 3.274,60 3.372,84 3.474,02 3.578,24 3.685,59 3.796,16 3.910,04 4.027,35 4.148,17 4.272,61

2 3.415,85 3.518,33 3.623,88 3.732,59 3.844,57 3.959,91 4.078,70 4.201,06 4.327,10 4.456,91 4.590,62 4.728,34 4.870,19 5.016,29

3 4.002,45 4.122,52 4.246,20 4.373,59 4.504,79 4.639,94 4.779,13 4.922,51 5.070,18 5.222,29 5.378,96 5.540,33 5.706,54 5.877,73

4 4.592,55 4.730,33 4.872,24 5.018,40 5.168,96 5.324,02 5.483,74 5.648,26 5.817,70 5.992,24 6.172,00 6.357,16 6.547,88 6.744,31

5 5.297,53 5.456,46 5.620,15 5.788,75 5.962,42 6.141,29 6.325,53 6.515,29 6.710,75 6.912,08 7.119,44 7.333,02 7.553,01 7.779,60

6 5.957,91 6.136,65 6.320,75 6.510,37 6.705,68 6.906,85 7.114,06 7.327,48 7.547,30 7.773,72 8.006,93 8.247,14 8.494,56 8.749,39

7 6.434,56 6.627,60 6.826,42 7.031,22 7.242,15 7.459,42 7.683,20 7.913,70 8.151,11 8.395,64 8.647,51 8.906,94 9.174,14 9.449,37

8 6.796,93 7.000,84 7.210,86 7.427,19 7.650,00 7.879,50 8.115,89 8.359,37 8.610,15 8.868,45 9.134,51 9.408,54 9.690,80 9.981,52

9 7.521,87 7.747,53 7.979,95 8.219,35 8.465,93 8.719,91 8.981,51 9.250,95 9.528,48 9.814,33 10.108,76 10.412,03 10.724,39 11.046,12

10 7.884,23 8.120,76 8.364,38 8.615,31 8.873,77 9.139,98 9.414,18 9.696,61 9.987,51 10.287,13 10.595,75 10.913,62 11.241,03 11.578,26

11 8.624,07 8.882,79 9.149,28 9.423,75 9.706,47 9.997,66 10.297,59 10.606,52 10.924,71 11.252,46 11.590,03 11.937,73 12.295,86 12.664,74

12 9.269,51 9.547,60 9.834,02 10.129,04 10.432,92 10.745,90 11.068,28 11.400,33 11.742,34 12.094,61 12.457,45 12.831,17 13.216,10 13.612,59

13 9.909,99 10.207,29 10.513,51 10.828,91 11.153,78 11.488,39 11.833,05 12.188,04 12.553,68 12.930,29 13.318,20 13.717,74 14.129,28 14.553,15

14 10.550,48 10.866,99 11.193,00 11.528,79 11.874,66 12.230,90 12.597,82 12.975,76 13.365,03 13.765,98 14.178,96 14.604,33 15.042,46 15.493,74

15 11.210,79 11.547,11 11.893,53 12.250,33 12.617,84 12.996,38 13.386,27 13.787,86 14.201,49 14.627,54 15.066,36 15.518,36 15.983,91 16.463,42

16 11.851,34 12.206,88 12.573,09 12.950,28 13.338,79 13.738,95 14.151,12 14.575,65 15.012,92 15.463,31 15.927,21 16.405,03 16.897,18 17.404,09

17 12.481,79 12.856,24 13.241,93 13.639,19 14.048,36 14.469,82 14.903,91 15.351,03 15.811,56 16.285,90 16.774,48 17.277,72 17.796,05 18.329,93

18 13.132,68 13.526,66 13.932,46 14.350,43 14.780,95 15.224,38 15.681,11 16.151,54 16.636,09 17.135,17 17.649,22 18.178,70 18.724,06 19.285,78

19 13.767,76 14.180,79 14.606,22 15.044,40 15.495,74 15.960,61 16.439,43 16.932,61 17.440,59 17.963,80 18.502,72 19.057,80 19.629,53 20.218,42

20 14.045,76 14.467,13 14.901,15 15.348,18 15.808,63 16.282,89 16.771,37 17.274,51 17.792,75 18.326,53 18.876,33 19.442,62 20.025,90 20.626,67

ANEXO VIII
TABELA DE REFERÊNCIA - 2025

CARGOS COMISSIONADOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO
REFERÊNCIA VALOR

CCL-I R$ 3.089,46
CCL-II R$ 4.038,50
CCL-III R$ 4.947,48
CCL-IV R$ 5.653,93
CCL-V R$ 6.057,78
CCL-VI R$ 7.067,80
CCL-VII R$ 8.077,05
CCL-VIII R$ 9.692,47
CCL-IX R$ 11.106,54
CCL-X R$ 14.045,76

TABELA DE QUANTIDADE E VALORES DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS
QTDE REFERÊNCIA VALOR

06 FG1 R$ 2.595,26
06 FG2 R$ 3.097,98
04 FG3 R$ 3.592,45
02 FG4 30%

ANEXO IX

TABELA DE REFERÊNCIAS DOS CARGOS EFETIVOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA - 2025

LETRAS DE ACESSO - ENQUADRAMENTO POR TRIÊNIO

REF. INICIAL A B C D E F G H I

7V 1.886,66 1.981,00 2.062,21 2.124,08 2.187,80 2.253,44 2.321,04 2.390,83 2.462,56 2.567,81

9V1 2.313,61 2.429,29 2.528,89 2.446,71 2.682,89 2.763,38 2.846,29 2.931,68 3.019,78 3.110,36
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9V2 2.313,61 2.429,29 2.550,74 2.678,29 2.952,83 3.046,20 3.140,43 3.237,55 3.337,68 3.437,72

15V 3.415,85 3.587,67 3.765,98 3.897,78 4.014,71 4.135,16 4.259,21 4.386,98 4.518,71 4.654,27

19V1 4.150,61 4.358,14 4.576,05 4.804,84 4.967,24 5.116,28 5.269,75 5.427,85 5.590,68 5.758,69

19V2 4.150,61 4.358,14 4.573,42 4.710,64 4.851,95 4.997,52 5.147,43 5.301,87 5.460,95 5.624,78

19V3 4.150,61 4.358,14 4.576,05 4.804,84 5.045,08 5.201,50 5.357,54 5.518,26 5.683,81 5.854,31

19V4 4.150,61 4.358,14 4.576,05 4.804,84 5.045,08 5.215,61 5.372,08 5.533,23 5.699,23 5.870,21

19V5 4.150,61 4.358,14 4.546,85 4.683,25 4.823,74 4.968,47 5.117,51 5.271,04 5.429,16 5.592,04

20V 4.592,55 4.822,16 5.063,27 5.316,43 5.534,32 5.700,35 5.871,36 6.047,50 6.228,93 6.415,79

21V 5.044,42 5.296,64 5.561,46 5.839,55 6.131,52 6.379,23 6.570,62 6.767,72 6.970,75 7.179,87

23V1 5.560,68 5.838,71 6.130,64 6.437,18 6.759,04 7.096,98 7.692,37 7.727,15 8.594,10 8.859,90

40V1 14.045,76 14.748,04 14.768,53 16.155,97 16.640,65 17.019,61 17.654,07 18.183,68 18.729,20 19.292,00

40V2 14.045,76 14.748,04 15.485,44 16.259,72 17.072,71 17.926,34 18.822,68 19.502,16 20.087,23 20.689,84

40V3 14.045,76 14.467,13 14.901,16 15.348,18 15.808,63 16.282,89 16.772,24 17.275,41 17.793,68 18.327,49

cont. TABELA DE REFERÊNCIAS DOS CARGOS EFETIVOS A SEREM EXTINTOS NA VACÂNCIA - 2024

LETRAS DE ACESSO - ENQUADRAMENTO POR TRIÊNIO

REF. J K L M

7V 2.612,53 2.690,91 2.771,64 2.854,77

9V1 3.203,67 3.299,79 3.398,78 3.500,74

9V2 3.540,85 3.647,08 3.756,49 3.869,18

15V 4.793,90 4.937,72 5.085,84 5.238,42

19V1 5.931,45 6.109,40 6.292,67 6.481,45

19V2 5.793,53 5.967,32 6.146,35 6.330,74

19V3 6.030,30 6.211,22 6.397,55 6.589,49

19V4 6.046,67 6.228,08 6.414,92 6.607,37

19V5 5.759,80 5.932,61 6.110,57 6.293,89

20V 6.608,32 6.806,57 7.010,77 7.221,09

21V 7.395,54 7.617,40 7.845,92 8.081,30

23V1 9.133,92 9.407,94 9.690,17 9.980,89

40V1 19.870,76 20.466,87 21.080,88 21.713,31

40V2 21.310,53 21.949,85 22.609,52 23.287,80

40V3 18.877,30 19.443,62 20.026,93 20.627,75

ANEXO X

QUADRO DE SERVIDORES EFETIVOS CONSOLIDADO

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
Quantidade Denominação do cargo Observação

01 Supervisor Técnico A ser Extinto na Vacância – Anexo V
02 Agente Parlamentar III A ser Extinto na Vacância – Anexo V
02 Operador A ser Extinto na Vacância – Anexo V
01 Assistente Financeiro A ser Extinto na Vacância – Anexo V
01 Agente de Serviços Gerais A ser Extinto na Vacância – Anexo V
01 Agente Parlamentar I A ser Extinto na Vacância – Anexo V
02 Assistente Administrativo A ser Extinto na Vacância – Anexo V
02 Assistente Parlamentar A ser Extinto na Vacância – Anexo V
03 Agente de Serviços Externos A ser Extinto na Vacância – Anexo V
02 Procurador Jurídico A ser Extinto na Vacância – Anexo V
60 Agente Legislativo Criado
04 Agente de Informática Criado
05 Condutor Parlamentar Criado
10 Oficial Legislativo Criado
02 Procurador Jurídico Criado
04 Agente Financeiro Criado
01 Controlador Interno Criado
01 Ouvidor Legislativo Criado

Total: 104 Cargos Efetivos
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